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1- ATA DA 179' SESSÃO, EM 10 DE OUTUBRO 
DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2 -EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 
- N"'~ 263 a 266/91, de agradecimento de comunica-

ções. 
1.2.2- A viso do Ministro de Estado da Educação 
- N\' 1.054-A/91, encamfnhando informações sobre 

os quesitos constantes do RequcriinCnto n" 357/89. do Sena-
dor Dirceu CarneirO. - - -- -

1.2.3- Ofício do to Secretário da Câ~ara dos· Depu­
tados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se-
guinte projeto: -

-Projeto de Lei da Câmara no 88191 (n'' 1.911191, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor _Presidente 
da República, que estabelece _as cara_cterí_sticas da Nota 
do Tesouro Nacional- NTN e dá_ou_tras proVidências. 

1.2.4- Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
-Projeto de Lei do Senado n'' 222191, que "dispõe 

sobre a indenização a ser paga pelas empresas públicas 
e sociedades de economia mista aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios em que exerçam ·a atividade de 
lavra de minériOs e-m geral c dá outras providências". 

1.2.5-_ Comunicação d_a Presidência _. 
-Prazo para tramitação e apresentação de emendas 

ao ProjetO de Lei da Câmara n" 88/91, lido anteriormente. 
1.2.6 - Requerimentos 
- N" 724/91, de autoria do Senador José Sarney. solici­

tando que seja conSiderada como licença o período de 
1 a 3 de outubro do corrente més.Aprovado. 

- N<.> 725/91, de autoria do Senador José Sarney, solici­
tando licença para ausentar-se do_ País, nos dias_14 _a _28 
de outubro do corrente ano.Aprovado. 

- N'' 726191, de autoria do Senador Júlio Campos, 
solicitando que o tempo destinado aos oradores do Expe­
diente da sessão de 30 de outub[Q de 1991 seja dedicado 

- ·a homenagear o centenário do nascimento de Pedro Ludo-
vico Teixeira. - - -

1.2. 7 - Comunicações da Presidência 
-Recebimento do Ofício S/47191, do Governador do 

Estado da Bahia, solicita"rido autorização do Senado Fede- . 
ral para rolagem, em mercado, de nove bilhões, quinhentos 
e vinte e oito milhões, trezentos e noventa e nove mil, 
"quatrocentos e dezessete Letras Fiilatrce-iras -do Tesouro 
do Estado da Bahia- LFTBA, para os fins que especifiéa. 

. -Recebimento do Ofício n' 409191, da !'residência 
da Câmara dos Deputados do Chile comunicando ao Sena~ 

"do Federal que aquele Parlamento criou a Comissão de 
Direitos Humanos, Nacionalidade e Cidadania e, ainda, 
que a Câmara dos Deputados do Paraguai e o Senado 
Argentino ·adotaram providência idêntica. 

1.2.8- Ofício 
~_N·• 1/91, do Pres_idente da Çomissão de Serviços 

-de Infra-EstrUtura, corriimiC(lndo a aprovação do parecer 
do Sr. relator, com Emenda_n'~ l-Substitutivo, Sen~dor 

- Irapuan Costa Júnior, ao Projeto de Lei do Senado no 
222/91, que "dispõe sobre a indenização a ser paga pelas 
empresas públicas e sociedades de economia mista aós Es­
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios em que exerçam 

· · a-atiVi""d~de de lavra de minérios em geral, e dá outras 
providências''. 

1.2.9- Comunicação da Presidência 
-Prazo para apresentação de_ emendas ao Projeto 

de Lei do Senado n' 222191. 

1.2.10- Discurso~ do Expediente 
SENADOR ANTONiO MARIZ- Emendão. Rola--··gero das dívidas doS -Esi:adõs. ... -
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EXPEDIENTE 
CBNTRO ORÁPICO DO SBNADO PEDJ!RAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Seoado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor E2cutivo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Iapreao sob ra:pouabilidade da Meu do Seaado Federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor AdmiDiltr.alivo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASfOS 
Diretor lodllltrial 

Semealral ···-·················--·-·--·---·--·-·---- Cr$ 3.519,65 

FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjanto 

SENADOR NEY~MARANHÃO, como Líder- No­
tícia veiculada no jornal Correio Braziliense sobre as cha­
madas ''contas fantasmas''. contas do Caixa 2. Físcaiização, 
proposta no Emendão, das contas bancárias que chamarem 
a atenção do Fisco.. 

SENADOR CÉSAR DIAS -:Trabalho feito por S. 
Ex\ junto ao Ministério âa Saúde, sobre _o_ alcoolismo no 
Brasil. Estatísticas do alcoolismo e do uso abusivo do álcool 
no Brasil. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY-- Reparos à 
notícia veiculada em órgão da Imprensa; a respeito de 
encontro havido entre S. Ex~. e outros Parlamentares com 
o ex-Presidente João Baptista Figueiredo. Críticas à admiw 
nistração do GOverno Collor de Melo. 

1.2.11- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n" 344/91, de autoria 

do Senador César Dias, que regulamenta e disciplina o 
uso_ e p·ropagandaS: de bebidas alcoólicas e_ dá outras proviw 
dências_ 

1.2.12- Requerimentos 
- N' 727/91, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 

solicitando do Sr. Mini-stro de Estãdo da Economia, Fazenw 
da e Planejamento, esclarecimentos que menciona. 

- N~ 728/91, de autoria do S_enador Pedro Simon, 
solicitando do Sr. Ministro da Economia, Fazenda~ Planew • 
jamento, informações que menciona. 

1.3- ORDEM bO DIA 
Substitutivo do Senado ao Projeto 9e Lei da Câmara 

n' 37/90 (n" 3.650189, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao§ J' cfo art. 1" da Lei n' 5.584, de 26 de junho 
de 1970, que "díspõc s~brc normas de direito processual 
do trabalho.Aprm·ado. A Câmara dos Deputados 

Proposta de Emenda ã Constitwção n' 15/91, que dá 
nova redação ao inciso V do art. 37 da Constítuição Fedew 
rai.Aprovado, o prosseguimento da sua tramitação. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
- Requcrimentõ n~ 726/91, lido no Expedie-nte da pre­

sente sessão.Aprovado. 
1.3.2- Discursos ap~s a Ordem do Dia 

SENADOR LOUREMBERG N~UNES ROCHA -
Edição, pelo Governo Federal, do chamadO "Pacote Agríw 
cola" 

Tiragem 2.200 exemplarea. 

~ -. ,_,- : 

SENADOR EDUARDO SUPLICY -Critérios ado­
tados na distribuição ~e recursos do orçamento para os 
municípios brã.sileiros. Repudiando notícia veicUlada em 
órgão da Imprensa, de que o Deputado José Dirceu seria 
membro da KGB no Brasil e na Argentina. Manifesto 
sobre energia nuclear. 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO- Vinda 
do Papa João Paulo !I ao Brasil. 

SENADOR RUY BACELAR- Precariedade da ati­
vidade peSQueira no Brasil. 

SENADOR MARCO MACIEL - Protocolo firma­
do, pelo Governo de Pernambuco com grupos empresariais 
privados, para a continuaçãQ do projeto da "Central de 
Distribuição de Bens da Região Metropolitana do Recife". 

SENADOR PEDRO Sllv(ON- Tratamento dispen­
sado ao Rio Grande do Sul no Orçamento Gerar da tJ nião 
para 1992. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Efeitos do últi­
mo movimento de paralização dos bancários do Bãfico do 
Brasil e da Caixa Econômica Feder~I, Demissão de 110 
funcionários da CEF. -

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Conside­
,raçóes sobre o Projeto de Lei .do Senado n~ 156/91, de 
autoria de S. Ex\ que "dispõe sobre o regist~o dos partidos 
políticos e dá outras providênCias". --

SENADOR GUILHERME PALM.EIRA - Faleci­
mento do ex-Senador Hermann Torres. 

SENADOR COUTINHO JORGE -Cancelamento 
do edital de concorrência que destinava verbas para consw 
trução de o_bE_a_s de infrawestrutura no sul do Pará. 

SENADOR LEVY DIAS -Liberação de recursos 
para agricultura e_fetuado pelo Goverrio Federal. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO- '"Pacote agríco-
la" anunciado pelo.Presidente da República. -

SENADOR MAURÍCIO COR~A- Apelo em fa­
vor da suspensão das ~anç6e~ ~o Iraque. 

_ 1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses­
são 

1.4-ENCERRAMENTO 
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2- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
- N'' 34 e 35191. 
3- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON­

GRESSISTAS 
-Ata da 7" reunião ordinária do Conselho Delibe­

rativo, realizada em 29-8-91. 
-Resolução n" 6/91. 
Balancete Patrimonial e Demonstrativo das Receitas 

e Despesas do !PC. 

4- SECRETARIA-GERAL DA MESA 
-Resenha das matérias apreciadas de 1" a 30 de se-

tembro de 1991. 
5- ATA DE COMISSÃO 
6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS c 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 179~ Sessão, em 10 de outubro de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Alexandre Costa, Dirceu Carneiro e Beni V eras. 

ÀS 14 HORAS E3fl MINUTOS, ACHAM~ PRESEN-
TES OS SRS. SENADORES: . 

Alexándre Costa ---Almir Gabriel - Antonio Mariz 
- Aureo Mello- Beni V eras- Carlos Patrocínio- César 
Dias- Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carvalho.:... Couti­
~ho Jorge- DirceU Ca.riieiro --Divaldo Suruagy- Elcio 
Alvares - Esperidião Amin - Epitácio Cafeteira - Gari­
baldi Alves - Gerson Camata - Guilherme Palmeira -
Henrique Almeida - Humberto Lucena - João França -
José Eduardo - José Fogaça - José Paulo Bisol - José 
Richa- Júlio CampoS- Júnia Marise- Jutahy Magalhães 
-Levy Dias.....:.. Louremberg Nunes Rocha- Lucídio Portella 
-Magno Bacelar- Marco-Maciel- Mário Covas- Mar-
luce Pinto- Meira Filho- Nabo r Júnior- Nelson Carneii:'o 
- Nelson Wedekin - Ney Maranhão - bdacir Soares -
Ozicl Carneiro-- Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi 
-Raimundo Lira- Ronan Tito- Telmo Vieira- Valmir 
Campelo --Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 49 Srs. Senadore.s. Ha­
vendo número regimental, ·declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, Iniciamos _nossos trabalhos_,_ _____ _ 
O Si"_. 1~' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
J• 

MENSAGENS DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N~ 263 a 266, de 1991 de 9 do corrente, do Presidente 
da República, agtadecendo comunicações refererites à apro­
vação dos Decretos Legislativos n~'s 198 a 205, da R(!~olução 
n9 51, e da escolha do nome do Senhor José Jerônimo Mos­
cardo de Souza. 

A VISO DO MINISTRO 
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

N9 1.054-A de 4 do corrente, encaminhando informações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n~ 357, de 1989, 
do Senador Dirceu carneiro. -- -- --

0 Requerimento n9 357, de 1991, vai ao arquivo. 

Encaminhe-se cópia a seguinte 

OFÍCIO DO 1• SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS QEPUT ADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
- projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 88, DE 1991 

(N• 1.911/91, na Casa de origem) 
- (De inlciativ_a do Senhor 

Presidente da República) 

Estabelece as características da Nota do Tesouro 
Nacional - NTN e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ As Notas do TesoUro Nãcicinal (NTN), criadas 

pelo art. 30 da Lei n' 8.177, de I" de março de 1991, poderão 
ser emitidas para troca voluntária por Bônus da Dívida Exter­
na Brasileira, de emiss_ão do_Tesouro Nacional~ que foram 
objeto de permuta por dívida externa do setor público, regis­
trada no Banco Central do Brasil, através do "Brazil Invest­
ment Bond Exchange Agreement", de 22 de setembro de 
1988. 

§ 1~ O Poder Executivo poderá-autorizar-que as NTN 
de que tr:ata o ca_p~t ten~am cláusula alternativa de opção, 
por ·ocaSião do resgate, pela variação da cotação de venda 
do dólar dos Estados Unidos no mercado de câmbio de taxas 
livres, divulgada pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 2~ A NTN será emitida com as seguintes caracte­
rísticas gerais: 

I- praz9: até vinte e cinco anos; 
II- remuneração: juros de_ até _12% (doze por cento) 

ao ano, calculados sobre o valor nomin_al atualizado; 
III- forma de colocação: oferta pública, com a realiza­

ção de leilõ.es, podendo ser colocada ao par, com ágio· ou 
deságio; 

IV- modalidade: nominativa; e 
V- valor nominal: múltiplo de Cr$ 1.000,00 (um Íni! 

cruzeiros). 
§ 19 O Poder Executivo regulamentará, para cada série 

específica de NTN ~ as características de atualização do valor 
nominal, negociabilidade, forma de pagamento de juros e 
resgate do principal. 

§ 2~ Para a atualização do valor nominal da NTN podem 
ser utilizados os seguintes indicadores: 
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I - variação do Índice GeraJ de P-reÇos de Mercado 
(IGPM), calculado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV; 
ou 

11- Taxa Referencial- TR; ou 
III- variaçãop da cotação de venda do dólar dos Estados 

Unidos no mercado de câmbio de taxas livres, divulgada pelo 
Banco Central do Brasil. 

Art. 3_" A partir da data de seu vencimento, as Notas 
do Tesouro Nacional (NTN) terão poder liberatório para paga­
mento de impostos fede-rais, de re-sponsabilidade de seu~ titula­
res ou de terceiros, pelo seu valor de resgate, desde que não 
se verifique operação de resgate pelo seu emissor. 

Parágrafo único. O-Poder Executivo poderá autorizar 
a utilização da NTN para aquisição de bens e direitos alienadõà-. 
no âmbito do Progrãma Nacional de Desestatização (PND), 
de que trata a Lei n" 8.031, de 12 de abril de 1990, desde 
que pré-existentes as competentes estimã.tiVã.S de- receitaS e 
dotações orçamentárias, 

Art. 4" A emissão das NTN processar-se-á_ sob a forma 
escriturai. mediante registro dos respectivús direitos creditó­
rios, bem como das cessões desses direitos, no Sistema Espe­
cial de Liquidação e de Custória - Selic, por intermédio 
c;lo qual serão também creditados os juros e os resgates -do 
principal, quando for o caso. -- -

Art. 5" Ficam isentos do ImpoSto de Renda os juros 
produzidos pelas NTN emitidas na forma do art. 1 \', bem 
assim os referentes aos Bónus emitidos _pelo Ba_n~-2_ Ç~!_ltral 
do Brasil, para os fins previstos no art. 89 dO Decreto-Lei 
n" 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, com a redação data 
pelo Decreto-Lei n" 2.105, de 24 de janeiro de 1984. 

Art. 6~ o-Va_lõi fíilaiicCTró"-dos títUio's Públicos federais, 
para atender o disposto na Lei n" 8.205, de 8 de julho de 
1991, será atualizado pela variação dQ IGPM (Índice Geral 
de Preços de Mercado) ocorrida entre o mês de julho de 
1991 e o mês anterior ao da efetiva emissão. 

Parágrafo único. 0- Poder Executivo~ no pr'ãzO-<ie 30 
(trinta) dias da publicação desta lei, criviará ao Congresso 
Nacional projeto de lei propondo abertura de crédito adicio­
nal, complementar ao previsto no art. 4\> da Lei n" 8.205, 
de 1991, correspondente à variação prevista no captit-deste 
artigo. __ ---- -- ·--

Art. 7" Esta lei entra em vigOr na data de_ ~ua publi-
cação. ---

Art. 8• Revogam-se os §§ I" e 2" do- ari.30 da Lei n" 
8.177, de 19 de março de 1991, e as demais disposições em 
contrário. - - -- --

Mensagem n" 421 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio­

nal: 
Nos termos do § to do art. 64 da Constituição Federal, 

tenho a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor MiniStro de Estado da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, o anexo projeto de le~ que "Dispõe -sobre a criação 
da Nota do Tesouro Nacional Ambiental - NTN-A, sobre 
as característiCas da Nota do Tesouro -Nacional - NTN e 
dá outras proVidências". 

Brasília, 26 de agosto de 1991. -Fernando Collor. 

EM N" 288 
Em 13 de agosto cte 1991 

Excelentfssimo_Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter ã elevada consideração de 

Vossa Excelência proposta de projeto de lei que cria a Nota 

do Tesouro Nacional Ambiental- NTN-A e altera a redação 
do art. 30 da Lei n' 8.177, de 1" de março de 1991, conferindo 
características à Nota do Tesouro Nacíonal, o~jcto do referido 
artígo. · . 

2. O Plano de Conversão da Dívida Externa, com fins 
de preservação ambiental, tem forte apelo junto aos credores 
externos, propiciando gradual conversão de dívida externa 
por dívida interna c, posteriormente, seu perdão após a utilíza­
ção da renda proveniente dos juroS para fins ambientais. Os 
credores externos interessados em participar do plano poderão 
doar, parcial ou totalmente, seus créditos para projetos especí­
ficos_ de preservação _ambiental. Feita a doação, o Tesouro 
Nacional emitirá valor correspondente de NTN-A, cuja vigên­
-cia -csní. Condicionada à existência de projeto de preservação 
ambiental. O título será -atyaJ!zad_o pela variação da _cotação 

-do dólar dos Estados Unidos, oferecendo rendimento de 0.5% 
aO-mês, pago mensalmeq_te, a ser utilizado como fonte de 
financiamento para os referidos projetos. 

3. O projeto de lei em tela define ainda as características 
básicas da NTN, dotando o Poder Executivo de instrumento 

-cte _maior nexibiiidacte para a administraçãO da dívida pública 
mobiliá fia fcdcrãí ao permitir a erriissao de sériis dÜeienciadas 
de N}N, ajustando suas características à conjuntura vigente 
à épócã da e missão. 

4. Também.contempla-sc a possihílidade de emissão da 
Nota do Tesouro Nacional- Série Especial (NTN-ESP), em 
substituição ao Bônus do Tesouro Na,cional- Série Especial 
(NTN-ESP), criado em março de 1990, através da Lei n" 8.024, 
com a finalidade_ de lastrear os cruzados novos bloqueados 
à ordem do Banco Central do Brasil, provenientes de opera­
ções com títulos da dívida pública mobiliária federal. Extinto 
pela Lei n" 8.177, de 1" de março do corrente, o B1N-ESP 
precisa ser substituído por um título com características idên­
ticas às suas. 

5. Propõe-se, ainda, a retomada da troca voluntária de 
débitos externos por títulos da dívida externa de emissão do 
Tesouro Nacional, e destes por títulos da dívida pública mobi­
liária federal interna. Tal procedimento, conjuntamente cOm 
o Plano de Conversão para Fins Ambientais, significa impor­
tante alternativa para o País, uma vez que permite a amorti­
z-aÇão em ci"Ui<.~iróS-de créditos devidos em moeda estrangeira. 

6. Fimilmente, o -projeto de lei vislumbra uma nova 
saída para o passiVo financeiro do Setor Público Federal, ao 
permitir que as NTN possam contribuir para o Programa Na­
cional de Desestatização como meio de pagamento para a 
aqUisiÇão de OenS e direitos 3licnad0s no àmbito do Programa. 
E5ta altcrnatíva está estrei_t_a!!l_ente ligada à posição assumida 
pór Vossa Excelência quando do lançamento do PND, ao 
associar a Descstatização ao saneamento financeiro do Setor 
Público e a busca do equilíbrio fiscaL 

7. Visando tratar-se de assunto de grande relevância 
e urgência, conforme previsto no art. 61 da Carta Magna, 
proponho esse projeto de lei. 

ApiOVeito a oportunidade pã:ra renovar a Vossa Exce­
lência protestos de meu mais profundo respeito. - Marcílio 
Marques Moreira, Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N'' 8.177, DE 1 DE MARÇO DE 1991 

Estabelece regras para a desindexação da economia 
e dá outras providências. 

•••••••••••••••••• , ............. h ............................... -•• • ........ , •••• 
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Art. JO. É criada a Nota do Tesouro Nacional (I'rTN), 
a -ser emitida, respeitados a autorização concedida e os limites 
fix-ados na lei orçamentária, bem como em seus créditos 3dicio~ 
nais, com a finalidade de prover o Tesóurb NaciOnal de recur­
sos necessários pai:'a cobertura de seus déficitS: ·explicitados 
nos orçamentos ou para realização de operações de crédito 
por antecipação de receita. 

§ 1" Poderá ser autoriZada a emissão de NTN com cláu­
sula alternativa de opção, por ocasião do resgate, pela atuali­
zação cambial com base na variação da cotação do dólar norte­
americano, divulgada pelo Banco Centni.l dó Brasil. 

§ 29 As- Notas d.o ·fesou~o -N3ciOnat- NTN, a partir 
do seu vencimento, terão poder libcratório para pagamento 
de qualquer tributo federal, de responsabilidade de seus titula­
res ou Ue terceiros, pelo seu valor de resgate. 

LEI N" 8.024, DE 12 DE- ABRIL DE 1990'-· 

Institui o cruzeiro, dispõe sobre a liquidez dos ativos 
financeiros e dá outras providências. 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Me­
dida Provisória n" 168, de 1990, que o Congresso Nacional 
aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente.do Senado Fede­
ral, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 
62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte ~ei: 

Art. 9o Serão transferiaos ao Banco Centrai -dO Brasil 
os saldos em cruzados novos não convertidos na forma dos 
arts. 59 , 6" _e 79 , que serão mantidos em contas individualizadas 
em nome da instituição financeira depositante. 

§ 19 As institU.íÇõe-S: firianceiriS deverão manter cadastro 
dos ativos financeiros denominados em cruzados novos, indivi­
dualizados em nome do titular de cada operação, o qual deverá 
ser exibido à fiscalização do Banco Central do Brasil, sempre 
que exigido. _ 

§ 29 Quando a transferência de que ti:-ata o artigo ante­
rior ocorrer em títulos públicos, providenciará o Banco Central 
do Brasil a sua respectiva troca por novas obrigações emitidas 
pelo TesoUro Nacional· ou pelos Estados e Municípios, se 
aplicável, com prazo e rendiment_Sl iguais aos da conta criada 
pelo Banco Central do BrasiL - --

§ 39 No -caso de operações compromissadas com títulos 
públícos, estes serão-transferidos ao Banco_ Central do Brasil, 
devendo seus emissore.s providenciar sua substituiÇão-por novo 
título em cruzados novos com-valor, prazo c rendimento idên­
ticos aos dos depósitos originários das operações compromis­
sadas. 

LEI No 8.031, 12 DE ABRIL DE 1990 . 

Cria o Programa Nacional de Desestatização, e dá 
outras prm·idências. 

O Presidente da República, faço saber que o CongiessO 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. lo É instituído o Programa· Nacional de Desesta-
tizaçáo, com os seguirites objetivos fundamentais: -

I- reordenai a posição estratégica dO- Estado na econo­
mia, transferida à _iniciativa privada atividades indevidamente 
exploradas pelo -setor público; . 

Tr...:....contribuir-para a n!dução da dívida pública, concor­
rendo para o saneamento das finanças do setor público; 

III- permitir a-retomada de investimentos nas empresas 
e atividades que vierem a ser transferidas à iniciativa privada; 

IV- contribuir para a modernização do parque indus­
~rial do País, ampliando sua competitividade e reforçando 
a capaçidade empresarial nos diversos setores da economia; 

V- permitir que a admin"iStraÇãõ pública concentre seus 
~sforços nas atividades em que a presença do Estado seja 
fundamental para a consecução das prioridades nacionais; 

VI -contribuir para o fortalecimento do mercado de 
capitais, atrãvés do acréscimo-da oferta de valores mobiliários 
~da democratização da propriedade do_ capital das empresas 
que integrarem o Programa. 

Art. 2~ PoderãÓ ser privatizadas, nos termos desta Lei, 
as empresas: 

I- controladas, direta ou indiretamente, pela União e 
instituídas por lei ou ato do Poder Executivo; ou 

11- criadas pelo setor privado e que, por qualquer moti­
vo, passaram ao controle, direto ou indireto, da União. 

§ l'! Considera-se privatização a alienação, pela União, 
de direitos que lhe assegurem, diretamente ou através de ou­
tras controladas, preponderância nas deliberações sociais -e 
o poder de eleger a maioria dos administradores da sociedade. 

§ 29 Aplicam-se os dispositivOs desta lei, no que couber, 
à~ alienação das paiticipãÇões minoritárias diretas e indiretas 
da União, no capital social de quaisquer outras empresas. 

§ 3o Não se aplicam os dispositivos desta Lei às empre­
sas públicas ou sociedades de economia mista qUe exerçarri 
atividade de competência exclusiva da União, de acordo com 
bs arts. 21, 159, inCiso I, alínea c e 177 da Constituição Federal, 
ito Banco do Brasil S.A., e, ainda, ao órgão oficial ressegu­
tador referido no inciso II do art. 192 da Constituição Federal. 

~ 4• (Vetado.) 
Art. 3o As transferências de ações de propriedade da 

0nião, representativas do capital social da Petróleo Brasileiro 
S. A. -PETROBRÁS, continuarão a reger-se pelO dísposto 
hos arts. 11 e 18 da Lei n' 2.004, de 3 de outubro de 1953. 

Art. 49 Os Projetos de privatização serão -execUtados 
mediante as seguintes formas operacionais: 

I- alienação de participaÇão societária, inclusive de cori­
trole aciunário, preferencialmente mediante a pulverização 
de ações junto ao público, empregados, acionistas, fornece­
dores e consumidores; 

II- abertura de capital; 
III -aumentO de capital com renúncia ou- cessão; total 

ou parcial, de direitos de subscrição; 
IV- transformação, incOrporação, fusão ou cisão; 
V -alienação, arrendamento, locação, comodato ou ces­

são de bens e instalações; ou 
_ VI- dissolução de empresas ou desativação parcial de 

seus empreendimentos, com a conseqüente alienaÇão de seus 
ativos. 

Art. 59 O Programa- NãCional de Pesestatização terá 
uma Comissão Diretora, .diretamente subOrdinada ao Presi­
derite da República, cujos membros, -titulares e suplentes, 
se~o por ele nomeados, depois de aprovada a sua indicação 
pelo Congresso Nacional. 

§ 1' (Vetado.) 



6930 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1991 

§ zo O Presidente da Comissão Diretora terá voto de 
qualidade. 

§ 39 Participarão das reuniões da Comissão Dire_tora; 
sem direitO a votO, CJ.UaiscJüer outras pessoas- cuj_ã-pre&e_nça, 
a critério de seus membros, seja considerada necessária para 
a apreciação dos processos. 

§ 4~ Os membros da Comissão Diretora e __ .os funcio­
nários em serviço na referida comissão, nem os membros e 
sócioS_ das empresas incluídas n6 ·Programa Nacional de Dcses­
tatização, seus cônjuges c parentes até o segundo _grª-u, não 
poderão adquirir ações ou bens pertencentes às empresas in­
cluídas no Programa Nacional de Descstatização. 

Art. 6° Compete à Comissão Direto rã do Programa Na-
cional de Desestatização; -

I- propor ao Presidente da República a inclusão de em­
presas no Programa Nacional__de Desestatizaçâo; 

11 -propor ao Presidente da República a instituição pú­
blica a ser designada gestora do Fundo Nacional qe Desesta-
tização; - - - - - -

111- submeter anualmente ao Presidente da República 
o cronograma de execução do :programa Nacional de Desesta-
tização; - - ~ - - - · ·- _, · - · 

IV- divulgar o cronogr~ma de execução do Programa 
Nacional de Desestatização; 

V -coordenar, supervisionar e fiscalizar a execução do 
Programa Nacional de Dese~tatíiaÇãó; __ _ 

VI- aprovar ajustes de _natureza operacional, contábil 
ou jurídica, bem como o saneamento financeiro de empresas, 
que sejam necessárío"s à implantação dos processos _de alie­
nação; 

VII -aprova-ras condições gerais- de venda das ações 
representativás do controle acionárió-,~das partiCipações i:ninO­
ritárias- e -de outros· bens e direitos, ãí se incluindo o preço 
mínimo dos bens ou valores mobiliários a SeiCm alienados; 

VIII -aprovar a destinação dos recursos provenientes 
das alienações, previstas no art. 15; -

IX- aprovar a-s formas de pagamentos das alienações, 
previstas no art. 16; 

X- deliberar sobre o dispositivo no -incisO X -dO art. 
13. 

XI -fiscalizar a estrita observância dos princípioS e re­
gras consagrados nesta Lei c ass~gurar a rigorosa transparência 
dos processos de alienação, nos termos ao art. 11; 

XII- apreciar as prestações de contas de instituição ges­
tora do Fundo Nacional de Desestatização relativas a cada 
processo; 

XIII- sugerir a _criação de açõc~ de class~ _ e_special_ e 
as matérias que elas disciplinarão, nas condiçõeS fixadas nos 
§§ 1 o e z~ deste artigo; - -

XIV- expe-dir normas e resoluções riecessárias ao exer-
cíCiO de sua competência; -- · 

XV- publicar relatório anual detalhado de suas atiVfda­
des e res_ultados, contendo, necessariarilerite, as seguintes in-
formações: · · 

a) relação das empresas a serem privatizadas e das já 
privatizadas; 

b) justificatiVaa·a privatização, indicando o percentual 
do capital com direito a- voto em gerar, alienado ou a ser 
alienado;· 

c) data e ato que_ determinou a constituição de empresa· 
origínalinente estafai oU data, ato c motivos de sua esta:tização; 

d) passivo -da empresa, seu desdobramento no tempo, 
indicando os responsáveis pelo passivo após a privatização; 

_e;) situação económico-Jinan_ç_eira çle cada empresa, resul­
tados operacionais dos últimos três exercícios: endividamento 
interno c. exte-rno, pagamentos de dividendos ao Tesouro Na­
cioriãl e recebimento de recursos do Governo Federal" e patri­
mônio líquido; 

f)) _indicação da utilização dos recursos obtidos ou a obter 
coma pfívatização·; · -

g) informação sobre a ex~stêncí~ de controle de preços 
sobre produtos e serviços da empresa _e. sua variação nos últi­
mos exercícios, comparados com os índices de inflação; 

h) descrição do volume de--inVeStimeritos feitos pelo Go­
verno Federal ou suas entidades na empresa e retorno finan-
ceiro da privatização; - - ----
. - i) número de empregados e perspectiva de manutenção 
nó número de empregados após a privatização; 

j) resumo do estudo econômico e avaliação da empresa: 
preço total e valor da ação; e 

I) especificação da forma operacional da privatização e 
sua jUstificação, com explicação da exclusão _da pulverização 
de ações, quando for o caso. 

§ Je (Vetado.) 
' S 2" A ação de classe especial somente pOderá ser suOs­

crita pela União. 
Art. 7~ A privatização de empresas que prestam servi­

ços públicos, efetivada mediante uma das modalidades pre­
vistas no art. 4~. pressupõe a delegação, pelo Poder Público, 
da concessão ou permissão do servíço objeto da exploração, 
observada a legislação específica. 

Parágrafo-único. Nã hipótese prevista neste artigo, fíCa 
estipulado o prazo de sessenta dias, contados ato que deter­
min_ar a privatização da empresa, para a elaboração, pelo 
poder concedente, das condições c regutaine!ltos _específicos, 
que dev_erão ser observados pelo concessionário ou permis­
sionário. 

Art. s~ Sempre que houver razões que o justifiqUem, 
a-Únião deterá, direta ou indiretamente, ações de classe espe­
ciãl do capital social de empresas priv_atizadas, que lhe confi­
ra-m poder de veto em determinadas matérias, as quaiS deverão 
ser caracterizadas nos estatutos sociais das empresas, de acor­
do com o estabelecido no art. 60, inciso XIII e §§ 1 ~ e 29 

desta Lei. 
-Art. -9o Para eXeCUÇ36 do -PrOgrama Nacional Qe Dese_s~ 

tatização, fica criado o Fundo Nacional de DesestatiZaçãO, 
de natureza contábil, constituído mediante a vinculação a este, 
a título de depósito da totalidade das ações ou quotas emitidas 
pelas empresas, que sejam de propriedade, direta ou indireta-

- mente da União,_ e C~:Ij?S alfenações v~eiem a Ser aprOvadas. 
§ 1"' Serão emitidos ReCibos de Depósito de Ações -

ROA, intransferíVes· e inegociáVeiS, a qualquer título, em favor 
dos depositantes das ações junto ao Fundo N8.cionafde_DeseS--
tatização. · 

§ 2' Os Recibos de Depósitos de Ações - RDA, de 
cada depositante, serão automaticament~ dncelados, para 
todos os efeitos, quando do recebimento dos valores apurados 
na venda das ações, com as quais o depositante tenha concor­
rido para a constituição da carteira do Fundo Nacional de 
Desestatização. - - - -

§ 3"' Os titulaies das ações qu~ vici-em a ser vinculadas 
ao Fundo Nacional de De_sestatização maiüerão as ações escri­
turadas em seus registros contábeis, sem alteração de critério, 
até que se encerre o processo de alienação desses títulos. 

Art. 10. A União e as_entidades da administração indi­
reta, titulares das participações acionárias das empresas que 
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vierem a ser incluídas no Programa Nacional de Desestati~ 
zação, deverão. no prazo máximo e improrrogável de 5 (cinco) 
dias, contados da data da publicação, no Diário Oficial da 
União, da decisão que dctcrmínãr- a inclusão da empresa no 
referido programa, depositar as suas ações no Fundo _Nacional 
de Desestatização. -- ~~-

Parágrafo único. Os administradores das empresas incluí­
das no Programa Nacional de Desestatização, bem corno os 
de seus acionistas controladores, serão pessoalmente respon­
sáveis, na forma da lei, pelo depósito das ações no Fundo 
Nacional de Desestatiza.Çãó. 

Art. 11. Para salvaguarda do conhecimento público das 
condições em que se processará a priVatii:ãçãó, _assim -como 
da situação econômica, financeira e operã.cional de cada em­
presa incluída no Programa Nacional de Desestatizaçáo, ser~ 
dada ampla divulgação das informações necessárias, mediante 
a publicação de Edital, no Diário Oficial da União, e em 
jornais de notória circulação nacional, do qual constarão, pelo 
menos, ?S seguintes elementos: 

a) justificativa da privafiZaç-ão, iftdkandõ o pe-r-Centual 
do capital social da empresa a ser alienado; 

b) data e ato que determinou a constiuiçãó da errifm!Sa 
originalmente estatal ou, se estatizada, data, ato e mQtivQs 
que determinaram sua estatização;- - · 

c) passivo das empresas, a· curto, médio _e longo prazos, 
indicando os responsáveis pelo mesmo após a privatizãção; 

d) situação econômico-finaiiceira da empresa, especifi­
cando lucros ou prejuízos, endividamento interno c externo, 
pagamento de dividendos ao Tesouro Nacional ou recebi­
mento de recursos providos pelo GciverriO Fede-ra~nos úhimos 
exercícios; - - - - - - -

e) indicação da utilização' dos recurso·s_ÓÍ'iu11"dos da ·pnya~ 
tização; - · · · --....,- - -

O informações sobre :a e"5cfstê-ncia Ou náo &~ êontiole de 
preços sob produtos ou serviços da empresa a privatizar e 
qual a variação dos mesmos nos últimos exercícios e respectiva 
comparação com os índices de inflãção~ - -- · ·-

g) descrição do volume de recursos investidos pelo Esta­
do, no caso de empresas privadas estatizadas, e de como serão 
recuperados esses recursos após a priVati:lação; 

h) sumário dos estudos de avaliação da empresa, elabo­
rados de acordo com· o dispositivo no art. 13, incisOs III e 
IV, desta Lei; · -

i) critério de fixação do preço total de alienação da 
empresa e o valor de cada ação, "com base nos laudos de 
avaliação; --- · -

j) (Vetado). _ _ 
I) a indicação, se for O casO~- .de que será criada ação 

de classe especial, e os poderes nela compreendidos. 
Art. 12. (Vetado). 
Art. 13. Os processos de desestatização observarão, 

além das normas fixadas nos artigos an~eriores, os seguintes 
preceitos: 

I- serão precedidos de editais com- a[!). Pia divulgãção 
em dois órgãos, no mínimo, de grande circulação, depois de 
publicados na Ímprensa Oficí3I~ expondo-as condições do pro­
cesso e da situação econômica e firiariceira da empresa incluída 
no Programa Nacional de Desestatização; 

11 -(Vetado.) 
III- (Vetado.) 
IV- alienação de_ações de empresas e pessoas físicas 

ou jurídicas estrangeiras não Poderá" exceder a 40% (quarenta 

por cento) do capital votante, salvo autorização legislativã, 
que determine percentual superior; 

V- (Vetado). _ _ _ 
VI- a liquidação da empresa, submetida ao Programa 

Nacional de_ Desestatização, obedecerá a Lei n'' 6.404, _de 
15 de dezembro de 1976, e o Decreto-Lei n' 2.300, de 21 
de novembro de 1966. 

-Art. 14. (Vetado). 

IH- mediante transferência de titularidade dos depó­
sitos e outros valores retidos junto ao Banco Central do Brasil, 
em decorrência--do Plano de Estabilização Econômica. 
vicendas, garantidas pelo Tesouro, ilegível, seja a União, dír'e­
ta ou indiretamente. 

Art. 16. Para o pagamento das alienações previstas no 
Programa Nacional de Desestatização, ·poderão ser adotadas 
as seguintes formas operacionais: 

"I- as instituições financeiras privadas, credoras d3s em­
presas depositantes de ações junto ao Fundo Nacional de 
DesestatiZaçãO, poderão financiar a venda· das aÇõCs ou dOs 
bens das enipresas submetidas à privatização, mediante a utili­
zação, no todo ou em parte, daqueles créditos; 

· · TI - os detentores de títulos da _dívida interna vencidos, 
emitidos pelo alienante das açóesou dos bens e que contenham 
cláusula de coobrigação de pagamento por parte do Tesouro 
Nacional poderão utilizá-los como forma de_ quitação de aqui­
siçáó, caSo ·sejam adquirentes das referidas ações ou bens; 

- IIJ- mediante transferência de titularidade dos dé'pó­
sitos e outros valores retidos juntO ao Banco-Central do Brasil, 
em decorrência do Plano de Estabilização Econômica. 

Parág~afo úníco. A utilização das fromas opeqtcionais 
-mendõnãdas neste artigo será aprovada com base nos procedi-
mentOs preVistos nos arts. 5"' e 21 désta lei. --

Art. 17. As empresas que vierem a iritegiar o Furido 
'Nacional de Desestatização terão sua estratégia-Voltada p"ara 
atender aos objetivos da desestatização. r 

Art. 18. Na· efetívaçãO das formas operacionaiS previs­
tas no art. 40, o preço mínimo de venda, aprovado pela Comis­
são Diretora, será submetido à deliberaç~o das Assembléias 
Gerais das respectivas empresas. 
-~--Art. 19. O Ministério da Economia,iFazenda e Planeja­
mento prestará o apoiá necessário ao funbonamento da Co­
missão Diretora do Programa Nacional d~ Desestatização. 

= Art. 20. O Fundo Nacional de Desl!statizaçáo -será ad­
rriinistrado por urna instituição do setor/ público designada 
Gestor do Fundo, na forma do inciso li do art. 6S~ desta Lei. 
c - Art. 21. Competirá ao Gestor do ,Fundo Nacional de 
Desestatização: 

r- rornecer apoio administrativo e oPeracional, especial­
mente serviços de secretaria que vt-·erem ~ ser solicitados pela 
Comissão Diretora do Program'). Nacionaf de Desestatização; 

II - forne~er as informações que vie~eln a ser solicitadas · 
pela Comissão Diretora do Programa Nacional de Desesta-
tização; · -

li -divulgar amplamente todos os processos de aliena­
ção, como prestar todas as informações que vierem a ser solici­
tadas_ pelos poderes competentes; 

IV-promover licit~ções para a contratação de _empresas 
de consultoria econômica-, avaliação de-bens e de auditOria 
necessárias aos processos de alieriação previstos nesta lei; 

V- subrneter""à Comissão Di:i-etora do Progiainã.~Náclo­
nal de Desestatização as condições gerais de v~:gdas de_ ações 
representativas do controle acionário, de participações minori-
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táriãs e· de outros bens e direitoS, aí -InCluindo-se o preço 
núnimo dos bens ou valores mobiliários a serem alienados; 

VI - recomendar à Comissão DiretOra-do Programa 
Nacional de DesestaiiZação a destinação dos recursos prove­
nientes das alienações, nós termos previstos no -ffrt. 15 desta 
lei; 

VII - recomendar à Comissão DiretOra do Programa 
Nacional de Desestatização a forma de pagamento das aliena­
ç6es, nos termos previstos no art. 16 desta lei; 

VIII - promover ampla articulação com o sistema de 
distribuição de valores mobiliários e as Bolsas de Valores 
objetivando estimular a dispersão do_ capital das empresas 
integrantes do Programa Naciqnal de Desestatiz3ção; 

IX -determinar quáiS as -informações necessárias à ins­
trução de cada processo de alienação, além dos já definidos 
nesta lei; 

X- recomendar à Comissão Dirétora do Prograrlla Na­
cional de Desestatização os ajustes de natureza operacional, 
contábil ou jurídica, bem como o saneamento financeirO de 
empresas que sejam necessários à implantação dos processos 
de alienação; 

XI - recomendar à Comissão Diretora_ d_o __ Programa 
Nacional de Desestatização outras formas de alienação, nos 
termos do inciso A do art. 13 desta lei; 

XII - selecionar e cadastrar empresas de reconhecida 
reputação e tradicional atuação na negociação de capital, 
transferéncia de controle acionário e venda de ativos, para 
os fins previstos no inciso II do art. 13 desta lei; 

XIII - preparar a doçumentação de cada processo de 
alienação, para apreciação pelo Tribunal de Contas da União; 

XIV -submeter ã Comissão Diretora do FunCfoNacional 
de Desestatização as prestações de contas relativas a cada 
prOcesso de desestatização; 

XV - recomendar à Comissão Dii"etora a criação de 
ações de classe especial e as matérias -que- elas disciplinarão 
sempre respeitando o previsto no art. 69, inciso XITI e seus 
parágrafos desta lei; 

XVI - recomendar à Comissão DiretOra as condições 
de participação na compra de ações, dos empregados vincu­
lados-~~ ~~!~ªs __ i~c!u_í9~s_ ~º- PJ~?g!~~~)'~~ç:i_on~l __ q~ p~_s~~~_a_-_ 
tização, nos termos previstos no art. 14 desta lei. 

Art. 22. Os acionistas ·conti"oladoreS e os a-dministra­
dores das empresas integrantes do Programa Nacional de De­
sestatização adotarão, nos prazos estabelecidos, as providên­
cias que vierem a ser determinadas em resoluções expedidos 
pela Comissão Diretora, necessárias à impl3.ntãçâ6--dos pro­
cessos de alienação. 

Art. 23. Serão responsabilizados pesso-almente, na for­
ma da lei, por eventuais ações ou omissões que impeçãin 
ou prejudiquem o curso dos processos de alienação previstos 
nesta lei: 

I- os administradores das empresas incluídas no Progra­
ma Nacional de Desestazação e os das instituições detentoras 
das ações dessas empresas; 

II - os administradores da instituição gestora do Fundo 
Nacional de Desestatizaçáo; -

· IH- os membros da Comissão Direfói3 "à o FUndo N aCio-
nai de Desestatizãção; · -

IV --os servidores da AdministraÇão Federal direta, 
de que dependa o curso dos processos de aliellação. 

Parágrafo úiiiCb. - Sei"á de responsabilidade- exclusiva dos 
administradores das empresas incluídas no Programa N acionai 
de DesestatizaÇã<i 6 fornecimento, 'em tempO hábil, das infOi"- _ 

oiaçóes sobre as respectiVas empresãs, nec'ess3.rías â instrução 
d(;>s processos de alienação. 

Art. 24. Ao gestor do Fundo Nacional de Desestati­
~ção caberá uma r,emuneraçáo de 0,2% {dois décimos por 
cento) do valor líquido apurado nas alienações para cobertura 
d~ seus custos operacionais, bem como o ressarcimento dos 
g*stos efetuados com terceiros, corrigidos monetariamente, 
necessários à implantação dos processos de alienação previstos 

I I. nfSta et. 
Art. 25. O Fundo Nacional de Desestatização será au-

~
tado por aud.itores externos independentes registrados na 
omissão de Valores Mobiliários, a serem contratados me­

d ante licitação pública pelo gestor do_ Fundo Naciorial de 
Qesestatização. 

Art. 26. Ficam extintos o Conselho Federal de Desesta­
tifz:ação_ e resPeCtiva Secretaria Executiva. 

Art. 27. Serànula de pleno direito a venda, a subscrição 
ou a transferência de ações que importe infringência desta ,.!i. 
, Art:- z-s. "() Poder EXeCutivo regulamentará esta lei no 
~~~~-de 90 (~oven'ta) dias, contados da data ~e- sua_ pubi~-

Art. 29. Esta· lei entra em_ vigor na ~ata de sua publi­
cação. 

Art. 30. Revpgam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 12 de abril de 1990; 169' da Independência e 

1b2• da República.;- FERNANDO COLLOR - Bernardo 
i.fabral - Zélia M. Cardoso de Mello. 

LEI N• 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Cria o Prograrria Nacional de Desestatização, ·e dá o~,~tras 
Jiróvidências. 

(Publicada) nq Diário Oficial de 13 de abril de 1990-
Seção!) 

Retificação 
Na página 7104, primeira coluna, 

Onde sd lê: 
Art. 5• ~"·''''"'"''''"'''''''''''''''''"'""'"'''"'''''"'"' 
§ 4P - Os meljlbros ... de Desestati:ta:çãó -

Leia-se: 
Art._ 59 -.,~·;·····; • .-•••••• 

§ 4• (Vetadq). 

DECRETO-LEI No 1.312, DE 15 DE 
FEVEREIRO DE 1974 

Autori~ o Poder Executivo a dar a garantia do 
Tesouro Na(:ional a operações de créditos obtidj:ls no 
exterior, bein como a contratar créditos em moeda es­
trangeira nos limites que especifica, consolida inteira­
mente a legiSlação em vigor sobre a matéria e dá outras 
providências. 

Art. 8? O Poder Executivo fica-.autoriz3.do a conti-atar 
créditos ou_ dar a garantia do T~souro Nacional a créditos 
obtidos no exterior junto .. a enti~ad_es oficiais- OU privadas desti­
-nados ao financiamefitóo compe.nsãtório de deseqUilíbríõ ·ae 
balanço de pagamentos ou a promover a formação de adequa· 
das reservas internacionais em moeda estrangeira, observado 
o limite de 30% (trinta por cento) sobre a média anual do 
valor das exportações brasileiras realizadas nos últimos 3 (três) 
anos anteriores ao dá contratação do financiamento-. 



Outubro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao ll) Sexta-feira 11 6933 

Parágrafo único. Não se compreendem nas limitações 
deste artigo as rencgociaç6es de divídas no exterior, que repre­
sentem simples prorrogações dos prazos de liquidação. 

•••• ·-· ••••••••• -~ •••••• -~- ••••••••• õ.ho .-••• ~- •••• -. ••••••• ~ .......... -. ............ . 

(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PARECER 
PARECER N• 390, DE 1991 

Da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sobre 
o Projeto de Lei do Senado n• 222, de 1991, que ''DiSpõe 
sobre a indenização a ser paga pelas empresas públicas 
e sociedades de economia mista aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios em que exerçam a atividade 
de lavra de minérios em geral e dá outras providências". 

Relator: Senador Irapuan Costa Júnior 
Oferece o ilustre Senador Francisco Rollemberg Projeto 

de Lei do Senado n' 222/91 dispondo sobe a indenização a 
ser paga pelas empresas públicas e sociedades_ de economia 
mista aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muilicf_l)iós em 
que exerçam a atividade de lavra de minérios em geral. 

I - Relatório 
O Projeto de Lei propõe a indeniZiçã:O- correspondente 

a 5% (cin"co por cento) do valor da produção e uma distri­
buição de 80%- (oite.rifá por cento) para os Estados e o Distrito 
Federal e 20% (vinte pOr· cento) para os -Municípios, com 
apuração-dos resultados nos 15 dias após cada mês de atividade 
e recolhimento dos recursos à conta daqueles nos 15 dias 
subseqüentes, além da obrigação de prestação de conta, men­
salmente, ao órgão competente do Pod_~_r_Executivo, das ope­
rações que servirem de base à indenização prevista. · 

Estipula, ainda_, o_ projeto sob exame, que os Estados, 
o DistritO Federal e os Municípios aplicarão as recursoS :Prefe­
rencialmente na produção de energia elétrica, na educação 
científica e na pavimentação de ro~ovias. · -· · · 

Finalmente, caberá ao Poder Executivo regulamentar ã. 
nova lei no prazo de 30_días de su-â pllblicaÇ3o. · -= --=--== _ 

Aberto o prazo regimental para oferecimentO de e'men­
das, o ilustre Senador Gerson Ca#Iiita apresentôu ter!Jpestt.:­
vamente emenda ao Projeto.de Lei do Senado n9 222191 rnpdi-­
fiCando os perc_entuais de di~~~_buição do valor correspondente 
aos 5% (cinco por cento)., para 50% (cinqiienta por cenfó)' 
aos Estados e DiStrito Federal e 50% (cinqüenta ·por cento) 
aos Municípios.. ou -seja, percentual igualitário. 

11- Voto 
O diploma legal i'f'Oposto tem indiscutíVel caráter fliCYQ-~-­

nal, como bem fundamentou o seu autºr, e enquadra-se nos 
princípios contidos na legislação pátria, eis que a CoilStituição 
Federal vigente assegura a participação nos reSUltados da lavra 
(artigo 176)" .. 

Mere~e, entretanto, ac:olhida a emenda oferecida. que 
impõe distribuição equitativa de 50"% (cinqüenta por-cento) 
dos recursos decorrentes da indenização constante do caput 
dO artigo 19 do Projeto de Lei, não só porque os municípios 
sofrem muito mais perdas com_ a exploração dos minerais 
em seu território, como também é unia forma de propcifcionã.r 
maior auxilio ao desenvolvimento do município, ressarcin­
do-o" 

Do exposto, é de ser aprovado o Projeto de Lei do Senado 
n9 222 cóm á integração da emenda oferecida e _que resulta 
na seguinte: __ _ _ ~ _- __ 

EMENDA N' 1-Cl (SUBSTITUTIVO) 

Ao Projeto de Lei do Senado n~ 222/91 que "Dispõe 
sobre a indenização a ser paga pelas empresas públicas 
e sociedades de economia mista aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios em que exerçam a atividade 
de lavra de minérios em geral, e dá outras providên­
cias"-

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 19 As empresas públicas e sociedades de economia 

mista e_ suas subsidi_árias pagarão aos Estados, ao DiStrito 
Federal _e aos _Municípios, onde exerçam atividade --de lavra 
de miné.i:"iós em geral, indenização correspondente a 5% (Cinco 
por cento) do valor da produção. 

§ 1 ~ Os recursos resultantes da indenização de que trata 
o caput serão distribuídos da seguinte forma: 

I -50% (cinqüenta por cento} para os EstadOs e. O tiis-
tfitó Federal; 

I!- 50% (cinqüenta por ceritoT para os Municípios. 
-§ 29 As entidades mencionadas no caput deste artigo: 
a) apurarão os resultados nos primeírõs 15 (quinze) dias 

após cada mês de atividades; 
b) recolherão à conta dos Estados; do Distrito Federal 

e dos Municípios, nos 15 (quinze) dias subseqüentes, os recur­
sos resultantes da indenização; 

c) prestarão conta, mensalmente, ao órgão competerite · 
do Poder Executivo, das operações que servirem de base à 
indenização prevista nesta lei. 

Art. 29 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios­
aplicarão _os recursos a que se refere _o artigo anterior preferen­
cialmente na produção de energia elétrica, na educação cientí­
fica e na pavimentação de rodovias~ 

Art. 39 O Poder Executivo regulameniãrá eStã. lei no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da sua publicação. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação" 

Art 5' Revogam-se as disposições em contrário. 
" Sala das Comisoões, 26 de setembro de 199L - JuUo 

_Campos, Pr~idente- lrapuan Costa Júnior, Relator- Ono­
fre Quinan -- Amir Lando - Wilson Martins - Maurício 
COrrêa - Magno Bacelar - Ronan Tito - Tellno Vieira 
- Marluce Pinto - João França - Elcio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O Expediente 
lido vai à publicação. (Pausa") 

Do Expediente lido, consta o Projeto de Lei da Câmara 
n~ 88, de 1991, de iniciativa dõ Presidente da República, que 
terá tramitação com prazo determinado de quarenta e cinco 
dias, nos termos do art. 64 § 19 da Constituição, combin_ado_ 
com o art. 375 do Regimento Interno. -

De acordo com o art. 122, II. B, do Regimento Interno, 
a matéria poderá receber emendas, pelo prazo de cinco dias, 
perante à COmissão de Assuntos Ecoflômicos. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido e aprovadO o seguinte 

REQUERIMENTO N• 724, DE 1991 

Requeiro a V. Ex' nos termos do Art. 43, II do Regimento 
In_temo, considerar com licença o período de 01 a 03 de outu­
bro do corrente. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 199L -" S~nador 
JoséSa~ey. 
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O SR- PRESIDENTE (DirccuCarneiro) _:_ Aprovado 
o requerimento, fiCa concedida a licença solicitada. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento_ que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte -

REQUERIMENTO N• 725, i>E 1991 

Requeiro a Vossa ExcelênCia, na foi"ma regimenfar(art. 
43, Il}, licença para ausentar-me do País, a fim de atender 
convite da "Comisi6n-Sudamericana de Paz" e "Jornada de 
reflexión sobre las relaciones triangulares Europa-Arnerica 
Latina-EE.UU", a realizar-se respetivamente em Madri e 
Barcelona; Espanha, entre os dias 14 e 28 de outubro do 
corrente ano. 

Sala das Sessões, 10 de outuOrO del991. - Senador 
José Sarney. 

COMISIÓN SUDAMERICANA DE PAZ 

Satülago, 5 de~julio de 1991 
Sr. José: Sarney 
Brasil ia 
Brasil. 

Estimado Presidente Sarney, 
Me es grato confinnarle la invitación a particlfiár -e~n Una 

mesa redonda auspiciada por la Comisiõri Sud3mericana de 
Paz y Tribuna 92-QuiritO Cenknario qUe sê ·realizará er jiJeves 
17 de octubre en Madrid. Adjunto encofitáuá la iDvftación 
formal de la Comisión Quinto Centeriario. 

Además de la signiüCáCiórl dei tema "Democracia e Inte­
gración- en:· Iberoamérica", cs una- buena oportunidad para. 
dar a conoccr los principias y concepciones de nuestra Corni­
sión en Espaiia y lograr el necesario apoyo político y financicro 
de esc pafs, ·antigua aspiración 1iuesi?a. --- -~ -- -

América dei Sur vive la ncccsidad de. proyedãrse como­
región._ La reunión de Madrid :::onstitu~ una oc"asión propicia 
para expresar dicha identidad, sirriilar a la que hoy existe 
respecto a América Centrai y dei Norte. -

Por las razones anteriores nos fue -muy gràto cOnocer 
su disposición a- aSfstír a esta importãntê- reuniófl;--a-la-que 
también han confirmado su participación los Presidentes Raúl 
Alfonsín de Argentina, Belisario Betancur de Colombia, Ly­
dia Gueiler de Bolívia, Osvaldo Hti!tado de EcuaaOi Y Julio 
María Sanguinetti de Uruguay_. _ 

En un futuro próximo te enviafemos algunas- conside· 
raciones sobre lm temas propuestos en Ia carta de la Comisión 
Quinto Centenario y en la presente. ""'-- -

Lo saluda muy cordialmente.- Carlos Contreras QUina, 
Secretario EjccutiVO. -- -

Seiíor doctor 
José Sarney 
Brasilia 
(Brasil) 

Barcelona, 6 de septiembre de 1991 

Dístinguido seiior Presidente, 
La clase empresarial espafiola está sigtiíendo, con el máxi· 

mo interés, el proceso de integración y liberización de las 
economfas latinoamericanas. Desde su posición privilegiada 
respecto a América Latina, - como miembro de la C.E.E. 

-_Espaiía se prepara para realizar inverStones Sín- precedentes 
en la región. Polítícos y empresarios _dirigen su mi.rada ai 
subcontinente americano, generándose una necesidad de in­
forrnación, cada dia más apremiante. 

Por iodo lo anterior, hemos pensado que una reunión 
de personalidades latinoamericanas, alrededor de unas jorna­
das de estudio y reflexión con empresarios espaiioles, podría 
constituir un acontecimiento de gran significación para el futu· 
ro com_ercial entre Espana y América Latina. 

Nuestra idea ha sido acogida con gran complacencia por 
la Generalidad de Cataluiia - que le brinda auspício institu­
cional ai proyecto- y_~u Presidente, e_l_muy honorable Jordi 
Pujol, será quien clausure el foro. Asimismo contaremos en 
la inauguraci6n de las jornadas con la presencia de un funcio­
narío:de máximo range, de la admistraciQn central. 

Diversas entidades espafiolas de prirner orden, patroci­
narão el encuentro y toda la parte logística correrá a cargo­
de Europa Consulting, empresa especializada en congresos 
de alto nivel. 

Para su información, -cOntamos yi cOn la aceptación de 
Jos.expresidentes Belisatió Betancur, Rafael Caldera y Julio 
María Sanguinetti. 

Estamos seguros que Cataluiia, y el país entero, sabrán 
agradecer su presencia en estas jornadas sobre el futuro de 
las relaciones econômicas entre América Latina y Espaiia, 
que seguramente tendrán una fuerte repercusión a uno y otro 
lado dei Atlántico. 

Nuestra intención es publicar un libra con los resultados 
dei encuentro en coedicíón cõri 1rriportantcs ecfitoreS latinOa­
mericanos. El encuentro tendrá lugar Jos días 21 y 42 de octu­
bre de 1991, en Barcelona. Confiamos, doctor Sarney, poder 
contar con sll presenciii-en este fmportantísimo foro. y desde 
ahora me pongo a su disposición pata aclararle personalmente 
cualquier aspecto de nuestro proyecto en la fecha que juzgue 
usted oportuna. 

Su admirador y amigo. - Edgar Bustamante, CObrdi­
nador dei Programa. 

- P.S.: Las condiciones' que noS-pàiriitiritos ofrecerle por 
su participación en la reunión son las siguientes: -Viaje en 
avión a Barcelona, y regreso a su sede. en primera clase,_ 
en_lã fecha _anterior ai 21 de octubre que usted elija. Aloja-

- miento en el hotel Ritz de Barcelona y honorarios de cinco 
mil dólares por su participación en el evento, que tendrá como 
aspecto central una conferencía a su cargO, Sobre un tema, 
relacionado con el encuentro. 

Le adjunto copias de las cartas de aceptación de los presi­
dentes Betancur, Caldera y Sanguinetti. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) --Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 726, DE 1991 

Nos termos do artigo 160 do Regimento Interno, reque­
remos que o tempo destinado aos oradores do Expediente 
da sessão de 30 de outubro de 1991 seja dedicado a homena­
gear o centenário do nascimento de PEDRO LUDOVICO 
TEIXEIRA, por três vezes eleito Senador: em 1946, 1954 
e 1962. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 1991. - Senador 
Júlio Campos_ 
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O Sr. Dirceu Canli!ii-O; JP Secriitifrio.- delxitO-cadeira dei 
presidência que é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, J<:> Vice­
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - ()requeri· 
mento que acaba de ser lido será apreciado apó~ a Ordem 
do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Presidência 
recebeu do Governador do Estado da Bahia o ofício n~ s/47, 
de 1991, solicitando, nos termos da resolução o'' 58, de 1990, 
do Senado Federal, autorização para rolagem, em mercado, 
de nove bilhões, quinhentos e vinte e oito milhões, trezentos 
e noventa e nove mil, quatrocentos e dezessete_ letras finan­
ceiras do Tesouro do Estado da Bahia ____:_ LFTBA, para os 
fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos._ - -- - -----

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -~Através do 
ofício n" 409/91, a Presidência da Câmara dos DepUtados do 
Chile coiT'unicou ao Senado que aquele Parlamento criou a 
Comissão ·de Direitos-Humãnos,-Nacionalidade e Cidadania 
e, ainda, que a Câmara dos Depu fados do Paraguai e o Senado 
Argentino adotaram providência idêntica. _ 

A Presidência despacha o Expediente à Comissão de 
ConstituiÇãO, JustiÇa C"C:id~lc1ania, para exame e providências 
que julgar conveniente encaminhar ao Pienário. -- -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Sobre a mesa, 
ofícío que serâ lido pelo Sr. 1" Secrctáriõ. --

Ê lido o seguinte: _ 
OF/CI/001791 . .. - --. -~ 

Brasflía, 04 de outubro de 1991 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § z~ do art. 91 do Regimento Interno, 

comunico_ a V. Ex~ que esta Coriiissão apfOVau-·O":Parecer 
do Sr. RelatOr, com Emenda n"' 1-Substifútivci:, Senaàóf Ira.: 
puam Costa Júnior, ao PI:S n' 222. ·ae !991, ae autoria do 
Senador FraiiCiSCo Rólleniberg- qõ.C "dispõe sobre a indeni­
zação a ser paga pelas empresas públicas e sodedades _de 
economia miSta-aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni­
cípios em que exerçam a atividade de lavra de minérios em 
geral, ~ dá outras providênci'!s~·. em reunião realizada em 
26/09/9!. - . 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus protestos de eleva­
da estima e consideração. - Senador Júlio Campos, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTKrA:rexandre Costa) -Foi encami· 
nhada à publicação parecer da Comissão de Sérviços de Infra­
Estrutura, que conclui favoravelmente, nos termos do substi­
tutivo que Oferece, ao Pfojcto de Lei do Senado- ié 222, de 
1991, de autotia do Senador Francisco RGIIemberg, que dispõe 
sobre indenização a ser paga pela~ empresas públicas e socie­
dades de economia mista aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios em qüe exerça-m a atividade de lavra de 
minérios em geral, e dá outras providências. _:-

A matéria -ficará -sobre--a-mesa durante cinco seSsões ordi~ 
nárias, para recebimentO de emendas, nos termos do art. 235, 
11, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Há oradores 
inscritos. - - -- -

Concedo a palavra ao nobre senadOr Antônio Mariz: 

. 0 SR. ANTÔNIO MARIZ (PMD!f=- PB. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, neste pronuncfamintO-.- quero fa-Zú algumas 
considerações sobre o Emendão, proposta de emenda consti~ 
tucioilal do GoVerno da República, e, eSpeciàfmente, sobre 
a parte relativa à rolagem da dívida dos Estados. 

A-grãilde-verdade, Sr. Presídente, é que o País continua 
a buscar a inteligência desse Emendão, a compreensão desse 
Emendão, quais os objeti•ios verdadeiros dO GOVeiiio ao pro­
pô·lo. 

Inicialmente, como se sabe, o Governo fundamentou a 
sua proposta de emenda constitucional na rolagem da dívida 
dos Estados. Em reunião dos SecretáriOs de Finanças, apre~ 
séntoi..l o primeTro documerito ao qual se deve a_cognominação 
de Emendão. Esse documento, entregue aos Secn!tários de 
Finãnças, iniciava~se com a- ffilnuü~ de urit niemorando de 
entendimento, onde estão consignados os termos em que 
União; Estados e DiStríto" Federal haveriam de realizar a re­
composição das suas dívidas. Pareceu, nesse instante, que 
pretendesse o Governo aliciar Os Governado rêS- no sentido 
de pressionar o CongiesSo, as B"~iOcadas de cadã Est3do-, e, 
por intermédio dessa interferência, obter a aprovação para 
a emenda const~tucional, que logo se x:evelq~_desproporcional 
aos· objetivos declarados. 

Na verdade, para rolar a dívida dos Estados - suposta­
mente isso - o Governo propunha alterar substancialmente 
a Constituição, que vem de completar apenas três anos da 
sua promulgação e que tem uma revisão previsfa; no próprio 
texto, para 1993, portanto, cinco anos após a sua promulgação, 
ocorrida a 5 de outubro de 1988. 

Ora, passado algum tempo, o Governo, mediante nego­
ciações com os Partidos políticos e com o ·que chamou de 
lideranças da sociedade, reduz a sua proposta inicial, mas 
o faz apenas na forma, porque, substancialmente, a proposta 
de emenda que chega ao Congresso é a mesma, os seus pontos 
iniciais são inteiramente preservados. Desde a exposição de 
motivos até o próprio conteúdo das emendas, revela-se que 
a rolagem da dívida não passa de simples pretexto. Na verda· 
de, o Governo propõe-se a quebrar a espinha dorsal da Consti~ 
tuição, ·a modificar toda a sua estrutura, a imprimir à Carta 
Magna uma nova filosofia, um novo compromisso, uma nova 
visão do mundo. 

Esquece o Presidente da República que a Constituição 
vigente é o__resultacJo de um longo processo de elaboração, 
de um ano e oito meses de reuniões da Assembléia Nacional 
Çonsfíttiln-te; que os dispositivos que a informam resultaram 
de longas, exaustivas e intermináveis negociações; que cada 
-uma de suas normas expressa uma composição legítima de 
interesses da sociedade _brasileira; e que, evidentemente, não 
pode ser alterada ao bel-prazer das equipes econômicas que 
eventualmente detenham o comando das políticas do Estado. 

Aspecto significafivo para desvendar o objetivo básico, 
primordial, dessa iniCiativa é o relacionamento do -doverno­
_com os organismos e credores internacionais. No fundo, pare­
ce que o Governo nada mais faz do que submeter-se ao Fundo 
Monetário Internacional, às suas propostas, que, no dizer 
de Celso Furtado, são sempre propo!>tas de purga e de emagre­
cimento. 

Hoje mesmo os jornais registram em suas m3.Q.Chetes fatO 
extremamente expressivO. O Correio Braziliense diz na sua 

--primeira página, ocupando todo o espaço: 'jMarcnio apresenta 
reforma ilscal ao FMI". 
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E é a mesma, praticamente, a manchete do Jornal do incluir essa matéria nesse primeiro ritoinento da reforma cons-
Brasil: "FMI exige reforma tributária". titl,lcional. 

Esse episódio, retratado na imprensa, provavelmente re- -No qll:e tange à rolagem das dívidas, creip que deva o 
vela o que está por trás dessa proposta de emenda constitu- Senado Fe:âeral aprofundar a matéria. Afinal, é função sua, 
cional: é a capitulação do Governo ante a imposição dos credo- constitucional, a representação dos Estados. Na proposta pri­
res internacionais, dos organismos que representam.,-na Verda- meíiã"";".iilaugufada com memorando de entendimento, o Go­
de, não os interesses da humanidade, mas, sim, os interesses vemo especificou quais as fontes de recursos que punha à 
do Grupo dos Sete, do grupo dos pafses mais ricos do mundo, disposição dos Estados e du Distrito Federal. Estima a dívida 
que se valem justamente desses instrumentos para impor uma - desses _entes políticos - em 57 bilhõ_es de dólares, dos 
ordem jurídica em que possam preservar a sua posiÇão privile- qu-ãiS estariam vencidos 11,7 bilhões. E na t~ntativa de utilizar 
giadaentre as nações do mundo. É através do FMI, do GATT, re~1:1~os, se-gundo suas palavraS, não inflacioilários, iria valer­
do Banco Mundial, do BID, do Clube de Paris que as Nações se nesse refinanciamento, riessa rolagem da dívida dos seguin­
ricas estão mori1ando toda uma eStrutura normativa de forma tes meios: 
a assegurar a sua hegemonia no mundo, especialmente no ___ Redução em 80% dos valQres atualmente repassados aos 
momento em que se quebra a bipolarização, a guerra fria, fuiidos constitucionais: Fundo do Nordeste, Fundo do Norte, 
pelo desmoronamento da União Soviética- e do mundo sucia- Fundo do Centro-Oeste, equivalen9o a um bilhão e 200 roi-
lista do Leste Europeu. - - lhões de dólares. 

Está na memória de todos o conflito- agora intéirãffiente Redução da quota, -parte dos ICMs dos MunicípiOs, de 
demonstrado, de natureza meramente formal- entre o Go- 25% para 20%, o qUe vale 3 bilhões eSOO milhões de dólares. 
verno e o Fundo Monetário Internacional, quando o represen- Redução de 40% dos valores repassados ao FAT, Fundo 
tante desse organismo financeiro declarava, ao chegar ao Bra- de Assistência ao Trabalhador, provenientes do PIS/PASEP, 
sil, em missão oficial, que se impunha a reforma na ConSti-- - destinados aos Estados, 1 bilhão d_e dólares, 
tuição do Brasil. A reação do Governo -reação indignada Recursos transitoriamente remanejados em caráter prio-
e a exigência de que o funcionário fosse afastado da chefia ritâri_o para a rea1ização de inv~stimentos públicos, nas regiões 
da missão nada mais faZiam do que mascarar a autêntica capi- - NÇ)rte, Nordeste e Centro-_Oeste: FINAM e FINOR, 1 bilhão 
tulação do Governo. · · · · · · e 680 milhões de. dólares, PIN e PROTERRA, 300 milhões 

O GOverno, na Verdade, submetia-se ao Fundo- Mone- de dólares, o que- daria um total de 7,6 bilhões de dólares. 
tário InternaciOnal e preparava-se pa_ra p~OEO! ~ eme.nda que Eram esses _os -recursos que o Governo oferecia, punha 
finalmente aqui está sendo apreciada pelo CongreSso Nacio- à mesa da negociação com os Estados. . 
nal. Emenda que caracteriza a reviSão prevista para 1993, Na proposta que finalmente aportou ao Congresso Nacio­
pois que altera o Estado em sua substância, redefine ou prócu- nal muitos desses itens foram suprimidos, a exemplo do que 
ra redefinir o papel do Estado na condução dos destinos do se refere aos fundos regionais.: :Nofde.st~, Ce11:tro-O~ste e Nor-. 
País, os limites da intervenção do Estado na economia, a te=e aps fundos_ de desenvolvimento, tipo FINOR e FINAM. 
efetiva participação do Estado brasileirO, dãUni3o, na promo- Só aí já alguns bilhões desaparecem. _Como acabei de 
ção do desenvolvimeJ:!.to, a sua capacidade de agir diretamente mostrar, FINAM e FINO R equivalem a um bilhão e seiscentos 
na economia, de deter monopólios que lhe pareçam estraté- milhões, e os fundos regionais equivalem a um bilhão e duzen­
gicos- como é o casá do monopólio das telecom_unicaç6es, tos milhões de dólares. Para compensar essas perdas, certa­
dos minerais nucleares, da eXploração do petr6h!o; altera esta mente, o Governo cria agora um impostO sobre a diStribuição 
definiÇãõTtfiidamental da Constituição de que o desenvol- de -~gmbustíveis, s~para 30% dos recursos que daí vão advir 
vimeiito- deve fazer-se por ui:n esforçO próprio do Bras-il, pre- para os Estados. E é justamente na comparação entre recursos 
servando a sua soberania, constituindo, pelo esforço do pró- postos à disposição do Estado e recursos retirados do Estado, 
prio povo, a sua poUpa"nça, e criando os fuiidamentos de uma que me parece esteja o centro da questão que, no meu ponto 
Nação que alcance o progresso e que expanda as suas ativida- de vista, deve ser analisado cuidadosamente pelo Senado. 
des econômic~s. - Estabelecer ganhos e perdas, se os Estados ganharão ou perde-

A emenda quebra o conceito de empresa nacional e nivela rão no cômputo geral, por que, a essa aparente generosidade 
a empresa brasileira de capital nacional às empresas estranM da União, que com esses meios, cOm essa receita pUblica 
geiras; confUnde conceitos que são· essenciais na ConstituiçãO aqui enumerada se _dispõe a, dur~nte vinte e q_uatro meses, 
vigente e que resultam -como registrei _da vontade do financiar paite dos débitos dos Estados - a esses recursos 
País, expressa pela Constituinte~ faz desaparecer· o conceito correspOnde um acréscimo sensível à receita da União. Esse 
de empresa brasileim; abre as fronteiras do País para uma acréscimo de receita se faz não apenas pela criação dos novos 
integração falaciosa à eco·nomia mundial, que, na verdade, impostos, o imposto sobre combustíveis, já mencionando, e 
não funciona senão em favor das grandes nações ricas, -capita- o imposto sobre os saldos devedores dos mutuários do Sistema 
listas do mundo; e trata também de questões sociaís, chegando Financeiro da Habitação, mas se faz também atrpvéS -de meca­

. até ao ponto de mesclar, entre tantos e tão substântívós proble- nismos, alguns deles sub-reptícios, de retirada de receitas que 
mas, questões como ·a da comercialização de derivados de hoje já pertencem aos Estados e especialmente aos Muni­
sangue e o seu processamento. Essas proposições causam es- cípios. 
panto e perplexidade. Até tentando discernir o que teria mo ti- E a injustiça é tãnto maior em relação aos Municípios, 
vado o Governo para tratar do problema do sangue, nmnã porque nada recebem em troca; esses não terão seu débito 
reforma que tinha como fim _iniCial a rolagem da dívi.da dos renegociado. 
Estados, conversando com· um dos Líderes do Governo, che- 0 Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex• um aparte? 
guei à conclusão que a razão é realmente menor. Libera-se _ 
a comercialização do sangue porque está faltando sangue para O SR. ANTONIU MARIZ - Pois não, Senador Ney 
9' vampiro da novela das 19 horas. Essa seria a razàO ·para Maranhão. Ouço V. Ex• com prazer. 
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O Sr. Ney Maranhão - Senador António Mariz estou 
ouvindo com atenção que o Senado tem para com V. EX', 
conhecedor profundo dos problemas, regionais~ principalmen­
te os do Norte e Nordeste._ Senador AntôniO Mariz, com 
respeito ao e·nctividamente dos Estados, dos MunicípioS, quan­
to ao problema, da rolagem da dNida, V. Ex~ sabe que tivemos 
uma luta muito grande, e graças ao-Senado Federal canse-_ 
guimos aprovar a Resolução n" 58, origiriárfa de um projeto­
de minha autoria. V._Ex' sabe que os quatro grandes Estados 
da Federação, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e 
RiO Grande do Sul detinham 85% do endividamento interno 
do País. E, graças ao Senado Federal pois tanto faz um Sena­
dor de Roraima, da Paraíba ou de São P_aulo, o peso é o 
mesmo, conseguimos fazer aquele acordo para c-Ontrolar o 
endividamento dos Estados e MunicípiOs: V~- Ex~ sabe que 
no Emendão ou "emendinha", o Governo -ma-rrdOu-nos estu­
dar o § 7~ do art. 52, da Constituição Federal, que reza: 
"Dispor sobre limites globais e condições para operação de 
crédito interno e eXtel-no da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios, de suas autarquias, e demais entida­
des. Controladas pelo Poder Público federal". Mas o § 6', 
se não me engano, Senador, é de_ uma importância funda­
mental, porque é privativo do Senãdo Federal o contrOle do 
endividamento interno e externo dos Municípios, que o regula­
mentemos o mais rápido possível. Acontece_, Senador, se essa 
Resolução n9 58 do Senado Federal não houvesse sido apro­
vada, hoje a situação financeira dos Estados médios, pequenos 
e pouco endividados estaria bem difícil, principalmente a dos 
bancos e-staduais. Solidarizo-me com-v. Ex~ quantg ao fecha­
mento do Banco do seu Estado, porque era um banco peque­
no, mas não fecharam e nem teriam condições de fazé-lo 
com o BANEP. É muito importarite essa questão do controle 
do endividamento. V. Ex• sabe que nesse endividamento havia -
a rolagem da dívida, e o Estado que mais devia tinha mais 
direito ao crédito, coisa que jamais via começar pelo Estado 
tos bilhões de cruzeiros; e rolava a dívida, tinha um ·crédito 
de 76 bilhões, que o Nordeste todo não tinha. O mais grave 
é que esse dinheiro estava sendo descontado. Os bancos, sem 
crédito, sem dinheiro, descontavam--através dos bancos parti-. 
culares. E havia banco que descontava esse dinheífo dos Esta­
dos co-m 8,10, 11% de ágio. Essa situação foi muito bem 
focalizada no Senado Federal. Acredito que com essa emenda 
do Presidente da República vamos resolver essa questão do 
endividamento e solucionar principalmente o-problema dos 
pequenos bancos, como é o caso do banco _do Estado de 
V. Ex~. que foi injustiçado naquele episódio. 

O SR. ANTUNCO MARIZ- Muito obrigado, Senador 
Ney MaranMo. O art. 52; inciso VII, que V~ Ex• ciia com 
muita propriedade, de fato amplia o poder do Senado Federal 
'no controle das dívTdas públicas de Estados_e_Municípios, 
na medida em que suprime a palavra "federa1" da expressão 
entidades controladas pelo poder público federal. De fató, 
amplia-se esse_ controle. Estou certo de que é necessário disci­
plinar o endividamento, não só de Estados e Municípios, corno 
da própria União. O que justamente· me preocUpa e que a 
proposta do Governo--dificilmente vai pemiifir essa rolagem 
das dívidas. · 

O que o Governo ·oferece T-

O Governo oferece aos -Estados e ao Distritó Federal 
os recursos referentes ao Itnposto sobre Distribuição de· Com­
bustíveis - -30%; do Fundo de Assistência ao Trabalhador, 
onde 40% desses rec~rsos hoje são adminiStradoS, para o -

desenvolvimento, pelo BNDES; recursos do PlN/PROTER· 
RA e do ICM dos Municípios, cujo fundo de. participação 
é reduzido em 20%. A par do que o Governo_ oferece, vem 
o que o Governo tira. 

Estou convencido de que, ã primeira vista, de tira mais 
do que aquilo que dá aos Estados_ ou o que oferece como 
financiamento aos Estados e Distrito Federal. O Governo 
aliera agora a Con-stituição para que- o- Imposto de_ Renda 
cobrado na fonte, da administração direta das autarquias e 
das fundações, já não integra_ o Fundo de ParticipaÇão- dos 
Estados e Municípios. Ora, essa a:rree;adação do imposto na 
fonte corresponde a que percentual no Imposto de Renda? 

É preciso que se esclareça isso, porque não s·e-trata apenas 
do desconto dos vencimentos dos servidores públicos, mas 
de todas as formas de desconto na origem, nos fornecimentos, 
nas obras realizadas pelo Governo, e é de se supor que essa 
arrecadação do Imposto de Renda na fonte tenha um grande 
alcance, uma grande expressão, e vai, portanto, afetar o Fundo 
de Participação dos Estados e Municípios. Isso é retirado 
dos Estados e MunicípiOs. 

Por outro lado, o art. 2" do Emendão diz: 

"Até 31 de dezembro de 1993, sobre toda a receita 
proveniente do crescimento absoluto da arrecadação 
tributária federal, descontada a dt;svalorização da moe­
da, não se aplicará o disposto nos aits. 157, 158, I 
e 11, 159, 169, 212, 230, § 1•, da Constituição. 

Ora, isso significa que, além da perda do Fundo de Partici­
pação decorrente da não inclusão do Imposto de Renda na 
fonte, também não incidirá para efeito da formação dos re.cur­
sos municipais e estaduais o produto da arrecadação do Impos­
to da União sobre_Renda e_proventos de qualquer natureza 
no que for acrescido. 

O acréscimo nesses recursos qu-e vão efetivamente ocorrer 
na medida em que o Governo alcance os fins da sua política, 
que é a retomada do seu desenvolvimento, não entra para 
o cálculo do Fundo de Participação dos Estados e Municípios. 

Os impostos extraordinários que venham por acaso a ser 
criados, além dos que já estão na proposta, com base no 
art. 154, inciso I, também _não serão contados para os fundos. 
estaduais e municipais. 

A própria receita, que hoje pertence aos Estados, decor­
rente da cobrança pelos próprios-Estados do Imposto de Ren­
da na fonte, essa também, se houver acréscimos, será repas­
sada à União. Do mesmo modo, em relação aos Municípios, 
esses também, se houver crescimento da receita do Imposto 
de Renda na fonte, que, hoje, é patrimônio do Município, 
por força do dispositivO constitucional, terá que ser repassado 
à União. Ainda o produto da arrecadação dos impostos sobre 
rendas e proventos de qualquer ytureza, que estão previstos 
-e aqui" se- faz a síntese -no art. 159, ihcisos I e II da 
Constituição. --

Agora, um aspecto que não tem sido assinalado é o da 
perda dos fundos regionais, do Fundo de Desenvolvimento 
do Nordeste e dos fundos do Norte e do Nordeste. É que, 
aí, também todo o acréscimo que houver da Receita Federal 
sobre esse acréscimo não incidirá tampouco no percentual 

-constitucional dos 3% que vão abastecer, que vão dar susten­
taçã() a esses fundo·s. E outra restrição que aqui está na emenda 
do Governo. 

Finalmente, entre os pontos em que se verifica a preocu­
pação do Governo Federal em ampliar as suas receitas em 
detrimento das receitas das Unid_ades _ _Eederativas, está t~m-
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bém a restrição ao percentual destinado à educação. Não 
vi, até agora, qualquer reação sobre isso. Os 18% q1J.e a União 
deve destinar à educação não incidirão sobre os acréscimos 
da receita da República. Na verdade, a grande vítima dessa 
rolagem das dívidas são os Municípios. Esses petdem 20% 
do Fundo de Participação Municipal e perdem os dfmais pon­
tos que foram aqui enunciados. 

Diante de tudo isso. Sr. Presidente, Srs. Semj.dores, me 
parece, sem sombra -de dúvida, que nos cabe aprofundar nessa 
análise e exigir do Governo que ofereça à discussão os números 
que expressam cad~ uma ·ctas realidades. Qual é a_expectatíva 
do Gov€-n1o em m-atéiiãCJc receita pública, nos prcximos dois 
anos? Qual é a projeção que se faz do acréscimo des-sa receita? 
O que represeritain numericamente as perdas dos Estados 
e Municípios, no que tange aos fundos constituçionais?_ O 
que representa o prejuízo das regiões subdesenvolvidas, das 
regiões que têm nesses instrumentos constítudõiláiS' a forma 
de sair do atraso, da pobreza, de procurar alcançar os níveis 
de progresso e desenvolvimento -do País. São questões que 
estou levantando para dizer que, numa primCif3 abordagem, 
parece-me que é maior o prejUízO do que o ganho dçs Estados. 
E, fora de qualquer controvérsia, um imens_o pti!juízo _dos 
Municípios. ---

Assim, S"r. Presidente e Srs. Senadores, o_que se consti­
tuiria numa das razões, num dos fundamentos da reforma 
constitucional desmorona-se, desaparece, porque, ria verdade, 
trabalha contra os objetívos declarados. 

Cabe a nós, Congresso Nacional, pOrtanto, a responsa­
bilidade de dar a palavra final sobre esse assunto, que não 
poderá ser outra senão a negativa em aprovar o Emendão 
do Governo Federal. 

'Era o que tinha a dizer, Sr. Prcsideri.te. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Antonio Mariz o Sr. 
Alexandre Costa, 1~ Vice-Presidente, deiXa a cadeira 
da presidência, que é oCUpada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 
r Secretário. -

O Sr. NeY Maranhão- Sr. Presidente, peço a palavra 
:para uma comunicaç-ãO: --

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -~Concedo a 
palavra ao nobre Senador, para uma comunicação. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Para uma comu­
niCãção. Sem reviSãO do orador.)- &r. Presidente, Srs. Sena­
dores, houve muitas reclamações, muitoS artigos na imprensa 
contra o Plano Collor I, quando foram congeladas as contas 
de todo o povo. Mas, com isso, alguma coisa boa foi feita. 
Na hora em que o GoVerno começa a devolver os cruzados 
retidos, o Correio Braziliense traz, numa manchete - e é 
verdade -que contas fantasmas fazem o Banco Central reter 
mais de 20 bilhões de cruzeiros. Isso significa que os caiXas 
2 funcionavam a todo o vapor neste País, e o Plano Collor 
I fez com que se descobrissem essas falcatruas. 

O Emendão, remetido pelo Senhor Presidente da Repú­
blica ao Congresso Nacional, estabelece, no art. 192, § 3"', 
que é de jurisdiçãO expressamente autorizada pelo Ministro 
de Estado fiscalizar qualquer conta que chame a atenção do 
Fisco. É portanto, um dispositivo da maior importância, para 
o que alerto o Senado Federal e o Congresso Nacional. Tere­
mos que estudar essa norma com muito cuidado, para evitar­
mos esse tipo de coisas _que estão acontecendo no Brasil. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB- RR. Pronunciao seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, gostaria de, nesta tarde, mudar um pouco a pauta 
de assuntos que têm sido abordados desta tribuna do Senado 
Federal, esquecendo um pouco o Emendão, o entendimento 
nacional, a privatização da Usiffiinas e alguns OlltioS pÍ'Oble~ 
mas que debatemos aqui ao longo da semana. 

Eu gostaria de falar sobre um assunto que reputo da 
maior importância para este País: o alcoolismo. Vou analisar 
os dados estatísticos a respeito e o- que se tem feitO Para 
combater esse mal. 

. fica um trabalho junto ao Ministério da Sadde em torno 
do problema a nível nacionaL Chamo a atenção dos Srs. Sena­
dores para_ a gravidade _do fato, pOiS SãO realmente estarre­
cedores os dados ofíciais de que dispomOs sobre õ alcoolismo 
no nosso País: cercª de_8% da população brasileira já esta 
fazendo uso abusivo de bebidas alcoólicas de qualquer teor 
etílico. 

Isto tem repercussão negatiVa -na p'rodUtivídade nacional, 
que se revela pelo alto índice de absenteísmo na indústria, 
no comércio, inclusive no_ interior, onde se pratiCa o trabalho 
pr}mário neste País. Cerca de 8% do povo brasileiro, entre 
cnanças, adultos, jovens e velhos, estão atingidos pelo alcoo­
lismo. 

As estatísticas revelam, ainda, que o alcoolismo é a tercei­
ra causa de absefitefsrnri. Até 32% dos leitos hospitalares 
são ocupados por pessoas que _dependem dessa droga, que 
chamamos de droga lícita. Das consultas em hospitais oficiais, 
40% são doentes que fazem uso'abusivo do álcool. 

Meus caros Senadores_, é iinportante que nós·, Senadores 
ligados à área-da Comissão" de Assuntos Sociais- e·- médicos, 
procuremos· ajudar o Ministério da Sati:de no que_tange a 
esse aspecto nosológico que aflige a nossa sociedade. 

Chamo a atenção dos Srs. Senadores, ainda, para os trans­
tornos mentais que o álcool vem causando na sociedade brasi­
leira. Treze por cento da nossa população têm problemas 
mentais, desde as mais simples neuroses,· psicoses, esquizo­
frenias;-a:té-ãs-psicoses orgânicas. Mostram as estatísticas-que 
em torno de 14,49% dessas pessoas dependem diretamente 
do álcool e 24,94% sãO pSiCóficos -alcóolicos, ou seja, mais 
de um terço dos doentes mentais deste Pafs estão relacionados 
diretamente com o uso abusivo do álcool. 

O Sr. Jonãs Pinheiro- V. Ex' me penltiti-um ãpã.rte? 
O SR. CÉSAR DIAS- Com prazer, ouço V. Ex• -

O Sr. Jonã.s Pinheiro- Nobre Senador, -eStou a_ouvi-la 
com muita atenção e reconheço o profundo senso de_oportu­
nidade de V. Ex• ao trazer à preoc_upação ·da Casa esse· tema 
que é da maior importância. Realmente, observamos que há 
uma preocupaçáo 1 aliás, justificada, _com o us_o de drogas_como 
cocaína e maconha. Mas tem-se deixado passar despercebida 
a questão do alcoolismo, que, sabemos, não é um problema 
menor do que o uso das outras drogas a que me referi. Há 
de haVer uma iniciativa do Governo no sentido de_c_onter, 
estancar~ fazer regredir a dimensão desse problema tão cru­
ciante. V. Ex~ em absenteísmo, em leitos hospitalares ocupa­
dos com dependentes alcoólicos. Mas há outras conseqüências 
muito niais danosas, como, por exemplo, a morte no trânsito; 
os freqüentes acidentes de trabalho que ocorrem porque o 
trabalhador, na maioria das vezes tendo que usar equipa­
mentos que requerem uma certa margem de cuidados, m,uitas 
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vezes embriagado, com seus reflexos inibidos, não têm os que, no próprio Estado dos Funcionários Públicos, o alcoo· 
cuidados necessárioS.- Quer dizer, acidentes no -trâliSitõ; ã:ci" liSmo era considerado uma causa de dispensa de trabalho. 
dentes de trabalho são fatores conse_qüentes, muitas ve-zes, PosteriOrmente, fixouwse como uma doença, classificada natu­
do alcoolismo e têm passado de forma despúcebidã, não sen- ralmente no setor dos vícios de imaginação, em que os prind­
do menos grave do que o problema de coca(na e maconha. pais setlarri o álcool, o cafezinho, as doenças imaginárias do 
Associo-me às preocupações- ·cte V. Ex• e somo a minha voz coração, o fumo e as bebidas alcoólicas. Então, esse vício 
a sua, no sentido de alertar a Nação, a começar por nós, de imaginaÇ-ãO, que estaria atingindo as planagens do subcons­
Senadores, para a gravidade desse problema que, realmente, ciente, e segundo os teóricos, muito ni:ais poderoso do que 
tem-se constituído num fator de inibição do nosso desenvol- o consciente, porque eie representa a imaginação e o ·con­
vimen'tó, porque issO limita a forÇ-a de- tfa:bãlhO. De modo ciente representa a vontade, portanto, tendo um poder de 
que cumprimento V. Ex• pela oportunidade com__ que traz quatro para um do subcons_ciente em relação à vontade, seria 
as suas preocupações a esta Casa. ítiequivocarnente uma doença. Então, não era motivo de de-

O SR. CÉSAR DIAS _ Agradeço, aO -Re"lafo-r'- nObre missão, mas Sim de tratamento, como no caso da tuberculose, 
Senador Jonas PinheirO, a preocupação de v. Ex•, principal- da hanseníase ou· em qualquer outro tipo de doença cardio­
mente no que tange aos acidentes de trânsito. -lógica, inclusive previstas no Estatuto dos Funcioriários Pú­

- blicos. Vejam q!J.e, pela estatística -_que é um-a ciêncía que 
estuda e -classifica os fatos, baseando-se -5eus iiúmeros em Agora, tenho a curiosidade de merecer de V. Ex~ um 
freqüência e conseqüências -g:t:rais -, no ano passado, 0 Pafs esclarecimento: o alcoolismo, desde que ele se torna um refle­
perdeu 50 mil pessoas em acidentes de trânsito, fora os muti- xo condicionado desde que ele passa a ser uma segunda natu­
lados aposentados precocemente. reta do alcoólatra, esse vício de imaginação, essa doença é 

Então, estatisticamente, 30% dos acidentes de trânsito lncuràvel ou há possibilidade de ser curado o indivíduo porta­
são conseqúência direta do uso abusivo do álcool, sem falar dor dessa enfermidade? Essa é a pergunta que faço a V. 

f Ex~ o que o álcool az com a célula máter de uma Naçãq, que 
é famili~, diminuindo do pai aquele senso psicoafetivo para O SR. CÉSAR DIAS - Nobre Senador Áureo Mello. 
com os filhos, havendo, inclusive, a ruptura dos lares. E já gOstaria- de inforinãr a V. Ex~ que a OrganizaçãO Mundial 
existe urri estudo em São Paulo, dizendo que a grande maioria de S3úde reconheceu que o álcool é_ umá doença e que tem 
das crianças de rua são filhos de pais alcoólatras. Realmente, cura. Temos estatísticas informando que tem cura o -alcoo­
é preocupante a situação. lismo, mas trata-se de um trabalho de uma equipe multipro-

Trago, nesta tarde, esta_ preocupação aos meus_ pares, fisS:ional tem que haver um desprendimento muito grande 
porque estou também, hoje, editando um projeto de lei que para que isso ocorra. Por isso, são_alarmantes os dados estatís­
regulamenta e toma as providências com relação a propaganda ticos do consumo de álcool no País. O trãbã]hó áe recupeiãção -
sobre o uso de bebidas alcoólicas. -do Vício do álcool e difícil, existem- várias direções a serem 

Gostaria tá:rilbém de comentar um outro fato importante tomadas, e_ o dado mais importante é que O problema econô­
que, às vezes, passa despercebido por alguns leigos que não mico _tem grande influência, principalmente as famílias mais 
fazem saúde pública: é- a sfndrome fetal por álcool. As mães carentes são as que mais fazem uso de bebida alcoólica. 
gestantes, que não são_conscientizadas, aletam os seus fetos o Sr. ÁurCo Mello_ Coiitinuando Q meu aparte ao dis­
porque o álcool atravessa, facilmente, a barreira placentária curso de v. Exa, _uma das conseqüências mais perigosas de 
e restringe o_ desenvolvimento e a géneses nohnal. O feto alcoolismo, que rtão seria o alcoolismo crônico, é- justamente 
de uma mãe que faz uso de bebida alcQólica tem baixo quo-· a facilidade com que se vende álcool em qualquer estabele­
ciente de inteligência, tem um peso ponderai bastante dimi- Cl·mento prt·nct' 1 1 a a e 0 es a a adol sce 1 s a 
nuído, tem má formação ~rdíaca, tremores de extremidades, 

, pa men e p r m n r , p r e n e , p -
-ra pessoas que estão,_ por assim dizer, devolvendo ao adulto 

tem alterações articulare~, enfim, é uma cri30çaque-não_tem aquilo que sofreram na infância, é a idade mais agressiva, 
condições de viver saudavelmente ao longo de sua vida, e em _que 0 Cidadão se apresenta diante da -coletividade adulta. 
trará problemas aos órgãos-que fazem saúde pública. _De maneira que essas facilidades, realmente, teriam que ser 

Gostaria de falar- e isso todo mundo sabe- das causas analisadas. E no cOncernente a automóveis, é quase certo 
orgânicas, advindas do uso abusivo do _álcool que são: acirro- que 0 jovem que sala alcoolizado com aquele espírito de juven­
se, colecistôpatíá, a gastrite, a colecist.ite~ as doenças orgâni- tude de se afirmar, é capaz de estripulias, de coisas prejudiciais 
cas, principalmen~~ as ligadas ao -aparelho digestiVo, e ainda à coletividade, quando na direção de um volante. Por sinal, 
o coração, que é .altamente afetado com hipertensão arterial agora se cogita de ampliar 0 direito de dirigir automóvel a 
e problemas de condução de eletricidade no septo cardíaco. menores de 16 anos; menores de 16 anos que ainda não estão 

Enfim, acho que é u_m_tema bastante iritportantc e polê- com a sua persorialidade formada, que juridicamente são con­
mico, nesta tarde, porque vamos precisar do apoio de V. siderados pessoas fora do alcance da lei e sem responsabi­
Ex~s_, e s_ei que vamos ter um lobby bastante pesado das indús- !idades; não têm os seus nomes divulgados e são subm~tidos 
trias fabricantes de bebidas alcoólicas contra o projeto que a tratamentos através de técnicas dirigidas a pessoas que ainda 
iremos apresentar na tarde de hoje. não estão na plenitude do seu intelecto. Colocar automóveis 

o sr: Áureo Mello_ V .-Ex~ ine petmite -um ~aparte?o nas mãos de~ses jovens, pata eles rapidamente cruzarem as 
avenidas e darem esbarrões nos outros motoristas, é, quase 

O SR. CÉSAR DIAS- Pois não, nobre__Sepador Áureo se pode afirmar, uma decisão criminosa e prejudicial. Inclu-
Mello -sive, é infactível o comparativo que se costuma fazer com 

o Sr. ÁureQ M_ello- Curiosamente, eU queria· perguntar --õutros países, em -que isso não acontece, dado o nível de 
a V. E~, illclusive na- qualidade de médico que é, se o alcoo- conhecimento, de cultura e_de instrução do nosso povo serem 
lismo é Uma doença incurável, porque já houve época em diferentes do nível de instrução de outros povos, que têm, 
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às vezes, até 100% da sua população já esclarecida e já inStrUí~ 
da a respeito. Realmente, o problema que V. Ex• está abor­
dando é um problema de uma seriedade fantástica, porque 
já se viu, inclusive na história dos Estadas_ Unidos, que implan­
tar a lei seca é uma tentativa inócua e, pelõ contrário, faz 
surgir aqueles que vendem o álcool através de contfabando 
e ilegalmente, e o- álcool passa a ser um produto procurado 
ainda mais. Ao mesmo tempo, permitir que essas bebidas 
sejam estendidas a jovens menores de 18 anos, que às vezes 
modificam a sua idade ou usam um ardil para dizer que já 
têm 18, é uma temeridade. Estou ansioso para ter o prOjeto 
de V. Ex~ e dele compartilhar, porque vejo que V. Ex~, com 
espírito bondoso, com uma profissão _que tem por objetivo 

minimizar as falências -dos outros homens, as deficiências dos 
outros homens, deve ter corrigido uma série de pensamentos, 
de determinações jurídicas que, certamente hão de Ser Iriuiio 
úteis_ a nossa coletividade.: Teremos a oportunidade de, sem 
dúVida, acrescentar as emendas que porventura nos _pareçam 
pertinentes a essa propositura, que me parece, reàlrnente, 
uma das mais belas que já tenham sido_ apresentadas nesta 
Cása. Muito obrigado. 

O SR. CÉSAR DIAS - Muito obrigado, nobre Senador. 
Gostaria, concessa venia do nosso PreSide O te, de esterider-me 
um pouco mais para falar do ponto fu!crãl dO- liosso projeto 
de lei. Gostaria apenas de mostrar um dado econômico do 
que 'vem a ser. hoje, o problema do alcoolismo no País. 

Em 1982, houve um Congresso Brasileiro de Alcoolismo 
patr9~nado pelo Programa Nacional do Controle de Problema 
do Alcool, do Ministério da Saúde. À época, foi analisado 
apenas o item "queda da produtividade", e viu-se que 5,4% 
do PIB nacional foi comprometido com os trabalhadores que 
fizeram-usei de bebidas alcoólicas durante aquele ano- 5,4% 
do PIB Nacional, e as indústrias de bebidas alcoólicis contri­
buíram, para o PIB nacional, naquele mesmo ano, com apenas 
2,4%. Houve, realmente, um PIB negativo ou uma defasagem 
de 3%. Na realidade, estamos tendo muito mais problema 
com alcoolismo do que o que oferecem as indústrias de bebidas 
neste País. 

Para relatar um pouco mais a estatística: Foi realizado 
um estudo com 3.114 jovens de 9_a 18 anos e 5% desses 
jovens já são bebedores excessivos; 68% bebem moderada-
mente e apenas 27% não bebem. -

E, aí, digo aos Srs. Senadores o que é o nosso projeto 
de lei. O nosso projeto regulamenta e disciplina as propa­
gandas de bebidas alcoólicas e dá outras providências. Primei­
ro, vamos inserir nos rótulOs das_ bebidas alcoólicas- exceto 
aquelas que vão ser exportadas -que a ingestão de bebidas 
alcoólicas é prejudicial a saúde; segundo, o consumo de bebida 
alcoólica pela gestanfe acarreta graves danos ao feto; e, tercei­
ro, reduz a habilidade para dirigir veículos e operar ·máquinas. 

Propomos também que seja terminantemente proibido 
bebidas_ em rodovias, expoSiçãO de bebidas alcoólicas nos ba­
res e restaurantes_das-rodovias e propagandas. E que as prpa­
gandas de bebidas alcoólicas a ser veículadas no rádio e na 
televisão somente podem ser feitas das_ 22 horas às 6 horas 
da manhã, para que não tenham o alcance dos jovens _que 
estão assistindo a programas infantis; que não vejam aquela -
propaganda linda da cerveja-insinuando, inclusive, que quem 
bebe cerveja tem -muita saúd_e, quem bebe certas bebidas al­
co_ólicas, como determinados_ conhaques, têm maior virilidade. 

O nosso projeto -regulanienta ttido issO. E outra coisa 
importante que reputo neste projeto é que 114 do tempo da 

prOpaganda seja doado para ·as Associações dos Alcóolicos 
Anônimos ou, então, ao órgão Pronal do Ministério da Saúde, 
para fazer uma antiprOpaganda. 

Esse projeto é--realmente bastante :sério e -gostaria do 
- aparo dos Srs. Senadores. Vamos llltar até o fim para fazer 

como fizeram com o tabagismo. Hoje, hóuve uma diminuição 
de quase 17% dos tabagistas no nosso País porque inseriu 
apenas "o fumo é prejudicial à saúde''. -

Esse projeto amplia muito ma"is. 
Er_~ ?_que tinha a dizef-Sr. P~~~_idente. (Muito b~m!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Concedo a 
_ palavra ao nobre Senador Pedro Simon.-(Pausa.) 

S. Ex~ desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

(Pausa.) 
s~ Ex~ não está presente._ 
Concedo a palã.Vra aO--nobre _Senador Maurício Corrêa. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo _Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃo· DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

.COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Amazoniri.o Mendes- Eduardo Suplicy- Hugo Napo· 
leão - Iram Saraiva - João Rocha - Jonas Pinheiro -
José Sarney - Mareio Lacerda - Maurício Corrêa - Ro­
naldo ~!agão- Ruy Bacelar._ 

O SR. PRES,DENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa, 
projetO de l~f que será lido pelo Sr. 19 Seáetário: 

É lido o seguinte· 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 344, DE 1991 

Regulamenta e disciplina o uso e propagandas de 
bebidas alc_óolicas e dá outraS providências. 

O Çong.Çesso NacioTiã.l deàeta: _ 
- Art.. ta As empresas produtoras de bebidas alcóolicas 

de qualquer teor ficam obrigadas a inseiíf; noS -rótulOs das 
embalagens e recipientes de seus produtos, de forma clara 
e legível, as seguintes expressões 

"1 -A ingestão de bebidas alcóolicas é prejucidal 
à saúde". 2- "O consumo por gestantes acarreta gra­
ves danos ao feto". 3-Reduz a habilidade para dirigir 
veículos e operar máquinas." 

§ 1 ~ _ A expresSão referida· ~o caPut deste artigo deve 
também figurar: 

I- no rótulo das embalagens e recipienteS das bebidas 
alcóolicas importadas; 

li- nas mensagens publicitárias out doors, placas etc., 
de maneira visível. 

§ 29 O disposto neste artigo nãó se aplica às bebidas 
alcóolicas destinadas à exportação. 

Art. 29 A promoção de bebidas alcóolicas através da 
distribuição de amostras grátis é prOibida em eventos públicos 
a que tenham acesso menores de 18 (dezoito) anos. 

Art. 3"' As mensagens publicitárias divulgas pelos meios 
de comunicação (rádio e televisão) reservarão _a quarta parte 
do seu tempo às entidades do Ministério da Saúde ou assada~ 
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ções sem fins lucrativos (Associação Alcóolicos :A.nónimos) 
que se dedicam a- prevenção e combate ao uso ab_uSivo de 
bebidas alcóoliças, para também emitirem as mensagens .. -

Art. 4" E vedada a publicidade ou propaganda de bebi­
das alcóolicas que, por qualquer forma: 

I- sugiram a indução ao bem-estar ou à saúde. 
II- associem idéias ou inüigens de mã.íor êxito-na sexua­

lidade, insinuando o aumentó da virilidade 0-1.1 ferpjnilidade 
de pessoas que ingerem bebidas alcóolicas. 

UI- incluam, em imagens ou sons, a participação de 
críanças ou adolescentes; 

Art. s~ Ficam proibidas a venda, exposição em balcão 
(bares, restaurantes, etc.) e propagandas de bebida alcóolica 
em rodovias. 

Art. 6n A propaganda de bebidas alc6olicas (em rádio 
e TV) somente poderá ser veiculada no horário de 22 às 6 
horas. 

Art. 7~ A violação dos dispositivos desta lei, constitui 
crime punível com as _s_eguintcs penalidades: 

I - multa variável entre 1.800 a 2.600 UPC, ou outro 
indicador econômico que o substitua. 

11 -em caso de reincidência, pena de reclusão de 3 meses 
a 1 ano. 

Parágrafo úniC9. 0- produto da arrecadação das multas 
aplicadas será destinado à constituição de um fundo a ser 
administrado pelo órgão competente da administração pública 
(Ministério da Saúde), para o custeio das_despesas com centros 
de recuperação de alcóolatras. 

Art. 89 Esta lei será regulamentada pelo Poder Execu­
tivo no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 9" A presente lei entra em vigoi" na data de sua 
publicação. · - - -- - -

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O projeto de lei ora apresentado à apreciação desta Casa 
tem por objetivo fulcral contribuir, de forma complementar, 
para o controle e prevenção do aloolismo, entendido este 
como entidade nosológiC3 cOniplexa e multifacetada que 
abrange o indivíduo enquanto ser biológico, com graves reper­
cussões no seu desempenho como participante na esfera das 
relações sociais. -- _ 

Estudos epidemiológicos recerites realiz_ados pelo Minis­
tério da Saúde, através da Divisão Nacional de Sa!ide Mental, 
revelam que o alcoolismo atiilge parcela significatiVa da popu­
lação brasileira, situando-se a prevalência entre 3 a 8%, repre­
sentando, portanto, grave problema de saúde púÇlica. 

O impacto do abuso e da dependência do álcool na socie­
dade brasileira pode ser avaliado pelos seguintes indicadores: 

a) o alcoolismo ocupa a 89 (oítava) posição entre as 
causas para requerimento de concessão dé· auxílio-doença; 

b) constitui-se--na terceira maiqr .causa de absenteísmo 
no trabalho, segundo levantamento qo Programa Nacional 
de Controle dos Problemas relacionadOs com O Consumo de 
Álcool - PRONAL, do Ministério da Saúde; 

c) 9 a -32% dos leitos dos hospitais gerais são ·ocupados 
por pacientes que apresentam problemas relacionados ao abu­
so do álcool; 

d) cerca de 30% das causas dos acidentes de trânsito . 
estão relacionados ao consumo de álcool, segundo. o Departa-
mento Nacional de Trânsito; - -

e) do tot~l de paciente-s internados por transtornos men­
tais· no perfodb de 1987 a 1989,38% estão diretamente relacio­
-nados ao uso abusivo de'álcool; 

f) o us_o _abusivo de álcool representa importante fonte 
de gastos na hospitalização, sendo que as psicoses alcóolicas 
ocupam -a 2~ posição, e a síndroirie de dependência alcóolica, 
a quarta, nu"'-a relação de 11 (onze) nosologias psiquiátricas, 
entre os anos de 1984 a 1989. 

Com rel~ção aos danos orgânicos-provocados pelo alcoo­
lismo, pode-s~ citar, entre outros, a cirrose hepática, neuro­
pátia periféri~a. cardiopatia alcoólica, pancreatite, gastrite, 
morte súbita. hipertensão arterial, atrofia celebrai, sfndrome 
de mal-absorção, síndrome fetal pelo álcool e psicose de korsa­
koff. Os preJuízos causados_ pelo alcoolismo à família são de­
~sã'Sfrosos, importando, freqüentemente, o desajuste psicoa­
fetivo dos filhos, o que pode levá-los a repetir o quadro patoló­
gico exibido gelos pais. 

O_ tratamento do alcoolismo centra-se hoje, segundo a 
moderna doulrina psiquiátrica, ria prev-enção, o -que confere 
ao_ presentl! projeto de lei partiCular relevância, uma veZ que 
eSte ·se- enCoqtra eminentemente voltado para esta direção, 
tendo a justa preocupação de ampliar a divulgação do meri­
tório-nabalh9 realizado por entidades sem fins lucrativos, 
com .os Alco(:llicos Anónimos; que se dedicam áo combate 
·e-prevenção do alcoolismo (artigo 3•). · · 

Pelo exposto, esperamos que esta iriiCüitiVa corite com 
o devido apoio dos Senhores Seõadores para a sua- aprovação. 

Sala das Sessões. 10 de outubro de _1991. - Senador 
César _Dias. 

r A Comissão de Assuntos- Sociais- decisão termi­
nativa.) 

O SR. Pll.ESIDENTE (Dirceu Carneiro l - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão cOmpetente. 

Sobre a :mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1 ~ Secretário. - -- -

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO DIC N• 727, DE 1991 

·Nos termos do art. 216, observado o disposto no art. 
238, ambos dd Regime:nto Intern-O do Senado Federal, formulo 
o presente a ser encaininhado ao Ministl-ó de Estado da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, :viSando aos esclarecimentos 
a seguir solicitados. 

1. Algum banco comerciaJ ou instituição_ de crédito e 
financiamento é, atualmente, devedor do Banco Central do 
Brasil? . 

2. Há pagamento de juros sobre o devido? Quais as 
formas desse ,pagamento e suas condições?_ QuaJ a--taxa _de 
jU_rOs? . 

Sala das Sessões, 10 de outubro de l991. ...:....senador 
Jutahy Magalhães. 

r A Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 728, DE 1991 

Senhol-- Presidente, Senador Mauro Benevides, requeiro, 
nos termos do art 50, § 29, da Constituiçáo Federal e do 
art. 216 do Regimento_ Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Exm9 Si". Ministro da Economia, Emb~ixador 
Marcílio Marques Moreira, as seguintes informações: 
--- 1...:..;__ Há alguma ação popular contra o Banco Central 

do Brasil, motivada pela cessão de dólares ao câmbio oficial 
para o pagamento do resgate do empresário Rubem Medina? 
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2- A diretoria do Banco Central do Brasil aprovou, 
em agosto últino, a contratação de um escritório de advocacia 
para defender o Banco nesta ação popular? 

3 .-Por quanto foi coõ.tratado o escritório e_ qual a forma 
de correção monetária adotada para o pagamento?_ Quais os 
critérlos de escolha e o método de licitação que resultou na 
contratação desse escritório? 

4- Por que o Departamento Jurídico_d_o Banco Central 
do Brasil não foi incunlbido da defesa? 

5-Se a ação não é contra o Banco Central do Brasil, 
mas contra ex-dirigenteS do Banco, que hoje são cida4ãos 
comuns, quais as razões que levaram o Banco a arcar com 
os ónus financeiro·s da defesa? 

Justificação 

O nebuloso negócio que envolveu milhões deo dÓlares 
de dinheiros públicos no suposto pagamento do resgate de 
um empresário caiiOca adquire novos contornos ·com a inforw 
mação, publicada pela Folha de S. Paulo, de que o Banco 
Central está pagando também os advogados encarregados da 
defesa dos exwdirigentes acUsados de uso irregular de recurso 
do Tesouro. Se o Estado resolver patrocinar a defesa de todos 
os s_ervidores implicados em casos nebulosos, t~~o que o orça~ 
mento federal se veja seriamente_ c.omprometido com o vulto 
dessas despesas. __ . -

Sala das Sessões, 1n de outubro de 1991. - Senador 
Pedro Simon. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa Diretora párã decísãó, 
nos termos do inciso UI do art. 216 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) __:_ Esgotádo o 
tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 60 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEMDODIA-
Item 1: 

Discusão,-em turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Pr,ojeto de Lei da Çãmara n"' 37, de 
1990 (n• 3.650/89, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao § 3' do art. 1' da Lei n• 5.584, de 26 de 
junho de 1970, qui! "dispõe sobre normas de direito 
processual do trabalho", tendo 

PARECER, sob n• 363, de 1991, da Comissão 
-Diretora, oferecendo a redação do vencido, 

Em discurssão o substitutivo, em turno suplementar. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra,_ encerro ã discussão. 
Encerrada a discussão, o substitutivo-é dado ~o~q definiw 

tivamente adotado, nos termos do disposto no art. 284 do 
Regimento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o substitutivo adotado: 
Redação do vencido para o turno suplementar do 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 37, de 1990 (n' 3.650, de 1989, na Casa de origem), 
que dá noya redação ao art. 2' da Lei n~ 5.584, de 
26 de junho de 1970, que dispõe sobre normas de Direito 
Processua1 do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' O art. 2' da Lei n' 5.584, de 26 de junho de 
~?70, passa a vigora! com a seguinte redação: 

"Art. 2" -Nos dissídios individuais, proposta a 
conciliação, e não_ havendo acordp, o Presidente da_ 
Junta ·Ou Juiz, :_antes 9_e _passar ã instrução d~ causa, 
fixarwlhewá o valoi para a determinação da alçada se 
este for indetermin-ado no pedido. 

§ 1"' Em audiência, ao aduzir fàzôes finais, pode­
rá qualquer das partes impugnar o v.alor fixado e, se 
o _Juiz mantiver, pedir revisão da decisão, no prazo 
de quarenta e oito horas, ao Presidente do Tribunal 
Regional. 

§ 2ç- O pedido de revisão, que não terá efeito 
-suspensivo, deverá ser instruído com a petição illicial 
e a ata da audiência, em cópia autenticada pela Secrew 
taria da Junta, e será julgado em quarenta e oito horas, 
a partir do seu recebimento pelo Presidente do Tribunal 
Regional. . 

§ 3" Quando o valor fixado para a causa, na forw 
ma deste artigo;~não exceder~. Cr$100.000,00 (cem 
mil cruzeiroS), será dispensável o resumo dos depoiw 
mentes, devendo constar da ata a conclusão da Junta 
quanto à matéria· de rato. - -

§ 49 Salvo se versarem matéria constitucional_ne­
UhUm esforço caberá das sentenças proferidas aos dissí­
dios- da alçada a que se refere o parágrafo anterior. 

§ 5' O valor previsto no § 3' deste artigo poderá 
ser periodicamente atualizado pelo Tribunal Superior 
do Trabalho." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publiw 
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)·- Item 2: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO No 15, DE 1991 

(Incluída em Ordem ~o Dia nos termos 
do Regimento Interno) 

Dá nova redação ao inciso V do _art. 37 da Ojmstiw 
tuição Federal. (19 signatário: Senador João Roclila). 

A Comissão incumbida dO eXame da proposiçãd não 
emitiu seu parecer no prazo regimental de trinta dias, il!lprorw 
rogáveis. Assim, _a matéria foi incluída em Ordem do Dia, 
nos termoS -do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
para qUe o Plenário delibere se a proposta deve ter prossegui­
mento em sua tramitação. 

- Em Votação o prosseguimento da t~amitação da pro?osta 
de Emenda à Constituição n" 15, de 1991. 

Os S-rS~ Senadores que o aprovam queiram pernlanecer 
sentados. (Pausa.) 

O Sr. Aureo Mello- Sr. P~~idente, peço a_palavra' pela 
Ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- V. Ex• tem 
a palavra. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostari~_de. saber :se 
pode ser feita a discussão em plenáriO da matéria em pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) --'. A oportu­
nidade para a discussão da matéria é a partir da sessão de 
aiDanhã. 
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De modo que dependemos da delíberação do Plenário 
para o prosseguimento. 

Os Srs. Senadores _que o aprovam queiram penrtanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia de amanhã, em 

fase de discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n~ 736, de 1991, do Senador 
Júlio Campos, lido no Expediente, para que o tempo dos 
oradores da sessão do dia 30 do corrente seja dedicado a 
homenagear o centenário do nascimento de Pedro Ludovico 
Teixeira. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A PresidCncia fará cuinpiir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourernberg Nunes 
Rocha, corno Líder. · 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA_ (PTB - MT. 
Como Líder. pronuncia o seguinte discurs-o. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Sr•' e Srs. Senadores, na últ_ima 
sexta-feira, o Senhor Presidente da República editou um paco­
te agrícola visando salvar a:s restos da agricultura. brasileira. 

Nesse dia, estávamos em Lucas do Rio Verde, uma cidade 
de Mato Grosso de produtores agrícolas, e sentimos, ali, a 
reação- positiva aó pacote apresentado, que, como disse no 
início, tenta apenas salvar o desastre já ocorrido na agricultura 
brasileira. 

Mas, certamente, alguma coisa foi feita. Já houve uma 
dose de entusiasmo nos agricultores, ainda quC faltein, da 
parte do Governo, a credibilidade, a disponibilidade de recur­
sos, os juros compatíVéis e as conâições viáVeis- para qUe a 
classe produtora-pos-sa-·trabalhar. Na verdade, a alegria que 
sentirilos entre os agrícultorcs brasileiros não é suficiente, 
ainda, para reverter o quadro de grave crise a que foi levada 
a agricultura brasileira. 

E suas reuniões, pelo menos, a Bancada do_PTB nó Sena­
do Federal, tanto com o Ministro Jarbas Passarinho como 
com o Presidente da República, colocou claramente que mais 
importante para a nosSa bancilda era a prioridade total à agri­
cultura. Em mais de um momento isso ficou muito claro, 
e os nossos companheiros Levy Dias c Jos_é Eduardo, em 
várias oportunidades, têm marcado a sua posição, ressaltando 
a importância vital que tem a agricultura p<lra o reerguimento 
deste _País. 

É importante que sc_diga que esse pacote, que visa apenas 
garantir uma produção na faixa de 65 milhões de toneladas 
para o próximo ano, produção suficiente apenas para garantir 
o consumo, só por si não poderá reerguer, como queremos, 
a agricultura mato-grossense e brasileira. 

Vejam V. Ex";:, Srs: Senadores: tínhariws;Cm 88, um 
estoque regulador de 7.621.000 toneladas; temos, em 91, ape­
nas um estoque de 700 mil toneladas; tínhamos uma evolução 
de produção de sementes melhoradas no Brasil, em 87/88,· 
de 2 milhões e 81 mil toneladas; temos apenas 1 milhão e 
700 em 91. 

Venda de tratores: em 1980, o País vendeu 60 mil unida­
des; em 91, as estimativas sao de pouco mais de 15 mil uni­
dades; · 

venda de máquinas agrícolas no mercado interno: em 
1980, 66 mil e 400 unidades, incluindo tratores de roda e 
esteira; em 90, apenas 27 mil 442 unídades; 

crédito rural concedido à agricultura: em 1980, cerca de 
10 trilhões; em 1991, pouco mais de I trilhão. 

Bastam esses dados para mostrar a situação de caos em 
que foi colocada a agricultura brasileira. E ess_e pacote do 
dia 17, ainda que tenha injetado algum ânimo nos agricultores 
bragjleiros, é insuficiente, por si só; ·para dar, a médio e a 
longo prazo, uma alternativa para o produtor agrícola no Bra­
siL Se não tivermos um programa efetivo de apoio à agricul­
tura. de incentivos, de subsídios, de garantia de pr~ç_o, d~ 
_liberação de recursos no prazo certo, de juros adequados à 
produção agrícola, é impossível reerguer este País, fazer com 
que, efetivamente, nós possa-mos olhar para o futuro com 
alguf!I grau de segurança. 

Por isso, falando, hoje, em nome da Liderança do PTB, 
~_por ser esta uma posição que o partido tem marcado profun­
damente em todos os seus pronunciamentos, em toda~ as suas 
reuniões, em todos os seus contatos com o GoverriO -Federal, 
querfamos registrar a alegria doS agriculfores, a sua gratidão 
por esse pacto emergente, mas deixar claro a sua insuficiência 
e a necessidade de que medidas concretas, sérias e pc,rma­
nentes sejam adotadas. 

- - O Sr. Gãribaldi Alves Filho .:..:__ Permite-me V.- -EX~ um 
aparte? 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA - Pois não, 
Senador Garibaldi Alves Filho. 

O Sr. Gai'ibaldi Alves Filho- Nobre Senador Lourem­
berg Nunes Rocha, quero me congratular com o pronuncia­
mento de V. Ex•, inclusive com a Bancada do PTB, e dizer 
ql}e. realmente, essa preocupação tran~cende, até, o interesse 
da banc;ada de V. Ex~, porque é uma preocupação de todos 
os Partidos, de todos os representantes do povo nesta Casa. 
V. E r diz muito bem que são necessárias providências concre­
tas. Ao que eu sei, pelo menos a- nfvel de Nordeste, essas 
providências anunciadas nesse pacote ainda não chegaram 
às agências do Banco do Brasil. Sabe V. Ex~ qlle a nossa 
p-reocupação deve ser menor dÕ qU-e -a--de V. Ex\ porque 
lá no Nordeste realmente os trabalhos culturais só se iniciam 
no mês de dezembro, enquanto que na região de V. Ex• e 
na região Sul do País esses trabalhos co_meçam muito antes. 
Então, congratulo-me com V. Ex~ e digo';"_:t; preciso éóbrar-se 
cada etapa anunciada, tanto no que toca ã renegociação das 
dívidas- pois agora se deu um novo prazo, até 15 de outubro, 
para essa renegociação - conio também quanto ao volume 
de recursos que foram colocados para o custeio daS safras 
agrícolas por todo o País. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA - Agradeço 
o aparte de V. Ex', Senador Garibaldi Alves, e gostaria de 
acrescentar também, dentro do seu aparte, que, na verdade, 
os recursos agora anunciados e alocados ainda são i!lsufi~ien­
tes, de acordo com os cálculos do próprio Ministério da Agri­
cultura, para garantir uma safra da ordem de 65 milhões de 
toileladas. Pelos cájculos do próprio ministério, seriam neces~ 
sário um trilhão e 120 bilhões de cruzeiros, aproximadamente, 
que teriam:- que ser liberados imediatamente. Se _tivermos, 
como-v. Ex~ aponta, casos de atraso no repasse de recursos 
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às agências, então sequer com e~se paCote emergencial :0 País 
vai conseguir produzir para o seu consumo do próximÇ> ano. 
É um quadro de elevada dramaticidade, e ao mesmo ~empo 
em que elogiamos essa medida emergencial do GovemÇ>, não 
podemos deixar, em nome da Bancada do PTB, de t!:obrar 
para o próximo ano niédidas permanentes e sérias para que 
possamos ressurgir e dar à agricultura a condição de alavanca 
;Jropulsora do progresso deste País. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _:_ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. -

O SR. EDUARDO SUPLICY PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE A REV~S,40 DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTER!ORMEN, 
TE. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Dirceu Carneifõ, zo secretário, deixa a CiiâeTra cJa presi~ 
dência, que é ocupada pelo Sr. Beni V eras, Suplente 
de Secretãrio. -- - - -

Durante o discurso do Sr. -Eduardo SujJlli:y, o Sr. 
Beni V eras, Suplente de Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, 
J? Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves Filho. 

O SR. GARIBALDl ALVES FILHO (PMDÍI- RN. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, quero registrar desta tribuna a 
chegada a Natal, no próximo s3bado, do Papa João Paulo 
li, que inicia pela nossa terra a sua-peregrinação -pelos quatro 
cantos do nosso País. O Papa João Paulo 11 irá a Natal, para 
encerrar o Congresso Eucarístico Nacional; esse -congresso 
eucarístico está sendo realizado em Natal, desde o último 
domingo, debaixo de uma intensa participaÇão PoPUlar. Sr. 
Presidente, cerca de 20 semináriOs estão sendo realizados ao 
lado das cerimônias litúrgicas na-nossa cidade. A expectativa 
é muito grande pela presença do Papa João Paulo JI na nossa 
cidade. A história de -urna pátri"à, a histó~~a de ~m Estado, 
a história de uma Nação é construída através de datas e mo­
mentos que se perpetuam; momentos como_ esse-que vamos 
viver a partir do próximo sábado coril a presenÇã. do Papa 
João Paulo 11 na nossa cidade. 

Quero- assinalar, Sr. Presidente, Srs._ Senãdores, que a 
Igreja, na medida em que realiza esse Congregsu Eucarístico 
Nacional, celebra cerca de 500 anos de _evª'ng~I~ação na Amé­
rica Latina. E, a: despeito da Igreja:, dizia o Papa Paulo VI: 
"Não é uma perita- em -polítiCa nem e fi- economla, mas-a 
palavra da Igreja sempre desperta no meio dos cristãos uma 
consciência para os problemas sociais". 

Quero, nesta oportU.i11dade, dizer qüe não apenas acre­
dito que v a revigorar-se a fé do nosso povo com a presença 
do Papa João Paulo 11 mas também que a sua visita propor­
cionará um reacender de esperanças no coração da nossa gente 
numa hora tão crítica, numa hora de tanto desãnimo 1 numa 
hora de tanto desespero cómo a que vivemos na nossa Nação. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil, 

com seus oito mil quilômetros de orla marítirD.a e sua enorme 
reserva de águas interiores, deveria ter na pesca uma de suas 
principais atividades econômicas. A conclusão se impõe aínda 
mais diante dos milhões de brasileiros famintos que precisamos 
alimentar e do atraso tecnológico que reduz nossa competi­
tividade em vários outros setores produtivos. 

No entanto, ano após ano, a atividade pesqueira, que 
tem potencial praticamente incomensurável, que nâo exige 
elevados conhecimentos tecnológicos, que prescinde de vulto­
sos investimentos e que pode contribuir decisivamente no com­
bate à fome, vem tendo participação cada vez mais reduzida 
no cenário econômico nacional. 

Não se pode compreender como o Brasil, com toda essa 
extensão costeira e com uma diyersidade 9e dua.s .mil espécies 
de pescados- incluindo-se os de água doce-, seja o quarto 
produtor da América do Sul e o 26' do mundo. É igualmente 
incompreensível que o Brasil esteja importante alimentos, 
pelos quais pode pagar até três bilhões de dólares este ano, 
-e despreze uma das principais-fOrites de proteína da humani­
dade, que é o peixe. 

O ~bsoluto desprezo com que o Governo brasileiro vem 
tratando a pesca fica evidente à simples e imediata constatação 
de que, desde a extinsão da SUDEPE - Superintendência 
do Desenvolvimento da Pesca, essa ativídasde vem sendo su­
perviSioriada e coordenada por um pequeno departamento 
do Ibama. Não queremos, com e_ssa afirmação, responsabilizar 
esse órgão pelo sofrível desempenho do setor pesqueiro nacio­
nal, mesmo porque a produção de pescados vem decrescendo 
há vários anos. E preciso, porém observar -qUe o Ibama não 
terit estrutura suficiente para supervisionar a pesca, assim co­
mo não tem recursos para prover d séu fomento, não tem 
condições de prestar assistência técniCa e profissional e nãO 
tem, finalmente, vocação natural para assumir atribuições que 
lhe foram impostas de forma estapafúrdia na reestruturação 
da máquina governamental. 

A queda na produção brasileira de pes_cados tem ocorrido 
em conseqüência de fatores diversos, como a poluição com 
-dejetos domésticos e industriais, desmatamento nas cabeceiras 
dos rios, aterro de manguez:;~.is, derramamento de óleo na 
costa marítima e pesca predatória, entre outros_. Boa parte 
àesses fatores, é fácil concluir, pode ser resumida ~a fiscali­
zação ineficiente e na falta de interesses das autoridª'des gover­
mlmentais pela pesca. Assim, o -paradoxo vem--ãcentuando, 
ao longo do tempo, os contrastes da vida brasileira: milhões 
-~-~pessoas que poderiam tir~r dos mares, rios,lagos e mangue­
Zã.ís o seu sustento estão desempregadas e sem qualquer pers­
pectiva diante da recessão econnômica, a produção de pesca­
dos cai sucessivamente, ano após ano, ao invés de acompa­
nhar, pelo menos, o crescimento vegetªt~vo da população, 
e, o que é incrível, a produção tem sido menor até mesmo 
no segmento dos peixes mais baratos, que poderiam repre­
sentar uma opção para a população de baixo poder aquisitivo. 

É_ o cas_o; por-exemplo, da sardinha. Em 1973 foram 
capturadas 228 rilil toneladas dessa espécíe no Brasil, em 1986 
a produção foi de 125 mil toneladas, e no ano passado, de 
apenas 82 mil toneladas. A explicação para esses números 
alarmantes baseia-se principalmente na pesca predatória, que 
retira do mar t()_neladaS de sardinha col!l peso e tamanho 
inferiores aos permitidos por lei, antes mesmo que os peixes 
tenham atingido a idade de reprodução. 

Esses fatores, Sr. Presidente L_ São suficientes para_ que 
o Governo reveja sua política pesqueira e tome atitudes ~ais_ 
positivas para revitalizar o setor. Entretanto há outros fatore5; 
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que apontam para este mesmo caminho, e um deles é a necessi­
dade de exploração eficiente do nosso mar de 200 milhas, 
antes que nossoslimit_es_territoriais marftímOS vOltem à antiga 
marca de 12 milhas a contar da costa. Para garantir o mar 
territorial de 200 milhas, precisamos correr contra o tempo. 
Em função do Acordo com a ONU~ temos prazo até o final 
da década para explorar com eficiência econômica-e adequada 
política ecológica essa porção do mar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os problemas do setor 
p~squeiro não são novidade para nó_s, Parlamentares, de vez 
que nesta Casa são debatidos todos os ternas da vida nacional. 
Especificamente, para Ttós, representantes do valoroso povo 
baiano, a pesCa tem uma importância ímpar, pois nosso EStado 
tem o maior litoral do Brasil, o maior número de colônias 
de pescadores e a maior çoncentraç;3.o de_sses profissionais. 
De certo modo, abordar a questão da pesca no Brasil é também 
falar da pesca na Bahia, e vice-versa.- ---

Entretanto - isso nos é doloroso admitir - a situação 
dos pescat:lores baianos, conquanto os problemas em sua natu­
reza sejam semelhantes aos de seus companheiros, é mais 
grave, dada a sua intensidade. Tal fato é_facjlmente admissível 
no confronto dos n~meros: com mais de mil quilômetros de 
litoral e igual dimensão de águas interiores, 52 colônias e 

·mais de 80 mil pescadores, dos 700 mil que a categoria registra 
em todo o País, a Bahia produz em média 30 mil toneladas 
de pescados anualmente, o que configur-a -um dos menores 
fudices de captura em proporção à força de trabalho nela 
empregada. Essa produção representa apenas 20% do consu­
mo no próprio Estado, que é estimado em 140 mil tonela­
das/ano. 

A bem da verdade, a pesca no litoral baiano supera as 
30 mil toneladas a que há pouco nos referimos. Só que boa 
parte dela, talvez mais da metade, é feita por grupos de outros 
Estados, conhecedores do potencial pesqueiro baiano. Fre­
qüentemente esSeS grupos, -após levarem o produto da pesca 
para os Estados de origem, vendem-no par~ iilterrilc!diários· 
que o_comercializam_n_a Bahia. Desnecessário dizer que, em~ 
razão dos fretes e dos lucros dos inter'inediários;-o peixe "enca­
rece e fica inacessível às famílias de menor poder aquisitivo. 

Nossa preocupação ·concentra-se especialmente na pesca 
artesanal, em nosso Estado, que tem elementos para tornar-se 
uma das mais inipórt-antes atividades econômicas: .EntretantO, 
a pesca artesanal na Bahia é c_ompletamente desaparelhada, 
e os pescadores, sem qualquer orientação técnica, mal conse­
guem sobreviver, em precárias condições'. _Isso acontece por­
que o Governo blàsileirn, a quem compete coordenar, fiscali­
zar, superviSionare fomentar a atividade pesqueira, eximiu-se 
completamente de s_uasJunçõcs. . "' .... __ 

CienteS dessa omissão, e vivendo no dia-a-dia as difíCul­
dades sempre crescentes para o exercício da pesca artesanal, 
os dirigentes das colônias vinculadas à federaçã_p do.$ PesCa­
dores do Estado da Bahia re~miram-se no primeiro serriestre 
para analisar o comportamento do setor, diagnosticar os pro­
blemàs, tomar medidas que possam contribuir para a reversão 
do atual estágio da atividade pesqueira, e reivindicar das auto­
ridades, no que a elas compete, uma postura mais positiva 
e dinâmica. · 

Esses dirigentes, reunidos no III Encontro dos Presiden­
tes e diretores das Colônias de Pescadores do Estado da Bihia, 
foram unânimes em denúnciar, por exemplo, a pesca preda- · 
tória como uma das_ maiores ameaças à sua atividade. A pesca 
com dinamite é comum na costa b.aiana, especialmente na 
r~gião próxima a Salvador e no recôncavo, e pode compr~ 

meter, até de forma irreversível, o potencial e a díversidade. 
de pescados nas áreas atingidas. A impunidade, nesses casos, 
tem contribuído para que esse crime ecológico se repita com 
freqüência. Eis aí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, um dos 
motivos por que o desenvolvimento da pesca eXige uma ação 
governamental de maior alcance, já que o lbama não tem 
estrutura sequer para agir como órgão fiscalizadOr. 

A fiscalização deficiente compromete a pesca também 
por outros fatores, como salientamos anteriormente: á polui­
ção, os agrotóxicos, os desmatamentos e a presenç-a de grandes 
indústrias, como ocorre em Santo Amaro da Purifícação, cujo 
ecossistema de ma-ilguezais esta comprometido. 

A pesca predatória, porém, não acontece somente no 
litoral. O_Lago de Sobradinho e o Rio São_ Francisco têm 
sido palco de toda sorte de predação, até por empresas de 
outros Estados, que não respeitam o calendário da pesca, 
os defesos _e que, utilizando todo tipo .de redes, capturam 
espécies_ ainda não tOtalmente des~nvolvidos. 

Com relação aos defesos - proibições de captura de 
determinadas espécies, visando a garantir a -sua desova -
_9s pescadores alegam ser os maiores prejudicados.Jsso acon·_ 
tece porque alguns praticam um único tipo de pesca, e nos 
Ç~:eríodos de defeso não têm de onde tirar_ o seu sustento. 
E o que acontece, por exemplo, com aqueles que pescam 
exclusivamente o camarão, a lagosta, a sardinha ou o robalo. 
Embora reconheçam a validade dos defesos, eles se revoltam 
porque são obrigados a parar de trabalhar por dois o_u _ _três 
meses, também porque, embora cumpram a proibição do lba­
ma, a ação destruidora dos explosivos usados por pescadores 
inescrupulosos e dos dejetos industriaiS lançados ao oceano, 
anulam todo e qualquer sacrifício da categoria. 

Preocupados com a preservação das espécies e com a 
qualidade das águas de onde tiram o Seu sUStento, os pesca­
dores questionam a eficiência dos defesos, "porque·o Ibama 
jamais forneceu aos órgãos representativos qualquer infor­
mação comprovando o aproveitamento dos m_eSmos". 

-- Os problemas da pesca na Bahia não_ se res_umem -af. 
Representantes da categoria têm reclamãdo da falta de estru­
turã das colônias, que as impossibilita de armazenarem -e cO· 
_mercializarem o pescado. O prOduto, então, é vendido a pre­
ços aviltantes a atravessadores inescrupulosos e quando chega 
ao consumiclor custa duas ou três vezes_ mais_ do que o valor 
percebidô Pelo pescador. - - -

A baixa produtividade do setor pesqueiro, especialmente 
do setor pesqueiro baiano, deve-se também à falta de investi· 
mentes na sua modernização, na compra de melhores embar· 
caçóes e equjpamentos de pesca. Os investimentOs são. impos­
.s~veis E~rque não há linha de crédit(i ofiCial e a frota pesqudra 
~mi!lha pa_ra a sucata. Estima-se que apertas 5% dos pesca­
dores baianos têm barcos motorizados- de~- pequeno e médio 
porte. Trinta e cinco por cento possuem equipamentos primi­
tivos, como redes, jangadas e catraias; 60% n·ãó possuem 
qualquer arte de pesca. · 

As precárias condições de vid_a dOs pescadores baianos 
completam-se com a inexistênCia de moradias em número 
suficiente e_ condiç_ões_adequadas, com a absoluta inexistência 
de assistênCia médica e odontológica. 

Sr. Presidente, Srs. Senãdores, os pescadores baianos, 
con~çienies des_sa situação, há muito vêm procurando se orga­
nizar para defender os interesseS -da categoria. Sabem eles 
que de sua união e de um esforço comum podem resultar 
alguns benefícios. Se!l empenho, entretanto, pode não fruti­
ficar. se não encontrarem respaldo na política governamental 
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para o setor. Assim, envolvendo a participação do Poder Pú· 
blico em todas as suas esferas, eles reivindicam uma série 
de medidas, que merecem o nOssO endosso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a conclusão a que chega­
ram os pescadores baianos nesse encontro repres-enta uma 
série de considcrandos e de reivindicações. 

Pretendem os pescadores baianos que se faça: 
~_efetivo co~bate aos crimes ecOlógicos e à pesca preda­

tórià, com intcsíficaç"ão daS fiSCalizações e punições rigOroSas; 
-celebração de convênio entre o Tbama, a Capitania 

dos Portos, Polícia Federal, Polícia Militar do Estado da Bahia 
e as Colônias de PescadoreS pã.ra- repressão às afividadcs pre­
datórias; 

-cancelamento das licen~~s de pese_~ d~ _empresas preda­
doras que atuam no Rio São FrancisCo -c no Ligo de Sobra-
dinho; -

-P!"Omt::Jção, pelo Ibama, de palestras e seininários.,.nas 
Colônias de Pescadores, para alertar sobre a necessidade de 
se desenvolver uma educação ambiental; 

- abertura de linhas de crédito e~pecificas, nos bancos 
ofici3.1s,-para -ã!endil"!lento da categoria, em cOndições compa­
tíveís com a s-ua renda, com possibilidade do pagamento ser 
efetuado em pescados para comcrcialização-populã.r; 

Celebração de convênio, entre o Go-verno do Estado c 
a I:'ederação dos Pescadores, para que as Colônias sejam 
equipadas adequadamente e a fim de armaZe-nar e comer­
cializar a produção; 

-definição, pelo serviço de Patrimônio da-União, dos 
acessos dos pescadores às margens dos rios e às praiaS, além 
de prioridade para a categoria na ocupação de terrenos d_e 
marinha; 

-promoção de mutirões, coordenados pelas Prefeihtras 
Municipais, p-ara coiístruçáo, em terrenos dã. União, de nú­
cleos habitacionais destinados aos pescadores que não pos­
suem casa própria; 

celebração de convênioS entre a Secretaria de -Saúde _e 
a Federação, para prestar atendimento médico nas Colónías 
de Pescadores. 

Se atendidas essas reivindicações, ou pel0 menos algumas 
delas, estaremos valorizando o trabalhg de uma categoria que, 
vivendo embora penosamente, muito contribui para alimentar 
a população brasileira. Como dissemos anieríOr~e~te, os peS­
cadores baianos defrontam-se atualmente com uma baixa pro­
dutividade que os penaliza mais fortemente do que aos compa­
nheiros de outros Estados, como, por exemplo, Santa Cata­
rina. Enquanto os 80_ mil pescadores artesanais da Bahia pro­
duzem 30 mil toneladas de pescado anualmente, seus colegas 
catarinenses produzem 150 mil toneladas. Por esse e por outros 
motivás_, o consumo- per cã.pita de peixe na Bahia, cpm todo 
aquele potencial pésqueiro, é de sete quilos por ano, quando 
a Organiza:ção Mundial de Saúde preconiza um consumo-míni:.. 
mo de !3 quilos. . . .. ·- . 

Esta situação, porém, pode ser revertida. Temo~ grande 
potencial pesqueiro mão-de-obra abundante e a pesca não 
exige tecnologia sofisticada ou investimento-vultosoS. Depen­
de, portanto, de urna decisão política, de uma estratégíago":~_r­
namental, o aproveitamento desses fator~-ª para revUalizar 
a pesca no cenário nacional, para melhorar as condições de 
vida de'700 mil pescadores, pata baratear o alimento e torná-lo 
acessível a milhões de brasileiros farriintos.- Na maioria dos 
países em desenvolvimento a pesca artesanal tem-se revelado 
uma atividade ideal, não só para o incremento económico, 
mas também para a preservação dos ecossistemas e pata ·a 
promoção do homem. Cabe ao Brasil, agora, recuperar o 

tempo perdido, fazendo da pesca, efetivamente, um dos pila­
res do nosso desenvolvimento. 

Era o_que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com 
grande satisfação que faço uso desta tribuna para congratu­
lar-me com o Governador do Estado de Pernambuco, Dr. 
Joaquim Francisco, por mais um passo importante dado para 
o desenvolvimento do Estado. 

Refiro-me ao protocolo recém-firmado pelo Governador 
do Estado de Pernambuco com grupos empresariais privados, 
para a continllação do projeto da Central de distribuição de 
bens da região-metropolitana do Recife._ 

Trata-se de um empreendimento iniciado no período em 
que fui Governador e de grande relevância e repercussão 
econômica e social para o Estado, na medida em que promo­
v-e-rá a re-organização __ espacial dos setores de transportes de 
cargas e do comércfo atacadista, que hoje se encontram con­
gestionados no centro da Cidade do Recife, acarretando enor­
mes transtornos e prejuízos à operação eficiente destes impor­
tantes segmentos da atividade económica estadual, bem como 
â população em geral. 

A título de ilu~tração, pode-se citar que do tQ~al do mpvi­
mento_ de cargas. na região metropolitana do Recife, _94% 
transitam pelo centro da cidade e desses, apenas 9% tÇm 
o centro como destino final. Isto equivale a dizer que 85% 
Ça carga retoma para a destinação final em outras áreas da 
região metropolitana, acarretando, dentre outros prejuízos, 
aumento o de custo _de· transpo_rtes, dificuldades ao fluxo de 
tráfegO-na r~gião ce_ntral da cidade, restrições quanto à capaci­
-dade física de armazenamento etc. 

O P~jeto da Central de Distribuição de bens toma agor51 
no.vo impulso e significará; Sem dúvida, ãlem da resõ1Ução 
destes problemas e entraves, etapa marcante na consolidação 
da chamada nucleação oeste da Região Metropolitana, conce­
bida no plano de desenvolvimento integrado da região metro­
politána do Recife, elaborado pela Fidem -Fundação para 
o Desenvolvimento da Região Metropolitana do R~cif~. órgão 
que poi sinal vem-se reestrut~,Irando e se reintegrando ao siste­
ma estadual de planej51mento para o qual tem oferecido, ao 
longo dos anos, contribuição relevante. 

Lembro, neste momento, do laborioso trabalho desen­
volvido pela Fidem nas etapas de elaboração e coordenação 
do Projeto, para o qual dediquei apoio e determinação máxi­
mos no período em que estive à frente do Governo de Pernam­
buco de 1979 a 1982, realizando as primeiras obras de infra-es­
trutura. 

-É sem dúvida um projeto de grande alcance, que contará 
com a extensão total de 240 Ha, ao longo dos quais se reloca­
lízará grande parte do comércio atacadista e dos transpor­
tadores de carga da região metropolitana, podendo ainda 
atrair irivestidores de outros Estados, e disporá ainda de toda 
amã-infra-estrutura de serviços integrados a estes setorés de 
atividades, em contato recente com técnicos ligados ao em­
preendimento, tive a oportunidade de obter informações que 
reforçaram o meu otimismo e sã.tisfação quanto à coitcreti· 
zação do projeto. 

A segmentação do processo de implantação constando 
nurria primeira estapa, de um módulo com cerca de 40 hecta· 
réS, de extensão, que comportará a relocalização de mais dt 
70 empresas envolvendo investimentos da ordem de US$3: 
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milhões e a geração de 1000 el,llpregos diretos, reitera a nossa 
crença na saudável integração empresa privada/governo, na 
reestruturação do quadro econômico-social que estamos en­
frentando, através de soluções_ práticas e eficazes._ 

Sr. Presidente, ao registrar a continuação dessas_obl"as 
desejo salientar o fato de que um d6s problemas mais gravesda 
administração brasileira é a descontinuidade na execução de 
projetos. Isso _explica a grande quantidade _de obras incon­
clusas, algumas extremamente importantes. Com a: tetoro_ada 
dos trabalhos da ''Central", na atual administração-, u Governo 
de Pernambuco demonstra que_ tal não deverá ocorrer em 
sua administração_. 

Mais uma vez ressalte-se_ o engajamento e o descortínio 
do Governador Joaquim Francisco, de integrar-se com agili­
dade e eficiência neste processo que se desenvolve no nosso 
país e que o mundo nos indica como a saída mais adequada 
e construtiva. --- ~-

Aos grupos privados que aportarão a sua capacidade em­
presarial e os seus recurso_s financeirOs e aos setores a serem 
diretamente atendidos com o projeto, representados pelo Sin­
dicato dos_ Transportadores de Cargas do Estado de Pernam­
buco (Setcepe) à frente- ó empresário Newton Gibson e a 
Associação Pernambucana de Atacadistas (ASPA) represen­
tada pelo empresário Diógenes Andrade Filho, co_ngratulo-me 
pela capacidade empreendedora e o espírito de trabalho con­
junto, que se enquadram de forma modelar no atual quadro 
da vida nacional, ao mesmo tempo em que me prontifico 
a me engajar também nesta etapa de consolidação deste proje­
to_. que tive a oportunidade de acompanhar desde o seu surgi­
mento. 

Cabe, afinal, ressaltar o trabalho do Secretário dos trans­
portes, energia e comunicações do estado de Pernambuco, 
engenheiro· Tales Antônio Maurício Lima, responsável pela 
coordenação executiva no âmbito do Governo, que, estou 
certo, saberá por em prática a sua competência técnica e geren­
cial, para a consolidação deste grande projeto para Pernam-
bucu. __ _ 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) --Concedo a 
palavra ao nobr~ Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB ..,... RS. Pronuncia o 
seguinte discurso.) ---:-__ ~r. Presidente, Srs. Senadores, o Gover­
nador Alceu Collares, do meu Estado;o Rio Grande do Sul, 
vem se queixando acerbamente do tratamento dispensado ao 
Estado, no Orçamento Geral da Urtião para 1992. QueiXa-se 
o governador de que o Presidente da República está discriini­
nando o extremo sul do País. 

Na entrevista que concedeu à imprensa de Porto Alegre, 
Sua Excelência censura o Presidente, lembrando-lhe 9 fato 
de que é o_ Presidente do Brasil e não, de AlagoaS. 

Os editoriais de jornais gaúChos endossam as palavras 
do Govefilâdor, fazendo coro às queixas já nlanifestadas_ pelos 
representantes do Rio Grand_a do Sul no Con-gresso Nacional. 

E há razões para essa orquestraç~~. quando se verificam 
os mísseros recursos orçamentários destinados a inve_stimentos 
no Estado, que contribui com 8,5% para a composição- da 
Receítã-Otçamentária da União e recebe, em contrapartida, 
recursos inferiores a 2% dos investimentos totais- previstos. 
Isto é: participa da feitura do bolo com ingredientes em quanti­
dades superiores a quatro vezes à fatia que lhe toca na partilha. 

É de se reconhecer, Senhores e Senhoras, que tal atitude 
dos responsáveis pela Mensagem de Lei do Orçamento é leoni-

na, iiljust~ e perigosa. A s~ngria que se processa, por essa 
via, pode combalir as economias de um Estado relativamente 
próspero. 

_ PareCe-nos digno e justq que os mais aquinhoados socor­
ram seus irmãos na adversipade. É assim que um governo 
deve agir: promovendo uma partilha justa de recursos parcos, 
de forma a assegurar a todos um mínimo para a sobrevivência 
e o possível para que se libertem da condição de dificuldade. 
O que não pode, o que não se admite, o que conspira contra 
a inteligência é a atitude apressada, impensada e imprevidente 
de impor essa autêntica de-rrama ao povo do Rio Gnüide 
do Sul, para privilegiar certas regiões, como se a Nação se 
resumisse à província de adoção de seu dirigente. 

O_ Orçamento é O principal instrumento de planejamento 
do Governo e ganha relevo nos dias que correm, de recu!SOS 
escassos e problemas abundantes. Ele é importante não apenas 
como peçfi de planejamento em- si" maS desempenha papel 
de destaque na redistribuição de renda entre regiões do país 
e entre setores da economia. Todos os governos, através dos 
tempos, lançaram mão dessa proprie_dade_ redistributiva do 
orçamento, nem sempre com a necessária equidade. Pois que 
é fundamental, ao· repartir. se tenha em mente o espírito 
da equida,de, que abomina o favoreCiirienfõ inconseqüente, 
o tratamento desigual aos iguais ou sua reCíproca. 

Em apoio à atitude do Govenlador, concito as bancadas 
do Rio Grande do Sul, no Senado e na Câmara, a se irmanarem 
na luta pa~a reparar, ainda que em parte, o desacerto orçamen­
tário. E aqueles mais que vejam discrirniriaçõ_es injustas contra 
seus Estados, que se aliem a nós no esforço de restabelecer 
o equilíbrio de um instrumento de. governo, entre cujos obje­
tivos se in-$ere, precisamente; o de promover a harmonia entre 
os Estado~ federados. 

Juntq a este pronunciamento o estudo denominado "O 
Rio Grande do Sul no Orçamento da União", que ilustra, 
com núm~ros, nossas palavras, solicitando à Mesa o faça cons· 
tar como anexo, para fins de registro nos anais da Casa. 

Muit.p obrigado. (Muito bem!) · 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
PEDRO SIMON EM SEU DISCURSO. 

GOVERNADOR ACUSA COJ.,LOR 
DE PREJUDICAR O RIO GRANDE 

"O P~·esidente Femã._ndõ Collor tem que levar um puxão 
de orelha . Eu falo em norn~ do Rio -Grande e ele tem que 
respeitar- Estado. O Presidente está discriminando o extremo 
Stifôo paíS de uma inaneira afrontosa:" Assim o governador 
A1ceu Co(lares anunciou, ontem, depois de votar na conven­
ção do PDT, a discussão que;deve levar ao encontro do Code­
sul, em Ft\nianópolis (SC), "!'dia 7 de outubro. Ele reclamou 
que o Estado contribuiu coril 8,5% do orçamento da União 
e recebe de retorno apenas 2% dos investimentos. 

''Collor tem que lem~rar que é presidente do Brasil e 
não de Alagoas", censurou o governador, Segundo ele, o 
presidente deve ser "condenado", ou por estar consciente 
da _discrimína-Ção com-o Rio_Grande do Sul, ou "por ter assina­
do um papel (orçamento) sem saber do que se tratava, pela 
irresponsabilidade de uma administiã:Ção que beneficie, por 
coincidência, a região de onde_ vem o_ presidente". Por isso, 
Colares quer uma revisão do orçamento da União para torná­

-lo mais justo: onde tgdos _os estados participem com a sua 
cota para a manutenção da União e que o retorno dos recursos 
obedeçam a essa proporção. 
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Empolgado, defendeu a rCvisão desse "instrumento ca­
penga" e se disse autorizado na cobrança, porque é "um dos 
que defendem a necessidade de manter o ma:n~~to de Collor". 
C_ollares criticou os políticos, Cntre eles o Senador José Paulo 
Bisol, que defendem a "tese golpista da renúncia do presi­
dente". Ele juntou- a -"direita radical e -a esquerda cega, que 
não pensam na desestruturação institucional que a renúncia 
causaria ao país". 

Para Collares, o GOverno federal não tem competência 
para articular o entendimento-, uma vez ""Qlfe acredita promo­
vê-lo impondo o Emendão. Sugeriu _g_ue os problemas com 
"a péssíma assessor~-de! Collor e _a sua falt~ Qe visão e inexpe­
riência a respeito do desdobramento do processo político" 
sejam superados com a reunião de todos os setores da socie­
dade em torno de um documento sobre dez pontos básicos 
da vida brasileira. 

Segundo Collares, Collor deve cuidar mais na escolha 
de seus assessores, ·"a exemplo de Antônio Carlos Maga­
lhães ... Com ironia, disse que Collor deverá convidar Paulo 
Maluf para auxiliá~lo, "já que vai escasseando o pessoal com 
vergonha na cara nas proximidades do governo". 

CONVENÇÃO ESTIMULA PEDETISTAS. 

As convenções municipafs do PDT transcorrer-a-m sem 
incidentes em todo o Rio Grande do Sul, regiStrando uma 
grande afluência de _eleitores para a votação nas várias -zonas 
eleitorais. Mesmo nas quatro zonais da Capital em que havia 
mais de uma chapa disputando o voto dos filiados, o dia trans­
correu normalmente. O balanço político de ontem aponta 
o fortalecimento da candidatura do Deputadq_ e presidente 
do diretório municipál, CarloS Araújo, pata a prefeitura de 
Porto Alegre. Segundo o presidente do diretório regional do _ 
PDT, Sereno Chaise, as convenções de ontem foram uma 
demonstração de organização e- de força política do partido, 
ressaltando o crescimento do PDT desde a vitória nas eleições 
para o governador, no ano_ passa-do. Araújo, por sua vez, 
disse que a "festa democrática do PDT comprova-a melhor 
performance entre todos os partidos do Rio Grande do Sul". 

O RIO GRANDE E O ORÇAMENTO DA UNIÃO 
O Rio Giande- do Suí' eStá sendo discriminado pelo Go­

verno Collor. A acusaçãCY foi feíta pelo Governador Alceu 
Collares, justamente indignado pelo tratall)-~nto dado no Or­
çamento Geral da República ao nosso Estádo. De fatci, partici­
pando o Rio Grande do Sul com uma contribuição de 8,5% 
nas receitas federais, nada justifica que no Orça~~ll_to para 
1992 estejam previstos tão-somente 2% para -inveStimentos-· 
federais no Rio -Grariâe do Sul. - -

A inflamada manifestaçãO do po_ve~ador AlceU Colla­
res, fazendo _duras críticas ao PfeSidente _ f<'emando CoUor, 
objetiva, evideriiemente, reverter o quadro atual, fortalecen­
do a ação política da bancada do Rio Grande do Sul na Çâmara 
dos Deputados por ocasião-da apreciação do Orç~mento da 
União para o próximo exercício. - - -

Recentemente, os representantes _gaúc~os, ~a_f!tO na Câ­
mara como no Senado, independentemente da§_s~g_Ia~ partic;fá:­
rias a que-se integram·, fifmaram um documentO, -assegürando 
ponto de vista comum para trinta emendas que serão apresen­
tadas ao projeto do Orçamento. Com tais emendas, o que 
se pretente, dentro d_~s_limitações impostas ao Poder Legisla­
tivo, é U:Ina redíStdbuição de valores nas aplicações específicas 
para obras, redund~~_c!Q__ somas maioreS do que as previstas 
para o Rio Grande do Sul. 

É, pois, muito importante Que, na defesa dos interesses 
rio-grandenses nossos- padamentares façam eco no Congresso 
Nacional às palavras do Governador Collares. Mas, além dis­
so, indispensável será uma verdadeira ofensiva, coi-po a'oorpo, 
dos deputados federais na busca de aliados de outras bancadas 
estaduais para .a aprovação das emendas rio-grandeqses. E 
ísto não será tarefa fácil, notadamente quando se sabe que 
o ~tendimento de nossas proposições significará sempre cortes 
nos-investimentos federais das demais unidades fedeiativas. 
Porém, na verdade, não existe outro caminho. A argumen­
tação do governador gaúcho é forte, mas de nada valerá se 
nossos deputados e senadores não conseguirem convenCer seus 
pares de outros Estados a votarem com o Rio Grande do 
Sul. 

O RIO GRANDE DO SUL NO 
ORÇAMENTO DJ\ UNIÃO 

PROPOSTA ORÇAMENTARIA PARA 1992 

1- Os recursos do orçamento da União para 1992 tive­
ram a seguinte distribuição: 

a) 22,5% para programas regionais Iocali7.ados; 
b) 69,8% para programas nacionais, não localizados 

previamente em nenhuma Regiao ou Estado; 
c) 7,7% para o exterior. 

-- -2- Vê..se de imediato que quase 70% dos rectJrsos do 
orçamento - para os chamados programas nacionais - fica­
ram ao arbítrio do Executivo para aplicá-los no Estado ou 
na Região que bem lhe aprouver. 

Obs.: Os chamados programas nacionais são aqueles 
a serem executados em mais de uma Região ou Estado. Exem­
plo: programa de reforma agrária, progra:nia de irrig!3ção na­
cional, programa de eletrificação rural, programa de constru­
ção e recuperação das ~tradas nacionais etc. 

3- No que se refere aos recursos: pata-serem aplica­
dos regionalmente a distribuição ficou a seguinte: 
Nordeste ··················-···-··--·····--·-·--···-·6,98% 
Sudeste ···-·-··-··----·-·---·---····---·-r·-6,02% 
Centro...;Qeste ··············- ·····-·""?···5,10% 
Norte ··················-----·-·······--·--····----··· 2,43% 
Sul ····························--------···-----··-········1,%% 

4- Na REGIÃO NORDESTE a distribuiç!!o foi a reguinte: 

Estado 
Bahia 
Pernambuco 
Ceará 
Maranhão 
Paralba 
Alagoas 
Piauí 
Rio Grande do Norte 
Sergipe 

Orçamento 
~,3. -
0,9 
0,8 
0,6 
0,5 
0,2 
0,2 
0,2 
0,1 

Partic~açao 
dir ta 

6 

g 
i~ 
tiO 
1,0 

.1,0 
0,5 

Obs.: Observe-se que alguns Est3.dos com recursos con­
·siderãdos coerentes em razão de seu tamanho e desenvolvi­
mento. Porem, dos recursos alocados para a Região 31% não 
tem destinaçao pré-<leterminada. Some-se a isto a parcela 
de 70% dos recursos do orçamento qUe não sao sequer regio-
nalizados. · 
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5- REGIÃO SUDESTE: 

EStado 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Minas Gerais 
Espfrito Santo 

Orçamento 
.. 2,5 

1,8 
1,2 
0,2 

Participaçno 
direta 
13,1 
9,4 
6,3 
1,0 

Obs.: Pode-se perceber que neSfa Região os recursos 
foram quase que totalmente já destinados a cada Estado, tal­
vez para não ter possibilidade de remanejo de recursos de 
um Estado para outro dentro da mesma Região, pois 95% 
dos recursos foram alocados a nfvel de Estado. 

6 - REGIÃO CENTRO-OESTE: 

Estado 
Distrito Federal 
Mato Grosso 
Goiás 
Mato Grosso do Sul 

Orçamento 
3,9 
0,5 
0,4 
0,3 

Participaçlio 
direta 
20,4 

2,6 
2,1 
1,6 

Obs.: A discrepância que ocorre em termos numéricos 
a favor do Distrito Federal deve...se ao fato de aqui serem alo­
cados os recursos do Legislativo e Judiciârio. Nesta Região 
também os recursos foram alocados totalmente a nível de 
Unidade da Federaçlio. 

7 - REGIÃO NORTE: 

Estado 
Pará 
Amazonas 
Rondônia 
Acre 
Tocantins 
Roraima 
Amapâ 

Orçamento 
0,5 
0,4 
0,3 
0,2 
0,2 
0,1 
0,1 

Partlclpaçlio · 
direta 

2,6 
2,1 
1,6 
1,0 
1,0 
0,5 
0,5 

Obs.: Nesta Região os recursos alocados a nível de Es­
tado foram da ordem de 78% ficando os restante 22% para 
serem aplicados em programas ainda não locali•.ados dentro 
da própria região. · 

8- REGIÃO SUL: 

Estado 
Rio Grande do Sul 
Paraná 
Santa Catarina 

Orçamento 
0,7 
0,5 
0,4 

Participaçlio 
direta 

3,7 
. 2,6 

2,1 

Obs~ Dos recursos alocados nesta Região, 82% foram 
a nfvel de Estados e os restantes 18%serlíó aplicados em pro­
gramas dentro da mesma Regiao, porém localmente ainda 
não definidos. 

9 - Os Governadores do Sul (Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul, entregaram ao Sr. Presidente da Repú" 

blica, ainda em tempo hábil, os dez programas/projetos de 
maior prioridade em cada Estado Sulino. com os seguintes 
valores: 

Rio Grande do Sul 
Par anã 
Santa catarina 
Total 

-Cr$ 109 bilhOes ou Us$419milhoes 
- Cr$ 53 bilhOes on Us$ 204 milhoes 
- Cr$ 120 bilhOes ou Us$ 461 milhoes 
- Cr$ 282 bilhOes oU Ús$1,084 bilhoes 

Obs.: O total do orçamento da União é de Cr$ 51 tri­
lh!les equivalentes a Us$ 197 bilhOes. Se compararmos o mon­
tante do pleito dos três Estados do Sul com o total do orçamen­
to, veremos que representam somente 0,55%, mesmo assim nao 
foram atenl;ijdos integralmente. 

- 10- Não obstante, os Estados do Sul tiveram um trataR 
mmto desigual em termos de alocaçlio de re<:ursos orçamentâ­
ria para 1992, se comparado com outros Estados. A Região 
Sul produz 18% do PIB Nacional e contou com apenas 1,96% 
do total do orçamento se considerarmos somente aqueles recur­
sos carimbados. Ou ainda ou 8,7% dos chamados recursos ca­
rimbados. 

11 - O Rio Grande do Sul tem uma participaç!IO de 8% 
no PIB Nacional, porém teve destinado no orçamento da União 
somente 1,9% a tftulo de investimentos para o Estado. Cabe 
ressaltar que grande parte dos recursos para esses inVestimen­
tos sao gerados pelas próprias estatais, na.o sendo portanto re­
curso do Tesouro Nacional. 

Notas: a) A coluna 110rç~mento" neste documento refe­
re-oe a participação de cada Estado nas alocaçoes de recursos 
!I cada Unidade da Federaçlio, com relação ao valor total do 
orçamento; 

b).A~lu_n.~ "Participação direta" neste documento refe­
re= a participaçno de cada Estado nas alocaçOes diretas de 
recursos à cada Unidade da Federaçno, com relaçlio ao montan­
te de recursos destinados previamente à programas a serem de­
senvolvidos dentro das fronte~ras eStaduais. 

Brasfiia, setembro de 1991.- Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDIKIN (PDT - SC. Proncuncia o 
seguinte discurso.) --Sr. PÍ'esidente, Srs. Senadores, o_ recente 
movimento ·nacional dos bancários, os quais paralisaram suas 
atividades no intento de recuperar suas perdas e melhorar 
sel!-S salários, deixou efeito~ indesejáveis~ 

E o que é pior, deixou efeitos indesejáveis na âre·a- dos 
estabelecimentos ofici~js~ principalmente-a Caixa Econômíca 
Federal. Já ·no banco do :Srasil, o que se sabe é que o aumento 
de 100% se constituiu numa enorme decepção, para um.a cate­
goria que acumula perdas qúe variam_ eptre tres e quatro 
vezes maiores. Tenho base para afírinar qu:e é grande o desâ· 
nifno entre os funcionáriOs à o nosso principal banco, desânimo 
esse que se soma e agrega a todo o sentimento do funciona­
lismO do Banco do Brasil, de qu'e a instituição vem sofrendo, 
nos últimos anos, sucessivos golpes para diminuí-la, esvaziá-la. 

Esse sentimento é igual na Caixa, mas na: Caixa -é agra· 
vado pela demissão de 110 dos seus servidores. 

Essas demissões nãO pasSam de uiná retalição da direção 
da CEF, uma advertência intimidatór:ia, como quem diz: -é 
isso que es.tá reser.,.:ado aos funcionários da Caixa que aderire~ 
a m~ovim_entos de paralisação. 
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Não foi o bastante conceder um aumento absoHJ.tament_e_ Portanto, Sr. Presidente e _Srs. Senadores, o projeto faz 
insufiCiente para a recuperação das perdas dos economiários. a necessária adequação da lei orgânica dos partidos politícos 
Não tem sido suficiente a enorme pressão a que estão submew à nova sistemática constitucional. 
tidos os funcionários da Caixa, também ela submetida a um _Neste sentido, o art. I o da proposição dispõe que a persa-
processo- de esvaziamento e depreciação. nalidad_e jurídica dos partidos se adquire mediante inscrição 

Também não é suficiente cjue a Caixa trabalhe sob a de seus estatutos no registro c~vil de pessoas jurídicas, cabendo 
condição de um déficit de funcionários que já ver;n de dez averbar à margem desse registro as alterações estatutárias, 
anos. --~--de acordo o proposto no parágrafo úníco do art. 1" do projeto. 

Não se tem notícia de demissão nos bancos privados, O arL 2o determina qtie o TSE, manterá registro -dos 
nem no Banco· do Brasil, nem nos bancos estaduais por causa partidos políticos com personalidade jurfdica assim adquirida. _ 
da greve. Esse desrespeito ao direito de greve (aliás conside- __ E!s- aí, Sr. Presidepte,o exemplo de um projeto de lei 
rada legal e não abusiva pelo TST)_ é atitude excJusiva da sim]?l~s, c;>b jetivo e que, desse modo, propicia a executoridade 
Direção da Caixa. de disposição constiótucional dependentes de lei ordinárf.i. 

Além do mais, no meio dos 110 demitidos, existem funcio~ Nã~ en~e~do o porqll:ê de demora. de sua tramitação, 
nários com estabilidade síndica], de licença, existem funcio- dad~ a Simphcidad~ do pro!eto e o atendimento, que ele con-
nários em _estado de gravidez. Os critérios de demiss:ão foram creti~, d~~ necess1d~de~- ta~ reclama~as de regulamentação 
inteifame-nte arbitrários, reforçando a tese de que p lote de de dispositivos constJtu~Ionais. . . __ . 
demissões é para exemplar, é para intimidar. . De qu~I9uer m~neu~,? .o~JeUvc._ d~ste pronunciamento 

Por isso, Sr. Presidente, sr~~ Senadoras, Srs. S~nadores, e o de !lottctar .. a mm~~ __ IniCtah_va, na l.mh~. que m~- propos 
ocupo a tribuna para que a Direção da Caix~_! nu_~a· atitlide _ C?m o discurso O Leg1sl!'dor ,_esse anômmo , por mtm profe-
de respeito a lei à Constituição, reveJa os atõS de ~emissão, ndo nesta Casa •. na Sess?_o de 10 de s~tembro _de .~991. 

1 reitegre aqueles funcionários para dar, pelo menos, um pouco Era o que tmha .a dtzer, Sr. Presidente. (Mmto bem.) 
de tranqüilidade aos economiários da CEF. · O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 

E mais do que is!o~ que de-tli:iifiV_a_meTite pa~a -ci Dh·é'Ção palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 
da Caixa de assumir decisões autoritárias, que respeite a lnsti- O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL- AL. Pronun-
tuição que dirigem, que -fiatem dela como um pa'.trimônio cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
valioso da Nação, que cuidem de trazer paz, tran~üilidade Alagoas está de luto. 
e motivação para que oS funcionários da Caixa possam conti-
nuar prestando os serviços que presta. - -- -

Basta de arrocho salarial, basta de intimidações e amea~ 
ças, basta de desvalorizar· sistematicamente a IristiiuiÇ3o,_ E 
imediata reitegração dos_ funiconários demitidos. 

Era o Que- tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. p;(>r{unda 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, yenho 
dar conhecimento à Casa do Projeto de Lei do Senado n~ 
156, de 1991, de minha autoria, que "dispõe sobre o registro 
dos partidos políticos e dá outras providências". 

A proposição já havia sido apresentada em 1989, tendo 
tramitado como Projeto de Lei do Senado n9_ 26, daquele 
ano. Por não ter sido apreciado tempestivamente, acabou 
arquivado, como determina o Regimento Interno. 

Agora, reapresentado, agrada pronunciamen_to_ técnko 
das comissões competentes. 

Trata-se de medida da maíor importância, que visa a 
regulamentar o disposto· ncY§ 29 do art. 17 da Constituição. 

A justificação do projeto é bastante elucidatiVa dos seUs 
propósitos~ daí por que julgo convenien~e reproduzi-la aqui. 

Digo, na justificação, que "o texto constitucional em vigor 
ampliou consideravelmente a possibilidade de se constituírem 
partidos políticos. Em relação à aquisição de personalidade 
jurídica, a Constituição promulgada em 1988, contrariamente 
ao q~e dispunha a anterior, prevê que sejam observados os 
preceitos de lei civil, o que modifiCa -slibstancialmente, a natu­
reza da competência conferida, f!a matéria, ao Tribunal Supe­
rior Eleitoral. Efetivamente, passa o ótgão do Poder Judiciário 
a ser mero depositário dos registros feitos na conformidade 
da legisláção aplicável". ~ 

-Sepultou, hoje, às dez horils, um de -seus mais ilustres 
filhos: o Senador Hermann Torres. -

Ontem, em São. Paulo, aos 64 anos, seu bravo coração 
parou de batér. Um coração que sempre bateu de amor pelas 
Alagoas e pelos alagoanos. 

Hermann Torres, foi destacado político e edUcildor. Ad­
vogado por formação _acadêmica, fundou o Partido Demo­
crático Cristão etn: AlagOas_. Foi Suplente do sãtidoso Senador 
Arnon de Mello e assumiu a cadeira Senatorial Como represen­
tante de nosso Estado. 

Administrou com proficiência ·e probid-ade a Caixa Eco­
nômica nO Estado de Alagoas e a Produbam Financeira. Fun­
dou e dirigiu a Faculdade de Direito SESMAC, integrando 
_seu _quadro docente. 

Hermann Torres deixa uma impreenchívellacuna em nos-
sa terra. -

~ fmensa sua falta, insubstituível sua _dedicação e seu· 
trã031hO, iiülioi, -muito -maior, é a lUz ·ae Seu -exemplo que 
permanece, tanto quanto a do Senador Rui Palmeira, nosso 
querido pai, de quem foi grande amigo, como inspiração a 
todos os alagoanos. 

A.P registrarmos o infausto acontecimento queremos re~ 
gistràr nOssa solidariedade a toda a família do ilustre senador 
Hermann Torres. · 

Era o que tinha. a dizer Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 

O SR- COUJ'lNHO JORGE (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presic;lente, Srs. Senadores, recen­
temente fiz um pronuriciamento aqui, nesta tribuna, denun­
ciando e alertando as autoridades sobre as péssimas condições 
em que se encontram os moradores das diversas localidades 
das áreas de influência da Rodovia Transamazônica e solicitei 
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ações urgentes aos órgãos federais no sentido de reverter esta 
situação. _ -- .. 

Portanto, foi com grande preocupação que tornei cOnheci­
mento de mais uma atitude do Governo Federal_que poderá 
prejudicar ainda mais o meu Estado, apesar de reconhecer 
a procedência do ato. · 

Motivada por denúncias da revista IstoÉ Senhor o Minis­
tro da Agricultura, como era de sua obrigação cancelou o 
edital do Incra que promovia concorrência de 20 -bilhOes e 
710 milhões de cruzeiros para a construção de obras de infra­
estrutura em cinco munídpió-s do sul do Pará. 

Não desejo entrar no mériuto da decisão de cancela­
mento,_ pois se existem dúvidas quanto à lisura da concor­
rência, ·é óbvio que devem ser apuradas e punidos os respon-
sáveiS pelas irregularidades. _ 

Nossa preocupação reside no destino que será dado aos 
recursos e ao tempo que será gasto na tramitação burocrática 
do processo. __ _ 

As obras que seriam realizadas são de funda_mental impor­
tância para Os Municípios de Itupiranga, Marabá, Curiünó­
polis, São João do Araguaia, São Geraldo do," Araguaia e 
Conceição do Araguaia, integra~tes da região sul do Pará. 

Consistem na construção -de dois conjuntos -de estradas 
vicinals - 1.051km c 334km -, 54 escolas na zona rural, 
12 postos de saúde e 11 armazéns. 

Taís obras servirão para nlinorar parcialmente os sofri­
mentos daquela população, atendendo a necessidade premen­
te de obras públicas na infra-estrutura social e produtiva da­
quela região tipicamente agrícola, e com grandes conflitos 
fundiáríos. --- --

As colheitas resultantes de um longo período de trabalho 
perdem-se pela falta de estrutura de annaze_p.agem e de vias 
de escoamento causando prejuízo ·e desestímulo ao produtor 
que, desesperado, migra para outras áreas produtivas, as 
quais, via- de regra já possuem dono, ,contribuindo para o 
aumento dos c_onflitos fundiários no meu_ Estado. 

E o que dizer da saúde e escolaridade daquela população 
interiorana? Podemos afirmar que ainda é pior, que a de 
municípios de outras regiões do Estado, devido ao grande 
contingente de migrantes que são atra_ídos para o sul do-Pãrá. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, torno a dizer: 
não entro no mérito da questão das irregularidades, se é que 
existem, as obras têm que ser realizadas antes do período 
das chuvas que se aproxima e que inviabilizarão qualquer 
ação. o período invernoso no Estado caracteriza-se por chuvas 
abundant~s que tomam_ intrafegávcis as vias de __ acesso aos 
municípios. 

Não pode~V;QS esperar pela conclusão- de um processo, 
geralmente long<?, para apurar culpas e responsabilidades. 

O Governo do Estado e as empresas locais têm- condições 
de tocar estas obras em tempo hábil. 

O orçamento de 1991 já está no seu final, e o que será 
feito com estes reCursos? O que normalmente ocorre no final 

. do exercício: vão pata o espaço, soinem, e o Parállecessita 
deles. 

Solicitamos, portáíitó, que o Governo Federal elabore 
convênios com o Governo do Pa_rá _no selilfdo de repassar 
os recursos para a execução das obras. . . 

· É muito poétiCo dizer que precisamos· fixar o homem 
no campo, evitar o êxodo rural, evitar conflitos de terra etc., 
etc., etc. O que eu peço é umà solução prática, viável e legal, 
repassar os recursos ao Estado e fiscalizar sua apkicação, irá­
beneficia-r ·a população gerando de imediato uma redução do 

çlesemprego local e contribuindo para melhorar as suas condi~ 
ções de vida. _ 

Não podemos deixar que a_ população seja maiS-uma vez 
prejudicada, onerada pela irresponsabilidade dos agentes do 
setor público, por isso nosso apelo veemente ao Ministro da 
Agricultura para uma solução urgente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Levy Dias. 

O SR. LEVY DIAS (PTB - MS. Pronuncia o seguinte 
discurso~) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, volto com alegria 
ao tema que foi objeto" de meu_ pronunciamento de 25 de 
setembro último, no qual esbocei um cenário por demais preo­
cupante, em termos de nossa agricultura e produção de alimen­
tos. -

_ . Desejo, hc~je~ fãzer· uma breve apreciãção do programa 
lançando sexta-feir·a útima, dla 4 de outubro, pelo Presidente 
Fernando Collor, que destina mais de 900 bilhões de cruzeiros 
de recursos novos para a agricultura. 

Constituído d~ 18 pontos, o programa abrange pequenos, 
niédios e grandes, financiando o plantio da safra 91/92 a jUros 
reáis de 12,5% ao anó, com equivalência entre produto e 
valores financeiros, 

Outras medidas estão sendo anunciadas, tais càmo a cfia~ 
ção ge um grupO de trabalho inter-ministeiial, abeito a 6ufr6s 
participantes, até mesmo da-iniciativa -privada, com viStas a 
apresentar em 60 dias proposta de redução das alíquotas sobre 
a importação de máquinas e implementas. Também se cons_ti~ 
tuiu com.issão destinada a estudar a diminuição da carga tribu­
tar incidente sobre as atividades agrícolas. 

Evidentemente, o problema da produção e do abasteci­
mento não se resolve com o mero anúncio dessas e de outras 
medidas adotadas, para cujo comentário me falta hoje o tem­
po. Devemos ter a nossa atenção voltada para a continuidade 
e o cons.!_a_!lte aperfeiçoamento~esse programa, até que alcan~ 
cernes um modelo agrícola conseátãfleO com nossas necessi­
dades e o potencial brasileiro. Há que se cuidar, por exemplo, 
da restauração e da ampliação de nossa malha viária. Há 
que se atentar pãra-à necessidade- de moderna e eficiente_ 
rede de armazéns, capaz de guardar e conservar _o que viermos 
a produzir, temos que aperfeiçoar os_ mecanismos de distri­
buição nacional do produto agrícola, bem como os meios de 
exportação dos excedentes, que ouso esperar sejam maiores 
a cada ~afra. 

Mu!to __ havemos de lutar, ainda, até que nossa agricultura 
ocupe, no cenário mundial, o lug_ar que lhe cabe por võca-ç3o 

· e capacidade natural. 
Hoje,_ entretanto, nossa voi não deve ser apenas a voz 

de alerta. Seja, antes, a voz de aplauso ao Presidnete Collor 
de Mello, pela sensibilidade demonstrada quanto ao problema 
por nós denunciado há 15 dias. __ 

Paral?é~~ ao Presidente da República; Parabéns ao Sr. 
MiniStro Antônio Cabrera, que foi e continua s-endo um luta­
dor in~nsável em favqr da nossa agricultura, da nossa pe-cuá­
_ria, da produção brasileira de alimento_s; de parabéns o Presi­
dente do Banco do Brasil, Dr. Lafayette CoutinhO, que aten~ _ 
deu de pronto, como é costume do Banco do Brasil, ao. chama­
do Nacional, prestando todo o apoio ao produtor e à produção. 

De parabéns o Brasil, que vê renascerem esperanças de 
fartura, de crescimento verdadeiro, sadio, de pé no chão. 

Renasce hoje, no produtor rural brasileiro, um fio de 
esperanç~. 
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É, senhores, o--que tínhamos a dizer.- (.Muito bem r) - Serão, ainda, proibidas as-exigências bancárias que-coridi-
cionam a concessão de empréstimo à aplicação de parte do 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo_a crédito no próprio banco, o que, na verdade, sempre foi uma 
palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. arapuca para 0 produ~or rural. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF. Pro~uncia Sr. Presidente, Srs.Senadores: 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, S~s. Senadores, as O pacote agrícola anunciado pelo Governo, na semana 
condições essendais para se alcançar o desenvolvimento eco-' pass~da, contém cerca de 13 itens, todos eles com signifícativas 
nômico e a estabildiade social no Brasil_ passam i_ necessariaM inovações destinadas a reabilitar a agricultura nacional e incenM 
mente, pela autoMsuficiênCia agrfcolã. e a total eliminação do tivar o produtor rural brasileiro. 
estado de subnutrição a que está submetida parcela signifiM Não posso deixar de aplaudir esta iniciativa do Governo 
cativa da nossa população. -- Collor, que soube_ identificar na emergência da agricultura 

Já se ctisse, mundo afora, que neflhum país ctO m.·undà üma:-rorma de corrigir os erros cometidos durante a edição 
poderá ser uma gra11de potência sem antes_ tor_nar-se uma do Plano de Eta)?ilização Económica da exMrriiriistra Zélia Car-
potênciaagrícOla.- -- -O-------- ______ -- --- dosodeMello. 

O quadro geral da agricultura brasileira, entretanto, até Durante meses, o Minístério da Agricultura enfrentou 
a última sexta-feira, deixava sérias dúvidas quant~_ à nossa uma drástica redução dos recursos de financiamento agrícola, 
capacidade de produzir alimentos n~s prqpprçõesexígidas pelo resultando na quebra de produção que o Governo; -em boa 
crescimento prevísto -de nossa população nos próximOs anos. hora, está disposto a recuperar com o pacote anunciado. 

A brutal queda na produção de grãos, de 72 milhões Não restam dúvidas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, qpe 
de toneladas em 1989 para 56 milhões e_m 1991; o que faltava ao setor agrícola brasileiro era dinheiro para 

A dimiOuição da área pra:ntada, em -conseqüência do de- viabilizar a produção. 
sestímulo dos agricultores devido à falta_ de finarici_a_mento --De um modo geral, a política agrícola e o plano diretor 
para o plantio, eliminavam qualquer perspectiva da agricultura para agricultura, apresentados pelo Ministro Antonio Cabre-
britsileira desempenhar o papel de indutora da economia e ra, em recente audiência nesta Casa, não podem ser responsa-
supridora da necessidade alil!!entar da nossa populãção. bilizados pela queda dos níveis de produção. 

U pacote agrícOla, anunciado pelo Presidente Collor, na As metas glObais estabelecidas para o período 1991/1995 
sexta~feira passada, represe~ta uma tomada 9e posição do são corretas. 
Governo Federal frente ao processo de r~gressão-do $etor Em que pesem os inegáveis-esforçoS do Ministro Cabiera, 
agrícola brasileiro. __ __ um· homem jovem, dinâmico e efetivarrienfe cOiiliecedor da 

Com 0 objetivo de impu.-·-lsio_.nar a-saf!a -iigríc"o~l3. 91!92,· questãO agríCola nacional, o Ministério da Agricultura encon-
--tra. va~se tolhid_o pela falta de recursos, submet1'do à extrema 

o Governo anunci~U a liberação de __ Cr$ 900 bilhões para o 
crédito rural e__c_erca _ _de Cr$500 biJliõCs para 0 orÇàmento limitação .par_a desenvolver plenamente seus projetos.--
do Ministério da Agricultura, de_stinados à garantia qe preços Com o pacote agrícola anunciado pelo Presidente Collor, 
mínimos aos produtores. _ __ __ _ estou certo de uma substancial recuperação da agricultura 

brasileira. Entre outras medidas anu-nciadas, o Governo Federal -O Ministério da Agricultura poderá, finalmente, desem- · 
pretende, ainda, retirar a cobrança de tributos nas a-plicações 
de crédito rural, mediante projeto de lei a ser encaminhado penhar a contento o seu papel de condutor dos instrumentos 
ao Congresso Nacional. - de políticas governamentais dirigidas ao setor agrícola, sem 

--as limitações impostas pela falta de recursos fiminceíros: 
A finalidade desta providência, Sr. Presidente, Srs. S-ina--- _ _ Dando ao setor agrícola a dimensão e 0 apoio que lhe. 

dores, é provocar a queda dos juros praticados pelos bancos cabem no contexto econômico nacional, o Presidente Collor 
nas operações de financiamento agrícola, devolvendo ao a_gri- restaura em todos nós, brasileiros, a confiança no retomo 
cultor o estímulo para tocar suas lavouras. do País aos trilhos seguros do desenvolvimento impulsionado 

Deixando de recolher os tributos do PIS, PASEP e Finso- pelo vigor da agricultura. 
cial, em montante equivalente à perda que tiverem com em- Plantar é preciso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, até para 
préstimos rurais, os bailcos poderão emprestar aos agricultores que possamos ter um pouco que seja de Justiça Social, com 
a juros menores, sen·do compensados pelos valores, em tribu~ o alimento diário na mesa do trabalhador brasileiro. 
tos, que deixararrrde recolher. -Era o que tinha a·dizer, Sr. Presidente. (Muto bem!) 

Outra importante' novidade foi a criaÇão de uma-comissão 
interministerial, com a participação do setor privado, desti- O SR. PRESIDENTE (Alexandre_Costa_) ---: <:oncedo a 

palavra ao nobre Senador Maurício Corrê.i. -- - -
nada a encontrar meios de reduzir as alíquotas de importaçào 
de tratores, máquinas e insumos agrfcõlas, com pnlz6 de 30 O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -DF. Pro~uncia 
dias para apresentar suas cóhclusões. o seguinte discurso.) -:---:-: Sr. Presidente, Srs. Senadores, Rui 

De irriediato, o Bãnco dO Brasil deverá liberar Cr$ 365 --Barbosa, em libelo contra as duas guerras,_ afirmou que_o 
bilhões para o-credito _rural, ainda neste -mês de outubro e «mais sanhoso demónio da guerra não é_ o que se revolve, 
mais ~r$550 bilhões até o fíiia] do ano. -ÂS coopeta.Uvas recebe- no torvelinho de balas e chamas, cruentando a liça dos comba-
ram Cr$40 bilhões para reativar seus- investimentos~ · ·--· tes", mas_'~_é o que leva ao seio dos não combatentes as cruezas 

As operações de crédito rural serão substancialmente des~ da guerra, sem escusa _de agressão ou combate''. 
burocratizadas e qualquer operação não poderá ultrapassar Sr. Presidente e Srs. Senadores, o demônio da Guerra 
o prazo de dez dias, lh~"táhdq c;>S produtores-do emaranhado do Gºlfq não satisfez sua-fçrocidade .naqueles poucos dias 
de exigências que, além de desestimular os tomadores de em~ iniCiais--de 1991, quando as bombas dos aliados, na expressão 
préstimos, via de regra só beneficiavam aos plantadores depois ''cTistã'' de um_ aviador americano, transformaram Bagdá~ à 
de passada a época do plantio ou da colheita. _ noite, em uma "gigantesca árvore de nat~l". A sua ferocidade~ 
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cruel, pavorosa e insana, continua ainda hoje, ensangüen~ 
tanUo de orgulhosos e inúteis horrores a população do Ira que. 

Pouco é publicado e dito sobre o que está acontecendo 
à população desse país. O que é espalhado aos quatro veittos 
provém de uma única fonte - os Estados Unidos - e isso, 
sem dúvida, não constitui segurança de fidedignidade e ímpar~ 
cia!idade. 

Os relatórios mais realistas têm divulgação apenas formal, 
ronceira e Iimifida. 

Durante o. período de 1~ a 17 de março, por exemplo, 
uma missão da ONU realizou avaliação dos efeitos da guerra 
e das necessidades humanas básicaS no Iraque. As conclusões 
foram apresentadas ao Secretário-Geral que, imediatamente, 
lançou apelo no sentido de que fossem oferecidos US$178 
milhões a título de ajuda aos necessitados do Iraque, apelo 
que logo se seguiu de outro pedido de US$400 milhões para 
os refugiãdos nas áreas fronteiriças entre o Jraque e a TUrquia 
e no Irã. 

Os horrores deixados pela guerra, essa guerra que foi 
apresentada ao mundo como espetáculo eletrônico de precisão 
e cores, csstão hoje materializados nQ sofrimento de milhares 
de iraquianos. 

No setor de água e saneamento, a destruição das usinas 
de tratamento de água potável e a impossibilidade de obter 
peças de reposição privaram apróxím-adãtlü!iilé--7;5 milhões 
de pessoas de ·água tratada. _ _ _ 

A rede nacional de e_sgoto foi gravemente afetada pela 
falta de energia elétrica. Afualmente, os detritos e águas serVi­
das são jogado_s nas ruas _e escorrem para os pequenos iíOs.-

No campo da saúde, as doenças intestinais alimentaram 
quatro vezes em relação_ ao período anterior à guerra é cfescem 
no país o tifo e -a c61era. Os hospitais e postos sofrem de 
constante falta de energia elétrica, água e remédios, não têm _ 
equipamentos médiCo-hospitalares, peças de reposição para 
laboratórios, componentes- qufrriicás: ----

Antes do conflito, o Iraque importava cerca de US$360 
milhões anuais em remédios e equipamentos. Tudo_ isso, atual­
mente, está inviabilizado, é improvável, mantidas as atuais 
restrições, que a assistênciã humanitária internacional possa 
satisfazer a essa demanda. Enquanto isso; ne-Ste ano, eStima-se 
em 170.000os casos de mortalidade infantil.~AEquipe de 
Estudos de Harvard, em seu- relatóriO soóre· a "Sáúde Pública 
no Iraque depois da Guerra do Golfo", estimou que já ocorre­
ram, em 19g1, 55 mil mortes adicionais de crianças iraquianas, 
com menos de cinco anOs. 

No que diz respeito à aJímentação, a situação tende a 
agravar-se em todas as partes do país. Já antes_ da guerra, 
em anos de produção normal e de boas safras,. o Iraque impor­
tava cerca de 70% (setenta por cento Tdos gêneros alimehtícios 
de que necessitava. Neste momento, considerando que a pro­
dução bruta de grãos reduziu-se a um terço em relação ao 
ano passado, o problema para o Iracíu! apresentã-se dramá­
tico. Os preÇOs dos a~imentos no país, segundo índices colhidos 
em todo o território IiaCíonal, atingiram níveis de crescimento 
da ordem de 2000% (dois mil por cento). Semelhante crise, 
se não for analisada e tratada rapidamente, reduzirá o Iraque 
a uma imensa nação de famélicos, revivescertdo aS piores tra­
gédias de que falam as Sagradas Escriturãs. 

Não precisa afinnar que males dessa grandez~, Sr. Presi­
dente e Srs~ seliad_ores, afeta.m especialmente, e de forma 
inexorável, as crianças. O Iraque hoje é, sobretudo, uma re­
gião de crianças f3mintaS. 

O sejor de energia elétrica, no que concerne à capaCidade 
de geraç~o (9.500mw antes da guerra) sofreu uma brutal redu­
ção. Hoje, graças aos esforços de reconstrução empreendidos, 
esse país Conseguiu chegar a uma energia disponível da ordem 
de 2.325.!nw, aproxidamente 25% (vinte e cinco p'---or--c-ento) 
da produ~ão anterior à guerra. No que se refere à exportação 
de petróleo, principal fonte de renda do país, foi reduzida 
a 1/3 em ~elação ao volume exportado anteriormente à guerra. 
Para auiTlientar a produção e atingir a quantidade que o Iraque 
vendia a~tes do desastre bélico, é necessário realizar grandes 
e pesadas reconstruções, particulannente na região de Basrah. 

Em ~ermos de telecomunicações, uma equipe da União 
Internacipnal de Telecomunicações constatou que, de um total 
original de 900 mil linhas telefônicas, 400 mil foram destruídas 
totalmen~e, além de arrasamento completo da rede nacional 
de microondas. Hoje, o país efetua apenas 30% (trinta por 
ce-nto) dos serviços que antes realizava e as ligações interna­
cionais p~rmariecem interrOinpidas~ -

Os dados até aqui apresentados são rezoavelmente sufi­
cientes para demonstrar os danos enormes sofridos pela infra-
estrutura econôinita e· social daquele país. _ 

Vis~o inaiS estarrece"dora ainda terá o mundo quando 
forem ditulgadas as atrocidades p'raticadas durante esse perío­
do. Fora'm executados,. ao que tudo indica, crimes de geno­
cídio, cotno o dos soldados americanos enterrando vivos, com 
aux.Hio de possantes má<Íuinas, soldados iraquianos refugiados 
nas trincheiras. 

Sr. Presidente,_ a manutenção, hoje, das sanções contra 
o Iraqu~ não mais se justifiCa, porque perdeu o sentido. O 
Iraque Clfmpriu i:rltegralmente as decisões da ONU. É preciso 
que o polvo irãcjuiano reenc'oiltre-o horizárite da possibHidade 
de viver.! 

Apdlo neSse sentido para que o Governo brasileiro inter­
ceda jurito ao Conselho de Segurança da ONU e proponha 
a convo~ção de uma Coilferência de Paz para o Oriente 
Médio, Sob o patrocínio dds Nações Unidas, envolvendo ára­
bes e ju<Jeus, para que se t~nte criar mecanismos de paz para 
essa atripulada região. : 

Che,ga de infligir dor e, sofrimento ao povo iraquiano! 
A manutenção das sanções nada mais traduz do que a 

manha fhoz do demônio da guerra a que se referiu Rui Barbo­
sa, que ~rroja a desgraça Contra populações inermes, ensan­
güentan~o com inúteis horrores velhos, mulher_es e crianças, 
dando nobreza à impiedade, fazendo do terror bandeira e 
glorificahdo o assassínio pr~tieado à distância e covardemente. 

É preciso reconstruir 6s caminhos pa"ra ã -paz. 
Er~ o que tinha a dizer! (Muito bem!) 

O $R. PRESIDENTE (Alexandre Costa)~ Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ·ordiriária de amanhã, às 9 horas, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 74, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do art._ 336, c, do 
Regimento Interno.) · 

Diséussão, em turno único, do PrOjeto de Lei da Câmara 
n' 74, de 1991, (n' 771/90, na Casa de origem), de iniciativa 
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do Presidente da República, que disçõe sobre a transformação 
do Centro de Educação Tcchológíca da Bahia em Centro 
Federal de Educação Tencológica da Bahia e dá outr_as provi­
dências, tendo 

PARACER, sob n' 364, de 1991, da Comissão 
- de Educação. 

-2-
Redação Final 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 10, DE 1991 

Discussão, em turno_ único, -da redação fíitãl (oferecida 
pela COrilissão Diretora -em----:-seu Parecer n~ 362, ~e 1991), 
do Projeto de Lei da Câmara n' !0, de 1991 (n' 5.3}5/90, 
na Casa de origem), que altera _a c~!llposição e organização 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da 3~ Região,_ciic_t 
cargos e funções e dá outras prºyidências. 

-3-
. PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUIÇÃO N" 12, DE 1991 

DiscussãO, em primciró turnO, da Proposta· de Emenda 
à Constituição n9 12, de 1991, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa e outros Senhores Senadores, que cria o Conselho 
Nacional de Justiça e dá outras providências. (4~ sessão de 
discussão.) 

-4-
PROPOSTA DEEMENDA 

À CONSTITUIÇÃO N• 15, DE 1991 

DisCuSsão, em primeiro- turno, da -Proposta de Emenda 
à Constituição n' 15, de 199T,-de autoria do Senador João. 

Rocha e outros Senhores Senadores, que dá nova redação 
-ao inciso V do art. 37 da Constituição FederaL (1~ sessão 
de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ~Está encero 
rada a sessão. 

(Levantas-se a sessão- às ·J7hl Omin.) 

ATO DA COMISSÃO l:J[REÍÓR~( 
N• 34, DE I99I 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar, tendo em vista a deci­
são. proferida nos processos n•' 1.802190-9, 6.668190-9 e 
8.330/91-3, em sua 1~ Reunião Extraordinária, realizada eiil 
15 de agosto de 1991, resolve: 

Art. 19 Ficam reescali:mados, na forma do Anexo a este 
Ato, os servidores integrantes da Categoria Funcional de Ana­
lista Legislativo, do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Art. 29 _As despesas decorrentes da aplicação deste Ato, 
_correrão à conta dos r~;:curso~ financeiros alocados ao Senado 
FederaL . 

Art. 3" Este Ato _entra em vigór na data de _su~ publica­
_ção, vigorando os seus efeitos às datas constaq.te_s em seu 
Anexo. 

Art. 4° Revogam-se as disposiÇões- em--Cóiifi'áriO: 
Senado Federal, em 10 de outubro de 1991. -,-Mauro 

-Benevides - -Carlos Alberto De'Carlf- Dirceu Ccu-Deiro -
Iram Saraiva. 

CiUJl,ORO PEF.~ "'ç:'NT_E 

CATEGGRIA FUN:!ON~L DE ANALIST~ LEGISLATIVO 
(Anexo ao Ato da Conilss~o Diretora no. H , de 1991) 

€feitos a partir de TQ/12/89 

N o " E 
SHUA;>~o ATUAl. 

Classe , Pat;trlo 

01. 'Ronaldo Rocha Melo ,. I 
02. frarx:tsco de Sales Ribeiro , •. I 
0:3. Carmem Lúcia Cruvinel 

. ,. I 
04. Airton Dantas de Sousa ,. I 
OS. Laudicene de Paula Cerqudl'll ,. I 
06. Inês de S<llT!Paio Pacheco ,. I 
07. Mattelo Ãz:evedc- Larroyed ,. I 
08. Maria Tere.1;lnha N. Neves ,. l 
09. Cél!a Marl3 Rangel Moraes ,. I 
10. Solange de P-:Zevec!o Polla ,. I 
11. Mar h Inêz Araújo Rarnq;; ,. I 
12. Maria da Pa:r da Silva Leocádio " I 
1:3. lVBr'lilde Pereira DiaS ,. I 
14. João_-aaptlsf" Corri!la ,. I 
15. Fernando Pereira Dama~eno ,. I 
~&. Kendy Aparecido' Osiro ,. I 
17~ FUvi~ Santii'IOI'Ii Vera Cavalcante ,. I 
18. Lúcia ·Maria Medeiros de Souza " I 
1St. r!4v1q Rodrl9Jfl'S Moi:ta ' ,, 

I 
20. *rb Abadi• ru.um de Ollveirll " I 

SITUA~~a NOV-' 

Cl9sse I Pa~rJo 

•• J.V 

•• IV 

20· IV 

•• IV ,.. IV 

•• IV 

•• IV 

•• IV 

•• IV 
20 IV 

•• IV 

•• IV 

•• IÍI 

2' IV 

20 IV 

•• IV 
2' IV 

20 IV 

•• IV .. lY 
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QUnQRO PERM~NENTE 
.CAõ;::U.:;llA rtJNCIONAL OE tl!lALISTA LEGISLATIVO. 

{AneMo •o Ato ja cpmissDo Diretor& no, )6 , de 1991) 

'tre1to~ a p.trllr de 1U/1:UB9 

' SITUAÇ:I.O ATUAL 

" o M E 

Classe Padr1lio 

21. Cleuton Mendes de Carvalho )I I 
22. Geiza MJrli Soares Ribeiro )I 1 
23. Eu'lênla Maria ~erelra V!toriJ'I(I ,. I 
2A. Valéria Rod!lgt.'es Motta )I I 

25. Oarleth lousàn elo Nasclmento Palxlo ,. I 
26. Slrley Almeida da Silva ,. I 
27. José Valdeclr Vasco da Sll·.,.. )I I 

"· Vi!nda WoJne.y c. Aires )I 'I 

29. UUan l<arla rerreira do r.maral )I r 
)0, Geraldo Mage-Ja da S!lv11 ,. I 
)1. Leonel Gemes: de Oliveira ,. I 
)2, "'.ar ia do Socorro .ll.raújo de Agutar Bastos )I I 
33. Orlai"'Qe Mar!a Brito )I I 
34. Antonio Lopes !Ub~iro )I I 
:35. Daniel Delgado )I I 
)6. St;éllo de Sousa e Silva 'I I 
37. Altamiro José da Silva )I I 
~- Renato de Alencar Dantas. )I I 
39. Sllva PTadines Ccelho Ribeiro ,. I 
.-o. Janlce de Cllrvalt'IO ,. I 

QUADRO PERWINENTE 

.CATEGORIA f"UNêl.ONAL DE 1:\NAL 1ST A LEGISLATIVO 
(Anexo ao Ato da Cc1111sslo Dlretor• no. l4 , dllt 1991) 

Ereltcs a p~rtlr de tQ/12/B9 

SITUAÇAO ATUAL 
N o M E 

Claae Padrlo 

41. Roberto Lulz 1-teneses Silva )I I 
42. José Rodrigues Chaves )I I 

43. Denise Maria Vascorcelos IU'Ie$ Perelrl )I I 

44. Maria Iranl Carneiro Kay )I I 

45. Olga Maria (erreira Porto • )I I 

46. Sandro Masanorl Tutida Jl l 
47. José Tadeu Oe Amorlm )I I 

48. Josl! Mendonça de Araújo Filho )I I 

49. Adilson Gonçalves de Hacena )I I 
30. Sandra Regina Fernal"ld'!s da S11VII )I I 
51. Otávi-o Ferreira Lima )I I 
52~. Marlene d!' Cusmilo )I. I 

53. Sciolão SalusUano Botelho " I 

54. Maria de F"ât!ma Pinheiro Cari.ul )I I 

55. Fraoclsco Antonio C. Campos )I 1 
56. Oscar Martins ~ Oliveira ,. I 

'7. Glauc:eni N!..nes de Sousa Hoffln&n ,. 1 
5B. Miguel Silva de Carvalho )I I 
59. 1-Qrcia Caldas e Almeida Assad " I 
60. Ester Costli Fernandes ,. I 
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SITUAÇ~O NOVA 

Chsse Padrlo 

21 IV 
21 IV 
21 IV 

21 IY 

21 IV ,. IV 
21 IV 

21 IY 

21 IV ,. IV 
21 IV 
21 " 21 IV 

21 IV 

21 IV 
21 IV ,. IV ,. IV 
21 IV .. ·IY 

• 

SITU.:tÇ"kó '.":: ~ 

Classe Pad:lo. .. IV 

"' IY 
21 IV 

21 IY 

"' IV 

21 IV ,. IY 

21 IY 

21 IV 

21 IV 
21 IV 
21 IV 
21 rv ,. rv 

"' IV 

2• rv 
21 rv 
21 IV 

21 rv ,. IV 
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tJU~Q!.!CI 1'E,W!INC~!.!.I 
.c~u:c_Or:UA f"UI>JCIOI'I·- t'IE ·"MLt.'"TA LECfSLA-IVO 

(AneJCo 10 Ato da Com!ssl!.o D!reto:• no. J4 , dfr 1991) 

ffelto~ • Pftrtlr ~~ 1g/t2.SJ 

" o ' E 
SI TUAÇI\0 ATUAL 

Chsse Padrlo 

&1. Carlos Roberto Marcelino ,, 
I 

62. Jon;e Antonio Alves da Sllva ,. I 
63. Ceuon r-br t ins de Relendlt ''· I 
611. Césor Augusto Guimarães ,. I 
6S. Carlos Henilque Matos Cláudio ,. 1 
66. Al!plo Carlos da Silva ,. 1 
67. Vl!ra Lúcia L~~eerda PUle$ ,. 1 
68. Ja5l F'nrclsco Bernarckos de C.~lllho Jl I 

QUADRO P(IU-ltHIENTE 

CATECORIA ruNClONAL OE ANI\LlSlA LEGI5t.ATIVO 

(AneKO •o Ato da Co111hsllo Dlretor.n no. ,;·-:-;;-1911) 

Efeitos a partir de 16/12/89 

N o " E 
SllUAÇ~O. ATUAL 

Classe Padrlo 

L Cllson Antônio de Barros ,. I 
2. Oays~ CrlsÜna Resende ,. I 
). Marta Mesquita Sabino de F're1lu ,. I 
•· Jos6 C.rlas de' ..,.tos ,. 1 

'· Math Dulce V1dn de Qudr6s t.pos Jl 1 

Outubro de 1991 

SllU!I.ÇJ:.O """ 
Classe Paelrlo 

,. ,. ,. ,. 
" " ,. IV ,. IV ,. IV ,. lY .. IV 

SITUt:ÇIIO NOVA 

Classe Padrlo. 

,. IV ,. IV ,. IV ,. IV ,. ,. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 35, DE 1991 
Dispõe sobre a concessão de Progressão Funcional 

e dá outras providências. 

Art. 2<;> São mantidos os procedimentos para a conces­
são de ProgreSsão Horizontal e de Progressão Vertical do 
corrente ano, vigora-ndo os seuS efeitos a partir de 19 de janeiro 
de 1991 (conceito I) e 1• de julho de 1991 (conceito 2). 

A Comissão Diretora do.Sen,ado Federal, no uso de sua 
compet~ncia regimental e regulamentar, resolve: 

Art. to Fica ·suspensb o processo seletivo interno de 
Progressão Especial e Ascensão Funcional; 

Art. 3<;> A Progressão Horizontal consiste na movimen­
tação do servidor do padrão em que se encontra para o imedia­
tamente superior, dentro da mesma classe, Categoria Funcio­
nal e Área de Especialização. 
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Art. 4". A Progressão Vertical consiste na movimenta­
ção do servidor para o padrão inicial da classe imediatamente 
superior, àquela em que se encontra, dentro da mesma Cate­
goria Funcional e Área de Especialização. 

Art. 5? Fica autorizado o aproveitamento das vagas 
ocorridas a partir de J<:> de abril de 1991, para a concessão 
de Ascensão Funcional aos servidores aprovados no processo 
seletivo interno realizado em 1989, -Concedido a partir de 19 

de setembro de 1991. 
Art. 6<:> Este ato entra em- vigor na data de _sua publi­

cação. 
Art. 7"~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 10 de outubro de 1991. ~Mauro Bene­

vides - Carlos De'Carli- Dirceu Carneiro - I_ram Sarã.iva. 

ATA DE COMISSÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS-CONGRESSISTAS 

7• REUNIÃO (ORDINÁRIA) DO 
CONSELHO DELIBERATIVO, 

REALIZADA EM 29 DE AGOSTO DE 1991. 

Aos Vinte c nove dias do mês de agosto do ano de hum 
mil novecentos e noventa e hum, às onze horas e trinta -minu~ 
tos, reuniu-Se, ordinariamérrte;'-o--Cõnselho DCliberativo do 
Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, ein sua 
sede, situada no Anexo I da Câmára dos Deputados·, sob 
a presidência do Deputado DomingósJuvenil, com a presença 
dos Senhores Conselheiros Deputados Aloísio Vasconcelos, 
Solon Borges dos Reis, Doutores ·Pedro Alves de Freitas, 
Henrique Lima Santos, Dfacyr-Arruda e do Tesoureiro Dou­
tor Djalma Alves Bessa. Observado o quorum regimental, 
o Presidente iniciou os trabalhos, determinando ao Senhor 
Secretário a leitura da Ata da reunião ordiná[ía ãnterior, reali­
zada em 20 (vinte) de junho próximo passado. Após a leitura, 
a Ata foi discutida e votada, tendo sido aprovada sem restri~ 
ções. Em seguida, o Presidente apresentou e distribuiu cópias 
de um Relatório contendo um resumo sobre todas as ativida~ 
des do Instituto no primeiro semestre deste ãno, inclusive 
mostra da situação financeira até 31-7-91. Continuando, o 
Presidente colocou em discussão o Projeto de.Resolução que 
permite ao ex-parlamentar pensionista contiállai" Contribuindo 
para o IPC, dizendo que este Projeto já era do conhecimento 
de todos, .vez que, quando o apresentou na última reunião 
do Conselho,. distribuiu cópias com todos os Conselheiros. 
No curso hda discussão, o Dr. Djacyr-Arruda.declarou-se preo­

•CUpado sobre o Projeto, dizendo_ não lhe parecer acertado· 
que este assunto fosse retratado via Projeto de Resolução. 
A priricípio, lhe parecia mais legítimo que-este assunto fosse 
tratado como matéria específic"a de lei. O Doutor Pedro de 
Freitas declarou-se. concordante com seu colega, dizendo que 
tudo que se refere a contribuição já esfá f:ifêVfstO em-capítulo 
específico da Lei no 7.087/82, vigente do IPC, rião sendo, 
portanto, um caso omisso--que pudesse a ser regulado por 
Resolução. Por isso, entende, deva -ser matéria de trato legal. 
O COnselheiro Doutor Henrique Lima-Santos, usou da palavra 
para declarar~se de acordo com a preocupação e a tese defen­
didas peios seus colegas. Disse que a nossa lei já estabelece 
todas as condiçõe-s de contribuições para oferecer o -direito­
a concessão do benefício da pensão. O Dr. Djalma Bessa 
~ambém usou da palavra para declarar-se favorável à matéria, 

dizendo que o_ IPC não tería nenhum prejuízo em aprovar 
o Projeto, muito pelo contrário, o IPC iria receber contri­
buição do pensionista que já vem se beneficiando da pensão, 
sendo esta contribuição mais_ uma fonte de receita para o 
Instituto. O Presidente, sob alegação de que esta matéria 
precisava de mais elementos a serem examinados, _suspendeu 
a discus_são e retirou a matéria de pauta e, aceitando sugestão 
do Dr. Djacyr Arruda, designou o Conselheiro Deputado 
Manoel Castro para relatar o Projeto, após o que, a matéria 
retornaria a discussão oportunamente. Em seguida, o Presi­
dente apresentou--e distribuiu cópias de um estudo contendo 
as condições básicas para o financiamento de Veículos pelo 
IPC aos seus segurados. O Presidente disse que e_sse trabalho 
era no sentido de reabrir a Carteira de EmpréstimO para Finan­
to de Automóveis, informando que o IPC já operoU com 
esta Carteira num passado próximo e que nunca se registrou 
nenhum problema que inviabilizasse esta forma de aplicação. 
Informou também que como medida de segurança, --o IPC 
vai exigir, independente do_ seguro obrigatório, a gravação 
de alienação fiduciária no documento do veículo e todas as 
prescrições legais cabíveis, e observada a rentabilidade compa­
tíve:l_çQm as atuais aplicações financeiraS dO IPC. A matéria 
foi ~xaminada, discutida e votada, tendo sido aprovada por 
unanimidade e o Presidente autorizado a reabrir a Carteira 
de Empréstimos paTa Financiamento de Automóveis aos segu­
rados do Instituto. Em seguida, o Presidente apresentou um 
Projeto de Resolução elevandO o teto máximo dos emprés­
timos a serem concedidos pelo IPC aos seus segurados, cujo 
valor passa a ser de até Cr$5.100.000,00 (cinco milhões e 
cem mil cruzeiros) a critério da Presidência. Colocado em 
discussão o Projeto, o Dr. Pedro de- Freitas disse cjue era 
oportuno este momento para dar ·conhecimento ao Conselho 
sobre os elogios que tem ouvido à esta nova administração, 
príncip<ilmente no que diz respeito a esses empréstimos. Por 
outro lado, entende que esta fofma de aplicação é a mais 
acertada e segura, considerando a garantia de um retorno 
certo. Colocado em votação, o Projeto de Resolução foi apro­
vado por unanimidade, tomando essa Resolução o número 
05/91, que será publicada à parte. Em seguida o Presidente 
colocou em discussão o próximo assunto da pauta, que trata 
sobre seguro de vida em grupo·, informando que o !PC sempre 
adotou, mediante estipulação, este tipo de seguro e que a 
última apólice v:enceu há mais de um ano e até a presente 
data não tinha sido renovada. Informou que é grar.de os apelos 
Qe segurados, principalmente de pensionistas mais idosos, para 
que o IPC reative este seguro. Por cõilta disso, deteriilinou 
à sua Assessoria faz.er estudos e adotar_ providências diante 
das Seguradoras com representação etn Brasflia, solicitando 
destas, apresentação de propostas e escolher aquela que me· 
lho r proposta apresentasse, levando-se em consideração a ido­
neidade, o porte e, principalmente, o conceito a ·nível nacional 
da Empresa. Informou que este trabalho já estava bastante 
adiantado. O Conselho, após tomar conhecimento dessas pro· 
vidências, autorizou, por unanimidade, o Presidente a celebrar 
contrato- de seguro de vida em grupo. Continuando, o Presi­
dente comunicou que as próximas reuniões do Conselho para 
este segundo semestre de 1991, passariam a se realizar na 
última quinta-feira de cada mês, estabelecido o horário habi­
tual das reuniões anteriores~ ou se já: às onze horas ·e trinta 
minutos. No caso de impossibilidade de reunir na data pre· 
vista, caberá ao Presidente convocar o Conselho, em nova 
data. Em seguida, no horário destinado ao que ocorrer da 
pauta, por iniciativa do Presidente o_ Conselho _prestou home~ 
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nagem póstuma (um minuto de silêncio) pelo falecimento de 
dois ex-Presidentes do IPC, ex-Deputado Furtado Leite e 
do ex-Deputado Anisio Badra. Ainda no horário destinado 
ao que ucorra·da pauta, o Presidente forneceu para conheci­
mento dos Senhores Conselheiros todos os elementos finan­
ceiros---do Instituto, referente ao mês de julho/91. Disse que, 
apesar da saúde financeira do IPC, ele, pessoalmente, tem 
grande preocupação no que se refere a perenidade do Institu­
to. A instabilidade econômica do País c a íntlação- Sempie­
crescente poderão, num determinado tempo, pulverizar esses 
recursos. Por outro lado, as verbas públicas destinadas ao 
IPC é motivo de qucstioriamcnto por alguns seguimentos da 
sociedade. Se esses recursos nos- faltarem ou se abrirmos m-ão 
deles, com essa disponibilidade financeira que temos, não 
duraríamos mais que 10 anos. Cántinuando, diSse: teremos 
que ser competentes para gerir nossos re_cursos, precisamos 
diversificar nossos investime-ntos, criando novo-s· m-eca-nismos, 
um braço financeiro que venha dar suporte e garantir a pereni­
dade do nosso Instituto. O Presidente disse que esperava co-n­
tar com a ajuda e participação de todos os Senhores Conse­
lheiros a fim de viabilizar a criação desses mecanismOs. Coln­
esse raciocínio, informou que está fazendo gestões no sentido 
de viabilizar a criaçãO--de um hanco múltiplo para o IPC e, 
por cnnta disso, já vem conversando com pessoas experientes 
no ramo bancário, a exe-mplo de ex-presidentes de vários ban­
co:-; c tem recehido dessas pessoas, incentivos dos mais anima­
dores. Informou também ter solicitado proposta de duas Em­
presas de Consultoria Técnica específica, para estudos e proje­
tos sobre a criação de uma Companhia de Crédito Imobiliário 
e/ou banco múltiplo, cujas despesas, que_serão de responsa­
bilidade do !PC, foram autorizadas pelo Conselho. Informou 
ter determinado à sua a-ssessoria elaborar um expediente diri­
gido ao Banco Central solicitando informações a este _in esmo 
respeito. Continuando. o Presidente deu conhecimento ao 
Conselho sobre a denúncia do Procurador-Geral da Repú­
blica, Doutor Aristides Junqucira Alvarenga, contra o ex-Pre­
sidente do IPC. ex-Deputado Gustavo de Faria e outróS,-rere­
rente ao Inquérito n'' 455-3/140- Distrito-Federal. Em segui­
da, foram apreciados e aprovados os seguintes processos: -1 
-de requerimento de pensão- processos de _Clarice Arco­
verde de Freitas Roma (1.089/91), Lais Delgado Magalhães 
(980/91), Helena Roque Ferreira (998/91), Yolanda Ferreira 
de Lima, pelos menores: Gerson Oliveira Dlliifte-e Germano 
Lima Fleming (969/91), Leonilda Lino de Mattos (964/91), 
Sonia Maria Serafim (963/91), Cícero Emílio da Costa· 
(1.004/91), Hamilton Bandeira Rodrigues (1.001191), Yone 
Maria Correa de Lima (993/91), Hilton Meireles (992/91), 
José Francisco de Assis (991/91), Sebastião Mariano de Oli­
veira (988/91), Nilza Teixeira Soares (972/91), Álvaro Após­
tolo Evangelista (1.060/91), Jvaldo Pinto de Oliveira 
(1.046/91), Alceu Viciia Gomes (1.031/9-1);-carlos Fonseca 
Braga (1.026/91), Jv() José da Silva (1.013/91), Marina da 
Costa Badra (1.101/91), Gerlane de Oliveira ·aatvã_o 
(I. 079/91), Kátia Rossane Ribeiro (I. 056/91), Manoel Ferreira 
Soares (929/91), Marcus Vinicius Goulart Gonzaga (933/91), 
Antonino Olavo de Almeida (965/91), Benedito José de Bar­
ros (962/91), Balbino Conceição Santana (953/91), Afrânio 
Cavalcanti Melo Júnior (944191), Bonfim Torres Cavãlcante 
(942/91), João Inácio Ribeiro Roma Filho (1.090/91) e Gerlane 
de Oliveira Galvão ( 1.080/91); 2- de integralização de carênc 
cia - processcrs de João Bosco França Cruz (897/91), Jorge 
Gama de Barros (900/91), Raimundo Ferreira Filho (859/91), 
Roberto Ronald de Almeida Cardoso (1.061191), José Ribeiro 

dos Santos (1.037/91) e Paulo Augusto Soares Bandeira 
(976/91); 3 -de auxílio-funeral - processos de Alda de 
Souza Pereira (905/91) e Antonio dos Santos Soares Caval­
cante (913/91); 4- de auxílio-doença- processos de Sônia 
za Ramalho Ferreira (912/91), Suzete Rodrigues Soares 
(923/91), Octávio Cesário Pereira Júnior (916/91), Zilda Amé­
lia Vieira (958/91 ). Zacarias Emiliano Selem e (970/91 ), Walter 
Sotero Franco (974/91), Vanderlei da Silva (981/91), Rubens 
Souto Pereira (935/91), Rubens Souto Pereira (959/91), Rcgis 
de Oliveira (960/91), Regina Moreira Suzuki (984/91), Paulo 
Duarte (924!91 ), Olinel Cardoso Lemes (938191), Nelson Joa­
quim de Oliveira (948/91 ), Nalva Mendes Ponte (945191), Nad­
ja Lucena Pimentel (982/91), Mário Braga Ramos (979/91), 
Maria Felizarda Santana Coelho (951/91), José Geraldo Lopes 
da Costa (952/91), João Miguel Milanéz (987/91), João da 
Cruz Coelho Milhomem (957/91), Jcanette de Albuquerque 
Pereira (977/91), 1gnácia Baptista de Alcântara (975/91 ), Fran­
cisco Alves de Almeida (947/91), Florizel Leitão da Silva 
(996/91), Esteta Marisa Ferreira Rossi (961191), Eleidimar 
Alves Neiva (927/91), Deraldo Ruas Guimarães (971191), Car­
los de Carli (948/91), Carlito Pereira da Costa (983/91), A&tro­
gildo Pinto Tourinho (968/91), Augusto Mena Barreto Neto 
(925/91), Afrísio Vieira Lima (995/91). Adileia Gonçalves Go­
mes da Silva (973/91), Murilo Paulino Badaró (918/91), Anto­
nio de Lisboa Machado (950/91 ), Raymundo Urbano (955/91), 
Lúcia Santos Tomelin (944/91), Henard de Moura Saldanha 
(947/91), Afrísio de Souza Vieira Lima Filho (943/91), Alberto 
Sales Figueira (941191), Afrísio Vieira Lima(936191), Sgualdo 
Chianefli (934/91), Doralice Ferreira de Oliveira B_aía 
(91 1191), Fernando Moreira (895/91 ), Antonio Tibery Costa 
(885/91). Valentim Salvador da Silva Rocha (880/91), Carlos 
Roberto das Cha.gas (902/91), Gilda Moscoso Rubino 
(901191), Afrísiode Souza Vieira Lima Filho (904/91), Roni­
von Santiago (908/91), Benedicto Geraldo C .. de Vasconcelos 
(1.022/91), Francisco Vieira Trindade (1.023/91), Ornar Alves 
Abud (994/91), Maria do Socorro de Araujo (997/91), Cláudio 
Vital Rebouças Lacerda (1.018/91), Lais Delgado Magalhães, 
viúva de Sergio Nunes de Magalhães Júnior (1.006/91), Gilson 
Souto Pereira (1.068/91), Dércio Augusto Knop (1.071191), 
Raymundo Urbano (1.117/91), Iosio Antonio Ueno 
(1.050/91), Maria Madalena da Silva (1.057/91), Marisete Tor­
res (1.066/91), Raimundo Gomes da Silva (1.070/91), Eliane 
Alves de Matos (1.076/91), Silvia Ribeiro Tomé (1.086/91), 
João Carlos dos Santos (L047/91), Célio Humberto dos Santos 
(1.05519[), José Hugo Mardini (1.065/91), Jabes Rabelo 
(1.069/91), Elenir Domingues de Araujo Ferreira (1.05.1/91), 
Almir Santos G. da Silva (1.049/91 ), Ester Almeida Valadares 
(1.053191), Edson Paulo Pacheco Dutra (1.054/91), Antonio 
de Lisboa Machado (1.058/91), Jo&é Wandembcrg de Moura 
(1.059/91), Celso de Castro Filho (1.064/91), Octaciano de 
C. Nogueira Filho (1.045/91), Eleidimar Alves Neiva 

. (1 .047/91 ), Valter Batista da Silva (1038/91 ), Doralice Ferreira 
de Oliveira Ba_ía (1.024/91), Maria Betânia Ferreira Maia 
(1.027/91), Espedito José Custódio (1.020/91), Luiz Carlos 
Menezes Muniz (1.014/91), Ijoanilde América Ferreira 
(l.U99/91), Miguel Alves Pereira (1.035/91), José Mandelli 
Filho (1.016/91), Antonio Bonifácio (1.003/91), José Antonio· 
de Affonseca Rogé Ferreira (999/91), Alcides Freitas Filho 
(1.009/91), Osmário Luciano Martins (1.010/91) e Jocelino 
Emflio de Carvalho (1.007/91). 5- de inscrição de segurado 
facultativo-processosde I vete dos Santos Silveira (1.077/91), 
José Bonifácio de Góis (1.078/91), Ananias Avelino da Cruz 
(990/91), Francisco dos Santos (620/91), José Bonifácio de 
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Góis (1.078/91), Lídia Lopes da Nóbrega de Lacerda 
(LOI?/91), Maria das Graças da Silva (730/91), Maria dos 
Remédios C. B. Cunha ( 1.052191), Pedro LuizVicíra (877/91), 
Guinaniar do Nascimento Lima (910/91), Maria Pereira de. 
Paula Ferreira (926/9i), José Gonçalves dos Santos.(9J9/2l), 
Eder Florentino dos Santos (949/91), lvonete Andrade da 
Silva (868/91), Moisés Ramos Lopes (870/91), l_úlio Marcos 
Germany Gaiger (949/91), Trani Otilio Rosa! (861/91) e Jans­
sen Pedrosa (756191); 6- de cancelamento de_ inscrição­
processos de Maria do Remédio Neri (930/91),Ewandro Ma­
galhães Júnior (914/91), Ana Ribeiro da Silva {.954/91), Albe­
tisa de Jesus Neri (931/91), Raimunda Oliveira (920/91), Van· 
da Wolney C. Aires (717/91), Paulo Lourenço Rodrigues 
(710/91), Arnaldo Vieira da Silva (946/91), Jcrece Salch 
(943/91), João Batista Carneiro (942191), Guilherme Müller 
Neto (954/91), Walbia Vânia de Farias Lora (945/91), José 
Roberto de Oliveira Silva (939/91), Norma Suely Bussular 
(940/91), Maria Helena de Andrade Melo (967/91), Osiris 
de Castro Passos (966/91), Maria do Socorro Sousa Costa 
(986/91). Joãolosé de Castro Júnior (1005191), Eliane Cunha 
e Cruz Vieira (1.(125191), Carlos Roberto Marcelino 
(1.011191), Edson Alencar Dantas (1.073/91), Orione Duarte 
Maia (1.072191), Lúcia Beatriz Barros Grosner (1.034191), 
Jason Gonçalves Ribeiro (1.036/91), Ana Regina Villar Peres 
Amaral ( 1.033/91), Eu do Pereira dos Santos (1.021/91), Herie­
nilde Pereira de Andrade (1.040191), Amélia Maria das Graças 
S. Nascimento (1.041/91), Maria Mesquita Sabino de Freitas 
(1.044/91), Marília Vieira Barros (1.132191), Welson André 
de Oliveira (1.149/91), Waldete da Penha Louzada (1.155/91), 
Edilson Saraiva Alencar (1.142191), Célia Regina França Pes­
soa Santos (1.136/91), Inácio Luiz Ceolin (1.137/91), Ricardo­
Monteiro de Cas-tro Janson (1.087/91), João Guerreho -
(1.191191) e Nelson Flores de Albuquerque (1.178/91). Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião às treze horas 
e quirize_ rniriutos. E, para constar, eu -Raynlund_o Urbano, 
Secretário, lavrei a presente Ata que, depois de lida e_ aprova, 
será assinada pelo Senhor Presidente.- Deputado Domingos 
Juvenil - Dr. Henrique Lima Santos - Dr. Djalma Bessa 
- Dr. Pedro de Freitas- Dep~tado Al~isio .Vasconcelos­
Dr. Djacyr Arruda - Deputado Pedro Corrêa - Senador 
Josaphat Marinho - Deputado Manoel Castro - Deputado 
Paulino Cícero de Vasconcelos- Deputado Sólon Borges dos 
Reis. 

RESOLUÇÃO N• 6/91 

Altera a Resolução no J/91, que regulamenta a con­
cessão de empréstimos do IPC aos seus segurados. 

I- Modalidade: Averbação em folha de pagamento, de 
-acordo com as normas vigentes e por autorização de desconto 
em banco pelo mutuário nos casos em que o valor do emprés­
timo for superior à sua margem consignável, quando autori­
zado pelo Pr:csidente. 

11- .................................................................. . 
III - ................................................. , .. ___ ........ . 
IV- ...................................... , ........................ .. 
v·- ...........•. ·, ......................................... , .......... . 
VI- ................................................................. . 
Art. 2" _Esta Resolução entra em vigor a partir desta 

-data, rctroag.indo seus efeitos a 29-8-91. 
Art. 3-:> Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessõe$, 3 de outubro de 1991- Dep. Domingos 
Juvenil- De,p. PaulinoCícerode __ Vasconcelos- Dr. Henrique 
Lima Santos 1- Dr. Pedro de Freitas- Dep. Manoel Castro 
- Dep. AloiSio Vasconcelos - Dep. Sólon Borges dos Reis 
- Sen. Josaphat Marinho - Dr. Djacyr Arruda - Dep. 
Pedro Corrêa. 

PARECER 

Assunto_: B:al~ncete Patrimonial_ e Demonstrativo:das Rcccit~s 
e Despesas do JPC. · 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
CongressistaS- IPC, de acordo com o que estabelece o art. 
12, inciso III da Lei n' 7.087 de 20 de dezembro de 1982, 
examinou o Halanço Patrimonial e o Demonstrativo das Recei­
tas e DespeSfiS referentes ao período de 1.1 a 30.4.91. junta­
mente com~ Demonstrativo das Receitas e_ Despesas do mês 
de abril/91 e, considerando que_ essas peças traduzem a situa­
ção patrímo_(lial e financeira do Instituto em 30 .. 4.91. com 
as ressalvas 4as Notas Explicatívas anexas. resolve: ~ 

Aprovar os Balancetes e os Demonstrativos das Receitas 
e Despesas do Instituto de Previdência do.~ Coº'gr~ss}stas - __ 
IPC, refCremes ao· mês de abril/91, apresentando um Ativo 
com um Disponfvellmediato de Cr$ 4.817.818.672,03, todo 
ele depositado no Banco do Bra~tl e Caixa Económica F~deral; 
Investimentos no valor de Cr$ 1.245.986.282,57 e Créditos 
Diversos no valor de Cr$ 711.3Z7.280,9S; Recurso Realizáveis 
a Longo Pra?Q no valor de Cr$ 797.949.127,93; Ativo Perma-
n.en. te no valpr de Cr$ 24.156.092,64 e Valores Custodiados 
de Cr$ 11.9~6,23. O Passivo da Instituição demonstra um 
Exigível Operacional de Cr$ 57.142.435,35; um Exigível Atua­
rial de Cr$ 6.994.839.164,65; Não Exigível de Cr$ 
545.190.961,47; Valores em Custódia de Cr$ 11.926,23 e Con-
tas de Result~do Futuro de Cr$ 64.894,68. As Contas de Resul-

O ConSelho Ddiberativo do Instituto de Previdência-dos tado demoo~tram a realização_ de Receitas no valor de Cr$ 
Congressistas:._ !PC, usando das atribuições que lhe confere 1.485.168.972,95 no mês de abrili91 e de Cr$ 5.226.688.166,50 
C> art. 62 da Lei 7.087/82, de 29 de dezembro de 1982, e acumuladas no ano e Despesas de Cr$ 1.485.168.972,95 no 
com base no parágrafo 2" do art. 62 do Regulamento Básico, mês de abril de 1991 c de Cr$ 5.226.688.166,50 acumuladas 
resolve: no ano. Esta igualdade é resultante da constituição de reservas 

Art. i" O art. 4" da Resolução n" i/91 de 4 de abril no mês de abril no valor de Cr$ 1.023.333.221,94. 
de 1991, passará a vigorar com a seguinte alteração: Brasília;_ - Deputado Aloisio Vãsconcelos ---

Art. 4" .............................. , ...... , ..... .,.-....... ,.~. _ MG. 
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DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE -IPC 
Notas explicativas anexas ao Balancete Patrimonial de 

abril/91 

I. A aplicação _e_~ ·:RDJ3". do Produban no valor de 
NCz$ 200.000,00, vencida em 16-11-88, foi liqüidada 111ediante 
emissão de "CDB" em 5-9-89 no valor de NCz$ 1.785.133,03, 
com vencimentos em p·arcelas sucessivas nos seguinte~. valor_es: 
em 19-2-91 NCz$ 238.017,00; em 19-3-91 NCz$ 238.017,00; 
em 18-4-91 NCz$ 238.019,2t;' em 14-2-92 NCz$ 357.026,00; 
em 17-3-92 NCz$ 357.026,00; em 15-4-92 NCz$ 357.027,82. 
(Resgatadas as três primeiriis). 

2. A aplicação em "Debéntures", equivalentes a títulos 
não conversíveis da "A Rural Colonizaçãq S/ A'', realizada 
em 29-12-88, no valor de NCz$ 4.438.889,50; pertencentes 
ao grupo Realizável a Longq_ Prazo, representando à época 
45% do Ativo Contábil, acha-se Sub Judice, em virtude de 

· irregularidades constatadas na emissão dos títulos e falta de 
documentação hábil, conforme Processo n' 14.332/89 da Cà' 
mara dos Deputados. _ 

3.-, A rubrica "Reserva Matemática de Benefícios a Cori­
ceder", do grupo Exigível Atuarial, que tem como finalidade 
atender a cobertura de benefícios a conceder de acordo com 
orientação da Stea - Empresa de Atuária, sen9o que eSte 
valor será ratificado nos lançamentos futuros baseados em 
cálculos atuariais a serem apresentados oportunamente. 

4. Valores bloqueados em cruzados novos à Ordem do 
Banco Central, de ac_o:fdo com a Medida Provisória n'?> 168, 
de 15-3-90,transformada em Lei n' 8.024 de 12-4-90. 

Brasília, 30 de abril de 1991. - Francisco dos Santos 
Passos, Diretor do Departamento de Contabilidade- Conta­
dor CRC-DF 4966 - Maria Felizarda S. Coelho, Chefe da 
Seção de Escrituração- Contadora CRC-DF-8727. · 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias publicadas de I' ·a 30 de setembro 
de 1991; art. 269, li, do Regimento Interno) 

PROJETOS-APROVADOS E 
ENVIADOS Á PUBLICAÇÃO 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 83, ae -1991 (n' 
383/91, na Câmara do• Deputados), que aprova o ato que 
renova, a partir de to de novembro de 1983, a concessão 
outorgada à Rádio Arapuan Ltda .• para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na cidade de João Pessoa, Estado da 
Paraíba. 

Sessão: 3-9-91 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 84, de 1991 (n' 

389/90, na Câffi3.ra dos Deputa~os), que aproya o_ ato q_ue 
outorga pe-rmissão à Rãdio Difusora São FatóciO Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusãO sonorã em -freqüênçia modu­
lada, na cidade de Ceres, Estado de Goiás~. - , __ 

Sessão: 3-9-91 
-Projeto de Decreto LegiSlativo n' 85-, de 1991 (n' !/91, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outõrga 
permissão ao Sistema de Comunicação Professor Valter Alen­
car Ltda., para explorar pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora, ern 
freqüência modulada, na cidade de Teresina, Estado do Piauí. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 86, de 1991"(n' 2191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 

ã- COnceSsão -~ut~rgada à Rádio- Difusora de Cáceres Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda média, 
na cidade de Cáceres, Estado do Mato Grosso. 

Sessão: 3-9-91 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 87, de 1991 (n' 3/91, 

-na Câmata dos Deputados), que aprova o ato que renova 
permissão outorgada à Rádio Jornal Gazeta de Nova Friburgo 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, em fre­
qüência modulada, na cidade de Nova Friburgo, Estado do 
Rio de Janeiro. 

Sessão: 3-9-91 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 88, de 1991 (n' 4191, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Clube de lnhapim Ltda.! para explorar 
serviço de. radiodifusão sonora, em onda média, na cidade 
de lnhapirn, Estado de Minas Gerais. - --

Sessãq·: 3-9-91 
- Prdjeto de Decreto Legislativo n' 89, de 1991 (n' 5/91, 

na Câmarq dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio FM 103 Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, em freqüência modulada, na cidade d~ 
Maravilha, Estado de Santa Catarina. 

SessãQ: 3-9-91 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 90, de 1991 (n' 6/91, 

na Câmara: doS Deputados), que aprova o--ato que outorga 
concessão • Rio SãO Ffáncisdo Radiodifusão Ltda., para ex­
plorar ser,)Jço de radiodifusáo sonora, em onda média, na 
cidade de Bom Jesus da Lapa .• Estado da Bahia. 

. SessãoJ 3-9-91 

. ~Pro eto de Decreto Legislativo n• 91, de 1991 (n• 8/91, 
na Câmara' dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessãO da Rádio Cultura de Paulo Afonso Ltda., para 
explorar, se)n direito de exclusjvidade, serviço de radiodifusão 
sonora, em onda média, na cí'dade de Paulo Afonso, Estado 
da Bahia. 

Sessão. 3-9-91. 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 92, de 1991 (n' 

385/90, na Câmara óos Deputados), que aprova o ato que 
outorga pertnissão à ~ádio ItuberáLtda., para explorar servi­
ço de radio~ifusão sonora na cidade de Ituberá, Estado da 
Bahia. 

Sessào:13-9-91 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 93, de 1991 (n' 

386!90, na Cámara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova conc;essão à Rádio Monólitos de Quixadá Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda média, na 
cidade de Quixadá, Estado do Ceará. 

Sessão:"3-9-91. 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 94, de 199.1 (n• 

388/90, naÇâmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio Pássaro da Ilha FM Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em freqúéncia modu­
_lada, na cidade Guaranésia, Estado de Minas Gerais. 

Sessão: 3-9-91 
,...-Projeto de Decreto Legislativo n' 96, de 1991 (n' 

384/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Organização de Radiodifusão Trevisan 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade 
PiraSsununga. Estado de São Paulo. 

Sessão: 3-9-91 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 97, de 1991 (n' 

390/90, ~a Câmara dos Deputados), que aprova o_ ato que 
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renova a concessão da Rádio Doze de Maio Ltda., para explo~ 
rar serviço-de radiodifusão sonora, em onda média, na cidade 
de São Lourenço D'OeSfe, Estado de Santa Cat3.rin-a. 

Sessão: 3-9-91 
-Projeto de Decreto Legislativo n" 98, de 1991 (n"_ 

391/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ·ato que­
outorga permissão à Rádio Clube de Canela Ltda., para-expio~ 
rar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Canela, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 3-9-91 _ 
-Projeto de Decreto Legislativo n" 99, de 1991 (n" 

393/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio Cultura de Guaíra, Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Guaíra, 
Estado de São Paulo. 

Sessão: 3-9-91 
-Projeto de Decreto Legislativo n" JOIT,ac 1991 (n" 

396/90;- na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Divisa FM Stéreo de Ourinhos 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, em fre: 
qüência modulada, na cidade de OurinhoS, -Estado de São 
Paulo. 

Sessão: 3-9-21 

-Projeto de Decreto Lcgislativon" 101, de 1991 (n" 
397/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio Modelo FM Indaiatuba Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão, em freqüência modu­
lada, na Cid_ade de lndaiatuba, E_stado de São Paulo~ 

Sessão: 3-9-91 
-Projeto de Res..Olução no 57, de 199J,d~ iniciativa d_a 

ComisSãO de Assuntos Econômicos, que· autoriza ãRcpública 
Federativa do Brasil a contratar empréstimo exterrio, no valor 
de até Y 7,596,000,000- (sete bilhões, quinhentos e noventa 
e_seis milhões de yenes japoneses), junto ao Overseas Econo­
mic Cooperation Fund- OECF, destinado ao financiamentO 
parcial do Projeto de Irrigação do Nordeste, a ser executado 
pela Companhia de Desenvolvimento Qo Vale do_São __ Er_a_o_­
cisco - Codevasf. 

Sessão: 3-9-91 (Extraordinária) .. _ 
-Projeto de Resolução no 58, de 1991, de iniciativa da 

Comissão de AssuntOs Eco"riõmicos, que autoriza a República 
Federativa do Brasil a garantir o contrato de empréstimo ex­
terno a ser celebrado entre o Estado de Minas Gerais e o 
Overseas Economic Cooperation Fund- OECF. 

Sessão: 3-9-91 (E~traordinária) 
-Projeto de Resolução n9 59, de 1991, de iniciativa da 

Comissão de Assuntos Econômicos, que autoriza a República 
Federativa do BtaSil a contrair operação de crédito __ externo, 
no valor de até Y 28,889,000,000 (vínk e oito bilhões e oito­
centos e nove milhões de yenes japonc-sés), junto a:cfOverseas 
Economic Cooperation Fund- OECF, destinada a fin_a_nçiar, 
parcialmente, a expansão do Porto de Santos. 

Sessão: 3-9-91 (Extraordinâria) - -
-Projeto ·de Resolução n9 60, de 1991, de inicfafiVa da 

ComiSSão de Assuntos Económicds:,- _quE autoriza -wRepública 
Federativa do Brasil_a_garantir o conti'~to de empréstirilo ~x-: 
temo a ser celebrado entre a Centrais Elétricas de Goiás 
S.A. - C'elg - e o Overseas Economic Cooperation Fund 
-OECF. -

Sessão: 3-9-91 (Extraordinária) _ _ 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 102, de 1991 (n' 

380/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 

outorga concessão à Rádio e Televisão Norte Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na Cidade 
de Rio Branco, Estado do Acre. 

Sessão: 17-9-91 
-Projeto de Resolução n" 64, de 1991, de iniciafiva da 

Çomissão de Assunt_os EconômicoS, que autorizao GOverno 
do Estado de São Paulo a emitir Letras Financeiia:fdOTC:sóiiro 
do Estado de São Paulo (LFrP), destinadas à substituição 
ae 10.016.98.4488 Bônus do Tesouro do Estado de São Paulo 
(BTSP-E), com vencimento no segundo semestre de 1991. 

·sessão: 18-9-91 (Extniordinária) - _ 
-Projeto de_ Resolução n9 65. de 1991, de iniciativa da 

Comissão de Assuntos_EcoõômiCoS, que autoi'iZa -o Governo 
-ao tstado de Sarita Catariiia- a exCluir garantias do cômputo 
. ao seu endivldarriento consolidado. . ' 

Sessão: 18-9-91 (Extraordinária) 
-Projeto de Resolução n• 66, de 1991, de iniciativa da 

Comissão de Assuntos Econômicás, que autoriza-o Governo 
do Estado de São Paulo a emitii' e cOlocar no mercado,,através 
de ofertas públicas, Letras FillãriCéiraS do Tesouro do Estado 
de São Paulo (LFTP), destinadas ao giro de 84% das 
259.127.362 LFrP ven'cíveis no segundo semestre de 1991. 

Sessão: 18-9-91 (Extraordinária) 
-Projeto de Resolução n9 63, de 1991, de iniciativa--'-da 

ComiSsão de Assuntos-Econômicos, que autoriza a República 
Federativa do Brasil a ultimar a contratação de operação de 
crédito externo, no valor de até US$ 100,000,000.® (cem 
milhões d_e dólares norte-americanos), ou seuequ-ivah:inte em 
outra moeda, junto ao Banco Interamericanó de Dcisen·vol­
vimentO- BID. 

Sessão: 19-9-91 
Projeto-de Resolução nQ 67; de 1991, de iniciakivã da 

Comissão-de Assuntos Económicós, que autoriza·a Prefeitura 
da cidade do Rio de Janeiro, a emiti! e Colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
Municipal (LFTM-Rio), destinadas ao giro de 15.856.900 
LFTM-Rio vencidas em julho_e agosto deste ano e vincendas 
até 15 de outubro de 1991. 

·se:ssão: 19-9-91 
-Projeto de Resolução n9- 68, de 1991, de iniciativa da 

Comissão de Assuntos EconômiCos, que· au'tOfiza: a Prefeitura 
Municipal de Valinhos-SP, a contratar opier3Çào de crédito, 
junto à CaiXa Econômica Federal, no valor de Cr$ 
4.809.984.750,62 dê'stinadO ao finandámento_de obrãS ~servi~ 
ços de ampliação dos sistemas de abastecimento de ~gua e 
de esgotos sanitáriós daquela Cidade. 

Sessão: 19-9-91 _ 
-Projeto de Resolução n<1- 69, de 1991, de iniciativa da 

Cqmi~são de Assuntos Econômicos, que autoriza ó- Góverno 
do Estado de Minas Gerais a emitir e· colocar no _merç_a<!o 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Minas_ O~rais 
- LFT-MG. destinadas ao giro da dívida mobiliária veD.cív-eü 
no segundo semestre de 1991. 

Sessão: 19-9-91 
Projet_o de Decreto Legislativo n9 111/91, (n_9l37/90, na 

Câmara dõs Deputados). que aprova o texto do Tratado para 
a_ Constituição --de um Mercado Comum entre a República 
Federativa do Brasil, a República Argentina, a- República 
~o_ Paraguai e a República Oriental do Uruguai, firniado em 
Assunção, em 26 de março de 1991. 

SesSão: 20-9-91 
-Projeto de Decreto LegislativO- n9 46, ·ae f990, _que 

homologa o Ato do Conselho Monetário Nac-ional que-auto-
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riza a emissão adicional de papel-moeda, no exercício de 1988, 
no valor de quinhentos e sercnta bilhões c novecentos miiQõcs 
de cruzados novos. 

-Projeto de Resolução n" 70, de l991,_dc iniciativa da 
Comissão de Assuntos EconômiCos. que rerratifica a Resolu­
ção n" 85, de 18-12-90, aprovando a contratação pela Empresa 
Brasileira de Telecomunicaç~es_S.A, :-:- Ernbratel,_ com a ga­
rantia da República Fedei-ativa do Brasil,- de três operações 
de crédito externo, no valor global deUS$ 286.424.673,00. 

Sessão: 20-9-91 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 77, ·de 1991 (n" 

303/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo, por troca de notas, para modificação do regime ope­
racional do Acordo sobre Transportes Aéreo~, de 6 de julho 
de 1976, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo dos Países Baixos, em_ BrasíJia, a 17 
de agosto de 1989. 

Sessão: 23-9-91 · 
-Projeto de Decreto Legislativo n" 3, de 1985 (n" 64/84, 

na Cârria"ra dos DeputadO~),_que aprova o TextO da Convenção 
De-stinada a :Évhar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 
Piscar em Matérias de Impostos sobre a Renda entre o Go­
verno da Rcpúbl_ica Federativa do ?rasil e o Governo das 
Filipinas, celebrado em Brasília, a 29 de scte~J?ro de_l983. 

Sessão: 26-9-91 
-Projeto de Decreto Legislativo n." 106, de 1991 (n" 

11/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão 1t Rádio f.. Voz do Sertão Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora na Cidade_ de Afogados 
de Ingazeira, Estado de Pernambuco. 

Sessão: 26-9-91 
-Projeto de Decreto Legislativo n" 105, c!e 1991 (n" 

9/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o_ato que renova 
co-n-cessão outorgada à Televisão Çua1ba Ltda., para explorar 
s_erviços de radiodifusão de sons e imagens na Cidade de Guaí­
ba, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 30-9-91 (Extraordinária) 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 107, de 1991 (n' 

382/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova concessão oútorgadaâs Emissoras ReunidaS Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda média, 
Da Cidade _de_Poconé, Estado de Mato Grosso. 

Sessão: 30-9-91 (Extraordinária) · 
-Projeto de D~çreto Legislativo n• 108, de 1991 (n'' 

393190, na Càmara dos Deputados), que aprova_ o ato de rena~ 
vação da concessão outorgada à Rádio Sul Mato-grossense 
de Emissoras Ltda., para explorar serviço de rad.iodifusão 
sonora, em onda média, na Cidade de Aparecida do Taboado, 
Estado c!e Mato Grosso do Sul. 

Sessão: 30-9'9f(Extraordinária) ... 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 109, de 1991 (n" 

394/90, ria-Cârriàra ·aos Deputados), que aprova . .,. ato que 
outorga permissão â Sociedade Trindadense de_Comunicação 
Ltda., para explorar serviço-de radiodifusão sonora_, na Cidade 
de Trindade, Estac!o de Goiás. 

Sessão: 30-9-91 (Extraordinária) . 
- Projeto-·de Deereto Legislativo n' 1!0, de 1991 (n' 

395/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova concessão Outorgada à Rád~o Liberal Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora, ·na Cidade de Belém, 
Estado do Pará. 

Sessão: 30-9-91 (Extraorc!inária) 

PROJETOS DE DECRETO LEGISLÀTIVO 
PROMULGADOS PELO PRESIDENTE DO 

SENADO FEDERAL 

_ -Projeto de Decreto Legislativo n•7, de !991 (n"270/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Cidade de Cabreúva Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade 
de serviço de radiodifusão sonora, em onda média, na Cidade 
de Cabreúva, Estado de São Paulo. 

Sessão: 16-9-91 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 50, de 1991 (n• 

357/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Fundação Cultural Celinauta para explo­
rar serviço de radi()difusão sonora, na cidade de Pato Branco, 
Estado do Paraná. 

Sessão: 16-9-91 
-Projeto de Decreto Legislativo n" 51, de 1991 (n' 

360/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a partir de 1~' de novembro de 1983, a permissão out?r­
g~da à Sociedade Rádio Paraíba Ltda .• para explorar setv1ço 
de radiodifusão sonora, na cidade de Campina Grande, Estado 
da Paratba 

Sessão: 16-9-91 
PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À 

SANÇÃO DO PRESIDENTE DA. REPÚBLICA 

-Projeto de Lei da Câmara n' 66, de 1991 n• (1.578/91, 
na Casa de origem), que altera os vaior~s dos vencimentos 
dos cargos efetivos e e~ Comissão da~ Secretarias dos Tribu­
nais Eleitorais e dá outras providências. 

Sessão: 3-9-91 (Extraordinária) 
-Projeto de Lei da Câmara n• 69, de 1991 (n• 1.581191, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a revisão dos venci­
mentos básicos dos Ministros do Tribunal Superior do Traba­
lho, dos Juizes Presidentes de Juntas de Conciliação e Julga­
mento e dos Juízes do Traba"lho Substitutos da Justiça do 
Trabalho, e -dá outras providências. · 

Sessão: 3-9-91 (Extraordinária) 
-Projeto de Lei da Câmara n• 70, de 1991 (n" 1.584/91, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a revisão dos venci­
mentos básicos dos Ministros do Superior Tribunal Militar 
e dos Juízes da _Justiça Militar Federal, e dá outras provi-
dências. . . 
· Sessão: 3-9-91 (Extraordinária)-

·-Projeto de Lei da Câmara n• 71, de 1991 (n• 1.585191, 
na Cas·a de origem), que dispõe sobre a revisção dos venci­
rilei:itos básicos dos membros da Defensoria-de-Ofício da Jus­
tiça Militar. e dá outras providência:s. 

Sessão: 3-9-91 (Extraordinária) 
-Projeto de Lei da Câmara dos Deputados n<? 75, de 

1991 (n" 1.591191, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
revisão dos vencimentos básicos do,s Desembargadores do Tri­
bunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territ6rios, dos 
Juízes de Direito e dos Juízes de Direito S_ubstitutos e dá 
outras providências. 

Sessão: 4-9-91 (Extraordinária) 
-Projeto de Lei da Câmara n• 72, de 1991 (n' 1.566/91, 

na Casa de oiigem), qUe autoriza o Poder Executivo a doar 
o imóvel que menciona ao Município de Campinas, Estado 
ile São Paulo. 

Sessão: 5-9-91 
- Proje;o c!e Lei da Câmara n• 120, de 1990 (n• 5.284/90, 

_na Casa de origem}, que dispõe sobre normas partidárias. 
Sessão: 18-9-91 
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- Projetoode Lei da Çâmara n'78, de.1991 (n' 1.811/91, 
na Casa de Origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre os Vencimentos dos professores incluídos. 
no Plano Único de Classificação e Retribuiç~o de CargoS de 
que trata a Lei no 7.596, de 10 de abril de 1987, e dá ou\ras 
providências. 

Sessão: 20-9-9L o 00-

- Projeto de Lei da Câmara n' 79, de 1991 (no 1.794191, 
na Casa de origem), de iniciativa do Poder Executivo, que 
dispõe sobre a remuneração dos Servidores Militares Federais 
das Forças Armadas e dá outras providências. 

Sessão: 20-9-91 
-Projeto de Lei da Câmara no 77, de 1991 {noo1.263/91, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que autoriza o Poder Executivo a iristituir o SerViço Social 
Antónomo Associação das Pioneiras Sociais·e dã outráS-prbvi-
dências. · 

Sessão: 26-9-91 
-Projeto de Lei da Câmara n' so; de El91 (n~ 1.819/91, 

na Casa de origem), que dispõe-sobre a incorporação-dO abo­
no, de que trata a Lei n• 8.178, de I' de março de 1991, 
aos salários e dá outras providências. 

Sessão: 26-9-91 (Extraordinária) o 
-Projeto de 4ei do Senado no 2, de 1988 (no 315/88, 

na Câmara dos Deputados), de autoria do_ Senador Affonso 
Camargo, que' altera dispostivos da Lei n<.> 5.682~ de 2 de 
julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

Sessão: 30-9-91 (Extraordinária) _ -
-Projeto de Lei da Câmara no 92, de 199lr(noo 4.084189, 

na Casa de origem), que disciplina o art. 100 da Constituiçã-o 
Federal, dispondo sobre créditos alimentfcios. 

Sessão: 30-9-91 (Extraordináriar 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS Á 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

-Emendas do Senado ao Projeto -d~ Lei _da_ Çâ~ara 
no 47, de 1991 (no 5.804190, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a capacitação 
e competitiVidade --do setor de informáti_ca- ~-automaçãp, .e 
dá outras providências. 

Sessão: 3-9-91 
-Emenàas do Senado ao Proje"io--de Lei d-a··câffiarã 

no 52, de 1991 (n• 912191, na Casa de origem), de iniciãliva 
do Presidente da República, que dispõe sobre as locações 
dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes. 

Sessão: 4-9-91 . . .. _ .. 
-Projeto de Lei do Senado n'f 140, de 1991,_~e ~utoria 

do Senador Francisco Rollember'g, que altera dispositivoS da 
Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras provig.ê1_1~ias. 

Sessão: _10-9-91 9cp-mpetência termíilatlva) . 
-Projeto de Lei do Senado n'f 156, de 1991, de autor~a 

do Senador Jutahy Magalhães, que disQõe -~~bre o registro 
dos partidos políticos e dá outrãs providências: -

Sessao: 10-9-91 (competência terminativa) 
-Projeto de Lei _çlg __ Senado _n'f 3, de 1991, de autoria 

. do Senador Marco Maciel, que autoriza-- o ab-atinie"nto das 
despesas de instrução para efeito de cálcu_lo_dOJijtpOSto de 
Renda. 

Sessão: 13-9-91 (competência terminativa) 
-Projeto de Lei do Senado no 72, de 1991, de autoria 

do Senador Carlos De'Cadi, que cria os BônU.!fpara Proteção 
Ambiental BPA, com o fim de proporcionar aporte adiciomi.l 
de recursos ao Fundo Nacional de Meio Ainbic~nte, instítufdo 

pela Lei no 7.797, de 10 de julho de 1989, e dá outras provi-
dências. - -- ·- · 

Sessão: 13-9-91 (competência terminatiVa) 
·-Projeto de Lei do Seriado no 53, de 1991, de autoria 

do Senador Mã.urfcio Corrêa; ·que ·dispõe~ Sobre o_ livre acesso 
às praias de terrenos da Marinha e seu uso público. 

Sessão: 18-9-91 (competência terminativa) 
-- -Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 

no 128, de 1990 (no 3.733189, na Ca:sa de origem), de iniciativa 
do Ministério Público da União, que dispõe sObre a criação 
de Procuradorias Regionais dã. República, da Procuradoria 
da República do Estado de Tocantins, de Procuradorias em 
Municípios do interior e dá outras providências. 

Sessão: 18-9-91 
_ ~SubstitUtiVo do Senado ao Projeto de Lei_da Câm~ra_~ __ 
no 25, de 1991 (no 4.790/90, na Casa de origemJ, deiníciativa 
do Presidente da República, que cria Área de Livre e Comér­
cio. na.Vila de Pacaraima, Município de Boa Vista, -Estado 

_de Roraima, e dá outras p-rOvidências. 

Sessão: 18-9-91 
-Projeto de Lei do Senado n' 94, de 1991, de autoria 

do Senador Jutahy Magalhã~s, que dijpõe sobre as cédulas 
eleitorais e dá outras providências. 

Sessão: 23-9-91 (competência t"enninativa) 
-Projeto de Lei do Senado no 177, de 1991, de autoria 

do Senador Nelson Wedekin, que dispõe •obre a contagem 
de votos, nas eleiçOes, pela Mesa Receptora e dá outras provi­
dências. 

Sessão: 23-9:..91 (competência terminatiVa) 
-Projeto de Lei do Senado n'f 14, d~ 1991, de autoria 

do Senador Ney Maranhão, que dispõe, com fundamento no 
inciso VIII do art. 23 da Constituíção Federal, sobre a obriga­
toriedade de= órgãos da administração pública federal realiza­
rem siuis cOinpras na Companhia Nãcional de Abastecimento 
- CONAB, e dá outras providências. 

Sessão: 25-9-
0

91 (competêncià terminativa) 

REQUERIMENTOS APROVADOS 
_:_Requerimento n• 459, de 1991, de autoria do Senador 

Ozlel Carneiro, solicitando, nos termos regimen_tais, ã tianscri­
çáo, nos Anais do Senado Federal, do artigo publicado no 
Jornal O Liberal, de Belém do Pará, edição de 18 de agosto 
corrente, intitulado .. A Quem Decepcionam as Grandes 
Obras?". 

Sessão: 3-9-91 
.......:. Requerimento n'f 494, de 1991, de autoria do Senador 

Divaldo Suruagy, solicitando, nos termos regimentais, a trami­
tação conjunta do Projeto de Lei da Câmara n' 41, de 1991 

- (n' 1.626/89, na Casa de origem) e o Projeto de Lei do Senado 
n~ 47, de_1991, de autoria ~4_o Senador Mário Covas, que dispõe 
sobre o trabalho doméstico e dá_ outras providências. _ 

Sessão: 3-9-91 . o . . 
-Requerimento n'f 455, de 1991, de autoria- do-Senador 

Gãfibaldi Alves Filho, sOliCitando, nos termos regimentais; 
a transcrição, nos Anais do~enado, do editorial publicado 
no Jornal Correio Braziliense, edição do dia-5 de agosto corren­
te, intitulado "Nunca Mais". 

Sessão. 3-9-91 (Extraordinária) 
-:-_Requerimento n'f 465, de 1991, de autoria do Senador 

Esperidão Ainin, solicitando, nos termos regimentaiS,-a trans.: 
crição, nos Anais do Senado Federal, do artigo publicado 
no mom~l Folha de S. Paulo,.de 20 de agosto corrente, íntitu-
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lado "Requiem", de autoria da Sessão: 3-9-91 (Extraordi-
nária) · · 

-Requerimento n' 501, de 1991, de autoria do Senador 
José Eduardo, solicitando, nos termos regimentais, a trans'cri­
çã~, nos Anais do Se~ado Federal, do artigo publicado no 
Jornal A Gazeta Mercantil, edição de 27 de agosto de 1991, 
de autoria do Senhor Sérgio Reis, intitulado ~·o que espera­
mos do Brasil quando ele chegar à maioridade". 

Sessão: 3-9-91 (Extraordinária) 
-Requerimento n<? 483, de 1991, de autoria do Senador 

Nelson Carneiro, solicitando, nos termos regimentais, a retira­
da, em caráter definitiVO, do Projeto de Lei do Senado n"' 
20, de 1991, de sua autoria,_que isentada incidência-do imposto 
de renda os rendimentos provenientes de aposentadorias e 
pensões. 

Sessões: 3-9-91 (Extraordinária) 
-Requerimetlto n~" 440, de 1991, de autoria do Senador 

Amir Lando, solicitando, nos termos regimentais, a transcri~ 
ção, nos Anais do Senado Federal, da matéria publicada no 
Jornal "Folha de S. Paulo", edição de 4 de agosto de 1991, 
do jornalista Gerardo Mello Mourão, intitulada "(Impostura 
Ecológica". 

Sessão: 4-9-91 (Extraordinária) 
-Requerimento n~' 491, de 1991, de autoria do Senador 

José Fogaça, solicitando, nos termos regimentais, a trãinítaçãO 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado n~ 56, 145 ~ 173, 
de 1991, de autoria, respectivamente, dos Senadores Jutahy 
Magalhães, Márcio Lacerda e Josaphat Marinho, que dispõe 
sobre a liberdade de manifestação de pensamento, de informa­
ção, de opinião, disciplinam a responsabilidade dos meios 
de comunicação, e dão outras providências. 

Sessão: 17-9-91 
-Requerimento n9 568, de 1991, de autoria do Senador 

Francisco Rollemberg, solicitando, nos termos regimentais, 
a transcrição nos Anais do Senado Federal, do artigo publi· 
cado no Jornal do Brasil, edição de 4 de setembro de 1991, 
de autoria de Dom Lourenço de Almeida Prado, intitulado 
"O negóciO -é ser pequeno". 

Sessão: 18-9-91 (Extraordinária) 
-Requerimento n• 534, de 1991, de autoria do Senador 

Carlos Patrocínio, solicitando, nos termos regimentais, a tra­
mitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara n~ 72, de 
1989, e 40, de 1991, que tornam obrigatória a indicação do 
Grupo Sangüíneo nas cédulas de identidade e nas carteiras 
nacionais de habilitação. 

Sessão: ZS-9-91 
-Requerimento n9 609, de 1Q.91, de aQ.toria do Senador 

João França, solicit~do, nos termos regimentais, a transCri­
ção, nos Ana:is do S~nado Federal, da matéria publicãda no 
Jornal do Brasil, edição de 17 de setembro de 1991, intitulada 
"Fazendeiros ameaçam deixar Roraima". 

Sessão: 26-9-91. 

MENSAGENS APROVADAS RELATIVAS À 
ESCOLHA DE AUTORIDADES 

- Mensagem n' 201, de 1991 (n' 407191, na origem), 
de 14 de agosto do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Genaro António Mucciolo, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Nicarãgua-. 

Sessão: 25-9-9L(Extraotdinária) · 
- Mensagem n' 202, de 1991 (n' 408191, na origem), 

de 16 de agosto último, pela qual o Senhor Presidente da 

República submete à deliberaÇão do Senado a escolha do 
Senhor Francisco de Lima e Silva, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai· 
xador do Brasil junto à República de E! Salvador. 

Sessão: 25-9-91 (Extraordinária) · 
-Mensagem n' 242, de 1991 (n• 493191, na origem); 

de 16 de setembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Jorio Dauster Magalhães e Silva, MiniStro de Pri­
meira Classe, da Carreiia de Diplomata, para exercer o cargo 
de Embaixador, Chefe da Missão do Brasil junto às Comuni:. 
dades Européias. ---

Sessão: 25-9-91(Extraordinária) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À 
COMISSÃO DIRETORA 

(Art.98, V, do Regimento Interno) 

- Projeto de Decreto Legislativo n'? 77, de 1991 (n~ 
303/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o Texto do 
Acordo, por troca de notas, para a modificação do regime 
operacional do Acordo sobre_ Tran_sportes Aéreos, de 6 de 
julho de 1976, oelebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo dos Países Baixos, em Brasília·, -
a 17 de agosto de 1989. 

Sessão: 10-9-91 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 80, de 1991 (n' 94189, 
na Câmara dos Deputados), que aprovã.ó Texto da Convenção 
entre os Governos da República Federativa do Brasil e a 
República da Coréia, Destinado a Evitar a Dupla Tributação 
e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre 
a Renda, firmada em Seul, a 7 de março de 1989. 
Sessão: 17-9-91 

-Projeto de Lei da Cãmara n' 10, de 1991 (n• 5.375190, 
na Casa de origem) de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que altera a composição e a organização interna 
do Tribunal Regional do Trabalho da .3~ Região, cria tar!fos 
e- funções e dá outras providências. 

Sessão: 19-9-91 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 37, de 1990 (n• 3.650189, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao § 3• do art. 1• da Lei n' 5.584, de 26 de junho 
de 1970, que "dispõe sobre normas de Direito Processual 
do Trabalho". 

Sessão: 24-9-91 

PROJETOS ARQUIV AODS NOS TERMOS 
DO ART. 254 DO REGIMENTO INTERNO 

-Projeto de Lei do Senado n' 71, de 1991, de autoria 
do Senador Carlos De'Carli, que dá nova redação aos artigos 
que mencionam da Lei n• 6.368, de 21 de outubro de 1976. 

Sessão: 18-9-91 
- Projeto de Resolução n' 32,' de 1991, de autoria do 

Senador Pedro Simon, que cria,- em dependência do Senado 
Federal, Capela Ecuménicã destinada a orações e atos religio:. 
sos para parlamentares e funcionários do Senado. 

Sessão: 19-9-91 

PARECER APROVADO 
_:.:.:parecer n9 296, de 1991, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania~ sobre questão de ordem formulada pelo 
Senador Maurício Corréa, sobre a possibilidade regimental 
de ser a~ada a discussão de Proposta de Emenda â Conª-ti-
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tuição, nos termos_ dõs arL 2-74 e 279 elo Regimento Interno, 
concluindo pela procedência da questão de ordem. 

Sessão: 10-9-91 
MATÉRIA DECLARADA PREJUDICADA 

-PrOjeto -de Decreto Legislativo n~ 6,_de 1989, de autoria 
do Senador Rocan Tito, e outros Senhores S_enadores, que 
revoga o art. 6~ do Decreto Legislativo no 72, de 1988. 

Sessão: 16-9-91 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
10• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 02 DE OUTUBRO DE 1991 

Às dezoito horas e trinta minutos do dia dois de outubro 
de mil novecentos e noventa e um, na_ sala de reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Senho­
res Senadores: Almir Gabriel - Presidente, João Calmon, 
José Paulo Bisol, Élcio Alvares, Lucfdio Portella, Francisco 
Rollemberg, Carlos Patrocíriíõ~. Nelson Wedekin, Amir Lan­
do, Jutahy Magalhães, Bení V eras, Cida Sabóia de Carvalho, 
Epitácio Cafeteira, João Rocha, Guilherme Palmeiia, Gari­
baldi Alves Filho, Jonas Pinheiro, -Affonso Camargo, Wilson 
Martins e Antonio Mariz, reúne-se a COmissão. Havendo nú­
mero regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que 
é dada como aprovada. A seguir, infOrma aos Senadores pre­
sentes, que está sendo programada uma reunião conjunta com 
a Corilissão de Assuntos E~onômitos, para o próXiffio di3. 
dez do corrente, onde será promovido um debate sobre "Ali­
mentos e Política Tributária Brasileira". Prosseguindo passa 
a palavra ao Senador Francisco Rollemberg, que-discorre so:.._ 
bre o ~'Debate- Egenharia Genética e Biossegurança", rcalí­
zado pela ComisSão-nO dia 18 de setembro passado. A seguír 
passa-se ã apreciação do item 01 da pauta - Projeto de Lei 
da Câmara n"' 67, de 1989, que "dispõe sobre as ações de 
prevenção e controle das zo_onoses ursanas e dá outras provi­
dências". O parecer do relator, Senador Francisco Rollem-

berg, conclui por requerimento de informação ao Ministério 
da Saúde, não havendo discussão a matéria é posta em vota­
ção, sendo aprovada por unanimidade. O item 02 da pauta 
- Emendas de Plenário ao Projeto de Lei da Câmara nn 
121, de 1990, que "dispõe sobre a retirada e transplantes 
de tecidos, órgãos e partes do corpo humano, com fins terapêu­
ticos e científicos, e dá outras providências", tem como Relator 
o Senador Francisco Rollemberg. Sua Excelêilcía lê o seu 
parecer que rejeita a Emenda n~ 5 e acolhe as de n~ 1, 2, 
3, 4 e 6. O S_enador Cid Sã:b6ia de Carvalho usa da palavra 
para discutir a matéria. Não havendo mais quem queira discu­
tir, a matéria é votada, sendo aprovada. Neste momento, 
o Senhor Presidente, _Senador Almir Gabriel, tendO que au­
sentar-se por motivo de força maior, passa a presidência ao 
Senhor Senador Francisco Rollemberg que, assumindo ostra­
balhos, concede a palavra ao Senador Antonio Mariz, para 
que leia o seu parecer sobre o item 03 da pauta - Projeto 
de Lei da Câmara n9 123, de 1990, que-"dispõe sobre a criação 
do Serviço Nacional de Aprendizagem RUral- SENAR, nos 
terirl<?S do art. 62 do Ato das DísPQSições ·constitucionais 

- zer uso da palavra, o parecer do relator, favorável ã matéria, 
é submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade. 
O item 04 da pauta, Projeto-de Ld da Câmara n"' 19, de 
1991, que "dispõe sobre a profisSãO de assistente social e 
dá oU.fras providências", tem como relator o Senador Nelson 
Wedekin que emite seu parecer favorável à matéria. Em segui­
dii, o Senhor Presidente, Senador Francisco Rollemberg, que 
na-reunião do dia-19 de junho pedira vistã da matéria, con-vida 
o Senador Jutahy Magalhães para assumir a direção dos traba­
lhos, para qu_e po·ssa ler seu voto em separado ao projeto, 
que conclui por apresentação de um substitutivo. Após leitura, 

- o Senhor Presidente, Senador_Jutahy Magalhães1 informã aos 
Senadores- presenteS que nâo há mais quorum para votação 
e continuação dos trabalhos, dando por encerrada a presente 
reunião, lavrando eu, Mônica Aguiar InoCente, Secretária 
da Comissão, a presente ata que, lida e api'ovada;~erã assinada 
pelo Senhor Presidente da Comissão, Senador Almir Gabriel. 


